
















Apresentação do Dossiê

As duas guerras mundiais inauguraram tragicamente o século XX. Não apenas devido ao 
desenvolvimento tecnológico dos instrumentos de destruição, ou a “tecnologia da morte” se-
gundo o historiador inglês Eric Hobsbawm, mas também pelo envolvimento de grandes massas 
militares e civis nesses eventos, típica guerra total clausewitziana. Mais no segundo do que no 
primeiro desses conflitos, os teatros de operações se alargaram sobremaneira, antigos e novos 
paradigmas estratégicos e táticos dialogaram constantemente com as novas máquinas de guer-
ra, tesouros foram exauridos, populações exterminadas e um novo mundo mais adiante surgiu.

O Brasil foi pioneiro na América do Sul a participar efetivamente dessas hecatombes pla-
netárias, enviando na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) uma força naval (Divisão Naval 
em Operações de Guerra) para cruzar o Atlântico e proteger uma área entre a África e a en-
trada da Europa. Na Segunda Guerra Mundial (1939-1945), sua participação foi mais intensa 
devido ao perigo a nossa costa representado pelos ataques dos submarinos das forças do 
Eixo – especialmente os alemães.

O dossiê desta edição da Navigator intitulado “O Brasil nas Grandes Guerras do Século 
XX” apresenta um debate que extrapola os assuntos estratégico-militares, pois aponta para 
questões vinculadas aos impactos na sociedade dos perigos da guerra no mar, e os debates 
políticos em torno da preparação das forças navais brasileiras.
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Inaugura o dossiê um artigo conjunto e multidisciplinar, envolvendo pesquisadores das 
áreas de saúde e história. Utilizando documentos oficiais produzidos pela Divisão Naval 
em Operações de Guerra e por autoridades senegalesas, Wladimir Alonso, Cynthia Schuck-
Paim, G. Dennis Shanks e Francisco Alves de Almeida analisam o impacto da pandemia 
influenza – mais conhecida como a gripe espanhola – naquela divisão, representando, ao 
mesmo tempo, o primeiro contato da população brasileira com essa doença. 

No contexto do “entre-guerras”, Sylvio Val aborda as limitações materiais da Esquadra 
brasileira naquele período, enfatizando os reflexos da atuação do Brasil no primeiro conflito 
mundial sobre os debates político-estratégicos e as iniciativas para o reaparelhamento naval 
nos anos de 1930 por meio da retomada da construção nacional.

Já com o Brasil imerso na Segunda Guerra Mundial, Karl Schuster analisa a importância 
estratégica de Pernambuco para o teatro de operações do Atlântico, o impacto da guerra 
no cotidiano do Recife e as transformações na estrutura propagandística no período de 
preparação do Brasil para a guerra, com vista a alarmar a população e arrebanhar jovens 
para aquele conflito. 

Dilton Maynard e Raquel Anne L. de Assis discutem o horror que os naufrágios ocorri-
dos entre Sergipe e Bahia causaram na população dessas áreas, a preocupação do Depar-
tamento Estadual de Imprensa e Propaganda de Sergipe em divulgar as notícias desses 
acontecimentos, bem como o despreparo das autoridades locais para lidar com tamanha 
tragédia. O artigo apresenta ainda um importante perfil social dos náufragos utilizando fon-
tes de diferentes naturezas, como os pertences encontrados junto aos corpos. 

Encerrando o dossiê, Luiz Antônio P. Cruz e Lina Maria B. Aras apresentam uma refle-
xão sobre as interpretações sociais construídas em torno dos torpedeamentos em Sergipe. 
Apoiados em refinado aparato teórico, discutem as divergentes opiniões que surgiram na 
época sobre a autoria dos ataques – se submarinos eixistas ou aliados –, o uso político das 
mesmas pelas antagônicas instâncias de poder locais e a constituição das memórias popu-
lares sobre os afundamentos.

O dossiê “O Brasil nas Grandes Guerras do Século XX” propõe ao leitor outras aborda-
gens sobre a participação brasileira nos dois maiores conflitos da humanidade, oferecendo 
novos caminhos para futuras investigações.
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Resumo

A experiência naval com a pandemia de in-
fluenza de 1918 durante a Primeira Guerra 
Mundial permanece pouco explorada apesar 
de sua importância na difusão global do vírus 
e do interesse epidemiológico em populações 
isoladas e relativamente homogêneas. O sur-
to pandêmico que atingiu a Divisão Naval em 
Operações de Guerra (Dnog) é particularmen-
te interessante em razão de sua severidade e 
do fato de que essa foi a única divisão naval 
latino-americana atuante na guerra. O objetivo 
desta pesquisa é estudar os padrões de morta-
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populations. The pandemic outbreak in the 
Brazilian naval fleet is of particular interest both 
because of its severity and the fact that it was 
the only Latin American military force deployed 
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vios-transporte na Primeira Guerra Mundial 
criou o ambiente ideal para a rápida disse-
minação da doença. A pandemia de 1918 
foi também especialmente mortal entre as 
forças armadas devido a que, em contraste 
com a influenza sazonal que afeta predomi-
nantemente crianças e idosos, a maior parte 
das vítimas foi causada entre os adultos jo-
vens saudáveis.3  

A disseminação desta doença não so-
mente  incapacitou milhões de militares, 
mas a massiva movimentação de pessoas 
durante a guerra também foi um elemen-
to crítico na rápida transmissão global do 
vírus. Navios-transporte de tropas e com-
boios navais contribuíram para a rápida 
difusão da pandemia nos continentes. 
Mesmo assim, com a exceção de algumas 
cuidadosas descrições do deflagrar da pan-
demia de 1918 em alguns navios dos Esta-
dos Unidos da América, Austrália e Nova 
Zelândia, existem poucos artigos envolven-
do a experiência naval com a pandemia 
de influenza de 1918 (também chamada 
de espanhola).4 A análise dos padrões de 
mortalidade em populações isoladas e re-
lativamente homogêneas (em termos de 
idade, ocupação, condição de saúde e de 
vida), tais como aquelas de divisões navais, 
poderá fornecer chaves-explicativas sobre 
a dinâmica e o impacto dessa e futuras 
pandemias. O propósito deste estudo é 
investigar a pandemia influenza na Dnog, 
uma força consistindo de oito navios (dois 
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lidade da pandemia na Dnog em patrulha na 
costa oeste africana em 1918. São investigadas 
as mortalidades nos navios além de postos, 
graduações e ocupações baseadas nas fontes 
oficiais e nas estatísticas de mortes gerais do 
Arquivo da Marinha.

PALAvrAS-ChAve: 1918, Brasil, influenza, 
Marinha, Dnog, pandemia

We investigated mortality across vessels, ranks, 
and occupations based on official population 
and mortality records from the Brazilian Navy 
Archives.

KeyWOrDS: 1918, Brazil, influenza, navy, 
pandemic

INTRODUÇÃO

A Grande Guerra de 1914-1918 teve a se-
gunda maior taxa de mortalidade de qual-
quer guerra em números absolutos (depois 
da Segunda Guerra Mundial), provocando 
aproximadamente 9,2 milhões de mortes 
em combate em todas as frentes. Ainda que 
ofuscada pela guerra, a pandemia de in-
fluenza que varreu o globo entre 1918 e 1919 
provocou mais mortes nos últimos meses 
da guerra que o total de mortes em conflitos 
durante o período abarcado por toda a guer-
ra. As estimativas de mortalidade baseadas 
nos dados registrados apontaram para apro-
ximadamente 20 a 50 milhões de mortes em 
todo o mundo causadas pela pandemia1 em 
um tempo em que a população mundial 
era estimada em 1,8 bilhão de pessoas (um 
quarto do que existe hoje), fazendo com que 
a pandemia de 1918 seja considerada uma 
das crises mais devastadoras em saúde pú-
blica em tempos recentes.  

A influenza é uma doença altamente 
contagiosa viral típica transmitida por meio 
de aerossóis produzidos por pessoas infec-
tadas durante o processo de tosse ou es-
pirro ou por contato direto com secreções 
nasais ou superfícies contaminadas com o 
vírus transmissor2. Em razão de a influenza 
ser transmitida facilmente de pessoa a pes-
soa em ambientes confinados ou repletos 
de pessoas, a grande massa de combaten-
tes em trincheiras, campos militares e na-
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cruzadores scout, quatro destróiers, um 
transporte tênder e um rebocador) envia-
dos para patrulhar a costa noroeste da Áfri-
ca em 1918. A Dnog representou a única 
força naval latino-americana que teve parte 
ativa no conflito e foi a maior força militar 
brasileira atuante no hemisfério norte.5 

Em maio de 1918 a Dnog suspendeu do 
Rio de Janeiro sob o comando do Contra-
Almirante Pedro Max Fernando de Frontin. 
Apesar de atacada por um submarino ale-
mão no dia 25 de agosto, a travessia foi 
tranquila. A divisão chegou em Freetown 
na Serra Leoa no dia 9 de agosto, onde 
permaneceu até 23 de agosto, e alguns 
navios docaram em Dacar no Senegal em 
26 de agosto, onde permaneceriam por 
alguns dias para descanso e reparos. No 
entanto logo depois da chegada em Dacar 
a pandemia influenza atingiu os navios6, 
infectando cerca de 90% das tripulações 
de alguns navios7. Muitos dos infectados 
morreram e foram enterrados lá mesmo 
em Dacar. Serão descritos os padrões de 
mortalidade na Dnog, investigando a di-
nâmica temporal de mortalidade e as di-
ferenças potenciais entre os navios, con-
dições de trabalho e postos e graduações 
das tripulações atingidas.  

METODOLOGIA

Estudo da População

 Os dados sobre as tripulações dos na-
vios da Dnog foram diretamente transcritos 
dos documentos oficiais disponíveis nos Ar-
quivos da Marinha no Rio de Janeiro8 e das 
listas compiladas por João do Prado Maia 
(referência v). O estudo das tripulações in-
cluiu todos os membros listados em 17 de 
junho de 1918 a bordo dos cruzadores “Rio 
Grande do Sul” e “Bahia” e dos quatro des-
tróiers “Parahyba”, “Rio Grande do Norte”, 
“Piauhy” e “Santa Catharina”. Entradas con-
tendo o nome, ocupação militar e o navio de 
cada membro foram tabuladas e verificadas 
para evitar inconsistências. Em 17 de ju-
nho, o tender “Belmonte” e o rebocador de 
alto-mar “Laurindo Pitta” ainda não haviam 
suspendido do Rio de Janeiro e a compi-
lação de suas informações foi organizada 

posteriormente por Prado Maia (referência 
v). Esse autor mencionou a possibilidade de 
nomes duplicados nas últimas listas (em ra-
zão das tripulações designadas para outros 
navios poderem ter estado no “Belmonte” e 
no “Laurindo Pitta” em algum período até a 
volta da divisão ao Brasil), assim todos os 
dados foram rechecados e cruzados. Du-
plicações verdadeiras foram consideradas 
nas que existia um cruzamento entre nome, 
sobrenome e ocupação militar. Dessa for-
ma, houve 98 e 6 indivíduos listados no 
“Belmonte” e no “Laurindo Pitta”, respecti-
vamente, que já constavam das listas de 
outros navios. A presença de duplicações 
no “Belmonte” foi posteriormente confirma-
da pela observação de que este navio tinha 
100 marinheiros a mais que os outros dois 
cruzadores, apesar de esses últimos navios 
terem a mesma capacidade. Dessa forma, 
todas as duplicações foram excluídas das 
listas de tripulações de “Belmonte” e “Lau-
rindo Pitta”.

Mortalidade

As informações históricas sobre mortali-
dade motivadas pela pandemia influenza (da-
dos individuais, datas e locais das mortes) 
foram confirmadas pelos registros oficiais de 
mortalidade da Dnog9 e de autoridades sene-
galesas10, assim como de registros oficiais 
diários lançados pelos oficiais que se encon-
travam a bordo dos navios. Todos os dados 
de mortalidade foram rechecados e cruzados 
das fontes disponíveis para se determinar se 
existiam inconsistências. Naqueles casos no 
qual a data da morte não era a mesma em 
diferentes relatórios, foi assumido que a data 
mais correta seria aquela obtida diretamente 
dos relatórios oficiais diários. Os relatórios 
produzidos pelas autoridades senegalesas11 

também indicaram a localização das mortes 
(se a bordo dos navios ou em hospitais de Da-
car) de todos os indivíduos que morreram en-
tre setembro e outubro de 1918. Apesar de as 
causas da morte não terem sido citadas nos 
arquivos de mortalidade examinados, os re-
latórios diários feitos pelos oficiais da divisão 
incluíram as listas daqueles que morreram 
da pandemia. Dessa forma foram examina-
dos esses relatórios para se determinar quais 
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foram as mortes atri-
buídas inequivoca-
mente a pandemia.

Ocupações 
Militares

Estudos prévios 
indicaram a existên-
cia de diferenças 
potenciais entre ofi-
ciais e praças em 
termos de morbidez 
e mortalidade resul-
tantes de um núme-
ro de moléstias e do-
enças infecciosas, 
incluindo a influen-
za12. Dessa forma, 
a análise dos dados 
foi conduzida por 
oficiais e praças da 
divisão. Pesquisas 
anteriores também 
apontaram uma pre-
valência maior e se-
veridade de algumas moléstias entre foguis-
tas, dada a intensa natureza física de suas 
atividades, geralmente sob altas temperatu-
ras em ambientes confinados13. Assim as tri-
pulações foram divididas em dois grupos, os 
foguistas (aqueles designados para guarne-
cer as caldeiras e transportadores de carvão 
para as fornalhas) e os marinheiros de con-
vés (aqueles que não eram oficiais nem fo-
guistas, não considerando suas ocupações 
ou postos), de modo a se investigarem dife-
renças potenciais entre esses dois grupos. 

Resultados

Existiam 1.527 homens (nenhuma mu-
lher) a bordo da divisão que seguiu para Da-
car (339, 351 e 356 em cada um dos cruza-
dores e tênder; 102, 107, 109 e 109 em cada 
um dos quatro destróiers, 36 no rebocador 
e 18 sem um navio especificado). Apesar de 
não estar disponível uma precisa descrição 
da idade de cada indivíduo e do tempo na 
carreira, as idades típicas variavam entre 22 
e 35 anos no caso dos oficiais e de 16 a 40 
anos de idade para os praças.14 A maioria 

dos tripulantes era descendente de imigran-
tes portugueses ou afro-brasileiros, como 
revelado pela análise dos sobrenomes nas 
listas das tripulações: os sobrenomes de 
97,2% dos tripulantes tinham origem portu-
guesa (escravos libertos tinham frequente-
mente sobrenomes de seus ex-proprietários, 
assim seus descendentes também tinham 
sobrenomes portugueses), seguidos de ita-
lianos (0,7%), espanhóis (0,5%) ou sobreno-
mes de outros grupos étnicos (1,6%).

A primeira morte pela gripe espanhola 
ocorreu no dia 10 de setembro, sugerindo 
que as primeiras infecções ocorreram entre 
o fim de agosto e o início de setembro. Nos 
dias seguintes, o número de mortes aumen-
tou muito rapidamente, com a mortalidade 
atingindo um ápice (18 mortes em um mes-
mo dia) no dia 16 de setembro, menos de 
uma semana após a primeira morte (figura 
1). Similarmente a mortalidade rapidamente 
diminuiu de 18 de setembro até 26 de se-
tembro, mantendo-se estável com uma ou 
duas mortes por dia até o fim de novembro. 
Ao final, um total de 157 homens (10,2%) da 
divisão morreram até o fim da comissão e 

Figura 1 – A distribuição temporal de A: número total de mortes na Dnog de 
10 de setembro a 26 de novembro de 1918 (a data da última morte confir-
mada por influenza), onde barras negras e brancas representam mortes por 
gripe espanhola e outras causas, respectivamente e B: do número de mortes 
por influenza entre oficiais, marinheiros e foguistas.

A

B
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volta ao Brasil, dos quais 125 mortes (8,2%) 
tiveram a pandemia de influenza descrita 
como causa de morte nos relatórios oficiais 
diários escriturados pelos oficiais dos na-
vios (tabela 1 e barras negras na figura 1A). 
As últimas mortes confirmadas de influen-
za ocorreram em novembro de 1918, com 
relatórios prévios sugerindo que o restan-
te das mortes (barras brancas na figura 1) 
ocorreram por outras moléstias, tais como 
beribéri15 (uma doença causada por falta de 
vitamina B1) e malária16, assim como por 
acidentes a bordo17. A distribuição temporal 
dos números das mortes por influenza foi 
similar ao padrão geral descrito para cada 
navio separadamente (figura 2). 

Apesar de a maior mortalidade (por in-
fluenza e outras causas) ter sido verificada 
no destróier “Santa Catharina”, com aproxi-
madamente 18% de sua tripulação, o navio 
mais atingido pela pandemia foi o destróier 
“Parahyba”, onde aproximadamente 14% 
dos homens a bordo morreram da pande-
mia espanhola (figura 3). A mortalidade 
pela pandemia foi também extremamen-
te alta em outros navios, variando de 13% 
(destróier “Santa Catharina”) até 4% do na-
vio menos afetado, o destróier “Rio Grande 
do Norte” (figura 3).  A figura 3 mostra que 
todos os navios estavam próximos ou aci-
ma de sua lotação máxima (como indicado 
pelos índices de lotação de cada unidade, 
calculados dividindo-se o total de tripulan-
tes pela lotação máxima registrada). En-
tretanto não existe associação óbvia entre 
as diferenças observadas na mortalidade 
entre os navios e suas tripulações, índices 
de lotação ou proporção relativa de oficiais, 
praças e foguistas a bordo (correlações 
bivariantes: P> 0,05 em todos os casos). 

Da mesma forma, não 
existem diferenças nas 
rotas percorridas ou nas 
classificações técnicas 
dos navios que pudessem 
explicar as diferenças ob-
servadas nos índices de 
mortalidade (os navios 
com o maior e menor ín-
dice de mortalidade foram 
ambos destróiers com as 
mesmas especificações 

técnicas e capacidades, e ambos seguiram 
as mesmas rotas para Dacar).

Diferenças na proporção de mortes fo-
ram, no entanto, observadas entre oficiais, 
foguistas e marinheiros de convés (figura 
4). Os foguistas foram o grupo mais afetado, 
com aproximadamente 10,8% desse grupo 
tendo morrido pela pandemia influenza (es-
panhola) e aproximadamente 15% de todos 

Postos Mortes pela 
espanhola

Mortes totais (espanhola 
e outras causas) Total de tripulantes

Oficiais 10 (6,8%) 10 (6,8%) 146
Marinheiros 85 (7,7%) 106 (9,6%) 1.107
Foguistas 30 (10,8%) 41 (14,7%) 278
Total 125 (8,2%) 157 (10,2%) 1.531

Tabela 1 – Número de mortes da pandemia influenza espanhola e de 
todas outras causas (mortes de pandemia influenza e aquelas onde não 
pode ser estabelecida a causa) entre oficiais, praças e foguistas a bordo 
da Dnog. As taxas de mortalidade estão indicadas nos parênteses. 

Figura 2 – Distribuição temporal do número de 
mortes da pandemia influenza em cada navio da 
DNOG.
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os foguistas morreram durante toda a co-
missão. A figura 1B mostra que as mortes no 
grupo de foguistas (barras brancas) foram 
observadas alguns dias depois da primeira 
morte na divisão e foram proporcionalmente 
distribuídas durante o curso da pandemia, 
com um menor ápice de mortalidade. Os ofi-
ciais, por sua vez, tiveram a menor propor-
ção de mortes (6,8%). No total, dez oficiais 
morreram (todos pela espanhola): dois mé-
dicos (dos seis médicos da divisão; nenhum 
dos oito praças enfermeiros morreu); dois 
tenentes e seis maquinistas ou 10,9% dos 
55 oficiais maquinistas na divisão. Apesar 
da proporção de oficiais enviados ao Brasil 
(15 no total, correspondendo a aproximada-
mente 10% dos oficiais da divisão)18 durante 
setembro e outubro em consequência da 
pandemia fosse similar a proporção de pra-
ças (125, ou 9% do total de praças), a aná-
lise dos relatórios senegaleses demonstra 
que enquanto 80% dos oficiais morreram no 
hospital em Dacar, os marinheiros e foguis-
tas morreram geralmente a bordo dos navios 
(os percentuais de mortes no hospital entre 
os praças e foguistas foram, respectivamen-
te, 21% e 31%, significativamente menor 
que o dos oficiais; o teste de Fisher apontou 
para um fator P= 0,017).  Isso indica que os 

oficiais doentes re-
ceberam mais cui-
dados médicos no 
hospital do que os 
praças que perma-
neceram a bordo 
dos navios. Tam-
bém pesquisamos 
a posível relação 
da taxa de mortali-
dade com a origem 
étnica, conforme 
apontado pelos so-
brenomes. Apesar 
da taxa de morta-
lidade entre aque-
les com sobreno-
mes portugueses 
ter sido mais alta 
(11,5%) que aquela 
com sobrenomes 
de outras etnias 
(4,9%), possivel-

mente refletindo o fato de que existiam mais 
oficiais com nomes não portugueses (8,2%) 
que entre os praças (2,3%), a diferença não 
foi significativa. ( Teste de Fisher: P=0,31) 

Como o índice de mortalidade dos ofi-
ciais maquinistas (cerca de 11% ou seis de 
55 oficiais) foi similar ao dos foguistas (o 
grupo mais afetado), examinou-se se a ex-
posição a condições de trabalho nas praças 
de máquinas potencialmente prejudiciais 
à saúde (compartilhadas tanto por oficiais 
maquinistas como por foguistas), caracteri-
zadas pelas altas temperaturas e níveis de 
poeira e fumaça de carvão, estava associa-
da a maior taxa de mortalidade nestes gru-
pos. Para tal, usamos uma regressão binária 
logística, tendo mortalidade como variável 
dependente.  Para separar o efeito dos pos-
tos hierárquicos do efeito do ambiente de 
trabalho, foram usadas duas variáveis cate-
góricas como preditoras: postos (dois níveis: 
oficiais e praças) e condições de trabalho 
(dois níveis: praças de máquinas e outros). 
No teste que incluiu todas as mortes por gri-
pe (confirmadas e possíveis), os foguistas 
foram atingidos por mortes quase duas ve-
zes mais que os oficiais (P=0,05, razão de 
probabilidade=1,98, 95% CI: 0,98-4,00). O 
efeito do ambiente de trabalho foi similar, 

Figura 3 – A taxa de mortalidade (%) por influenza e por outras causas em cada 
navio da Dnog. Os navios estão em ordem crescente de lotação (expressas em 
parêntesis e  calculadas pelo número total de pessoas a bordo divididas pela 
lotação máxima). 
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sendo a probabilidade de falecimento 1,76 
vezes maior entre aqueles que trabalharam 
nas praças de máquinas (P=0,03, razão 
de probabilidade=1,76, 95% CI: 1.22-2.55). 
Quando somente os casos confirmados de 
morte por influenza foram considerados, o 
único previsor significativamente associado 
com a mortalidade foi o de condições de tra-
balho: membros da frota que trabalharam 
nas praças de máquinas tiveram 1,5 vezes 
mais probabilidade de falecer pela pande-
mia influenza (P=0,03, razão de probabilida-
de=1,57, 95% CI: 1,04-2,38), independente-
mente de seus postos.

Discussão

A epidemia que atingiu a Dnog no fim da 
Grande Guerra representou o primeiro con-
tato de qualquer população brasileira com 
a pandemia influenza de 1918 e as maiores 
taxas de mortalidade pela espanhola em 
qualquer marinha de guerra conhecida até 
esta data. A maior parte das mortes ocor-
reu no meio de setembro, coincidindo com 
a segunda onda de pandemia no Oeste da 
África19. Apesar de não ser possível descartar 
a possibilidade da disseminação da doença 
na Dnog ter origem em Dacar, é mais pro-
vável que a infecção tenha ocorrido com o 
contato com navios britânicos atingidos em 
Freetown e também docados em Dacar no 
final de agosto20.  Esta hipótese é consistente 
com a observação de que a documentação 
oficial senegalesa se refere a disseminação 

da doença em Dacar como a “influenza bra-
sileira”21, indicando que essa disseminação 
na Dnog pode ter precedido a notificação 
dos casos na população local. Em conjunto, 
mais de 10% da tripulação da Dnog morre-
ram até o retorno da divisão ao Brasil, dos 
quais 8,3% das mortes foram oficialmente 
reconhecidas como motivadas pela espanho-
la. Um adicional de 10% das tripulações foi 
enviado ao Brasil depois que caíram doentes 
com a gripe. A análise da distribuição tempo-
ral das mortes demonstra que o número de 
mortes aumentou fortemente em um curto 
espaço de tempo (uns poucos dias), com um 
ápice em menos de uma semana depois da 
primeira morte e depois caindo rapidamen-
te, consistente com a observação de que a 
disseminação e declínio das doenças patogê-
nicas infecciosas severas é mais rápida em 
comunidades fechadas.

A análise da mortalidade por navio de-
monstrou que não existem tendências espe-
cíficas em termos de mortalidade baseadas 
nos números absolutos de pessoas ou na 
acumulação de pessoas nos navios. Entre-
tanto, de acordo com estudos prévios22, dife-
renças consistentes foram observadas nas 
proporções de mortes entre postos, com 
os oficiais experimentando menores taxas 
de mortalidade. É possível que as melhores 
condições de saúde e nutricionais dos ofi-
ciais (que eram de modo geral de uma con-
dição socioeconômica mais elevada que os 
praças e provindos diretamente da Escola 
Naval) assim como melhores condições de 
atendimento e de habitabilidade nos navios 
podem ter representado menores taxas de 
mortalidade23. Pesquisas anteriores24 tam-
bém sugerem que aqueles com menores 
tempos na Marinha ou mais jovens fossem 
mais imunologicamente suscetíveis que os 
oficiais em geral mais velhos. A observação 
de soldados australianos que experimenta-
ram doenças respiratórias antes de 1918 e ti-
veram menores taxas de mortalidade duran-
te a disseminação mais severa da influenza 
nos últimos meses de 191825 também indica 
a importância das infecções respiratórias 
prévias. Essa possibilidade é confirmada 
pela observação26 de que na Austrália, na 
Grã-Bretanha e nos Estados Unidos a morta-
lidade por pneumonia relacionada à influen-

Figura 4 – Taxas de mortalidade por influenza e ou-
tras causas pelos diferentes grupos ocupacionais.
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za durante a segunda onda da pandemia em 
1918 foi mais baixa entre enfermeiras e mé-
dicos que em qualquer outro grupo ocupa-
cional, apesar de suas exposições contínuas  
a pandemia. É difícil determinar, entretanto, 
se essas observações encontram apoio 
adicional nos dados da Dnog, em razão de 
nossos dados documentais não incluírem 
idades individuais e estórias médicas ou mi-
litares da maioria das tripulações.  

As diferenças observadas na proporção 
de mortes entre oficiais e praças foram, en-
tretanto, somente significativas para os ní-
veis de mortalidade de um modo geral, mas 
não para os níveis de morte confirmadas em 
razão da pandemia. Os resultados sugerem 
que, ao invés disso, um grande fator deter-
minante na probabilidade de mortes mo-
tivadas pela pandemia espanhola foi a ex-
posição às extremas condições de trabalho 
nas praças de máquinas. Assim, as maiores 
proporções de mortes entre foguistas e ofi-
ciais maquinistas indicam que a constante 
exposição à fumaça e pó de carvão das cal-
deiras nas praças de máquinas e dessa for-
ma a danos pulmonares e estresse oxidante 
de células epiteliais do sistema respiratório 
foi o principal fator  que exacerbou os efei-
tos das infecções motivadas pela pandemia. 
Uma observação similar foi também cons-
tatada no relatório de 1920, que mencionou 
que a mortalidade da pandemia influenza 
entre mineiros de carvão de Ohio (EUA) foi 
muito mais severa que para outros grupos 

similares.27 Da mesma maneira, a exposição 
à exaustão de motores diesel também apa-
receu para agravar a habilidade do vírus da 
influenza de se agregar e penetrar nas cé-
lulas epiteliais pulmonares28. É importante 
mencionar que no caso específico da Dnog 
as igualmente altas taxas de mortes expe-
rimentadas pelos maquinistas e foguistas 
indicam que a suscetibilidade a infecções 
severas e mortes causadas pelas condições 
de trabalho nas praças de máquinas eram 
independentes das diferenças potenciais 
em relação a idade, etnia, estória médica 
e origem socioeconômica entre esses dois 
grupos. 

A natureza explosiva do surto observado 
na Dnog só foi comparável por aqueles vis-
tos entre outros navios de guerra da Austrá-
lia e Nova Zelândia29. Apesar de não existir 
dados precisos do número de infectados 
pela espanhola a bordo dos navios da divi-
são brasileira, um relatório de 1921 confec-
cionado por oficial que participou na missão 
de 1918 mencionou que a influenza similar-
mente atingiu cerca de 90% das tripulações 
dos navios30. De acordo com esse relatório, 
o número de militares infectados a bordo do 
Cruzador “Bahia” triplicou em um dia indo 
de 70 para 200 infectados, de 6 para 7 de 
setembro. A velocidade com que a infecção 
se disseminou a bordo de um dos cruza-
dores (“Rio Grande do Sul”) foi tal que em 
menos de 24 horas o número de infectados 
sintomáticos aumentou de 30 (7 de setem-

CT Parahyba: o navio da Dnog com maior número de mortes pela gripe
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bro) para 160 em 8 de setembro. Segundo 
o mesmo autor, existiam mais de 300 mili-
tares (aproximadamente 90% da tripulação) 
simultaneamente doentes com a influenza 
no “Rio Grande do Sul” durante o ápice da 
pandemia, com índices de morbidade simi-
lares aos de outros navios na divisão. 

Em termos de mortalidade, a propor-
ção de mortes observadas nos destróiers 
“Parahyba” e “Santa Catharina” (respecti-
vamente cerca de 14% e 13%) é, segundo 
este estudo, a mais alta taxa de mortalidade 
reportada em qualquer navio de guerra du-
rante a Grande Guerra, seguida por alguns 
poucos navios-transporte da Nova Zelândia 
e Austrália31. Apesar de não existir dados 
precisos de mortalidade para permitir o cál-
culo dos percentuais de casos fatais ou a 
reprodução dos números da pandemia, as 
poucas descrições de sobreviventes brasi-
leiros do surto indicam uma transmissão 
extremamente rápida. As altas morbidade 
e mortalidade mencionadas resultaram de 
uma combinação de fatores. Em primeiro 
lugar, o relativo isolamento das tripulações 
brasileiras no hemisfério sul pode ter in-
fluenciado os padrões de mortalidade ob-
servados. A pandemia que atingiu a Dnog 
em 1918 incluiu as maiores taxas de morta-
lidade observadas em navios de guerra. Ou-
tros navios de guerra com extremas taxas 
de mortalidade incluem o USS “Pittsburgh” 
(6,9%) no Rio de Janeiro, o HMS “Africa” 
(6,6%) em Freetown, Serra Leoa, e o INJ 
“Yahagi” (11,6%) em Manila, nas Filipinas32. 
Todos estavam em patrulha no hemisfério 
sul como estava a Dnog antes de seu deslo-
camento para a África Ocidental. A maioria 
dos navios norte-americanos e britânicos 
no hemisfério norte não teve mortes por es-
panhola durante a pandemia. É possível que 
uma falta de exposição à primeira onda da 
pandemia, que causou uma alta mortalida-
de com poucas mortes entre março e maio 
de 1918 no hemisfério norte33, pode ter re-
sultado em baixas taxas de imunidade con-
tra a pandemia entre aqueles esquadrões 
isolados no Sul. Atualmente não existem 
dados ou relatórios que indicam a presen-
ça de uma onda de pandemia antes de se-
tembro de 1918 no Brasil, apesar de não 
ser possível descartar a possibilidade de 

que possa haver erros na coleta motivados 
pelo período da influenza. Adicionalmente, 
os relatórios de baixas taxas de casos de 
fatalidade (até 2,5%) entre as tripulações 
dos navios de guerra localizados na costa 
brasileira sugerem que uma potencial baixa 
imunidade não foi provavelmente o único 
fator que contribuiu para a excepcional alta 
taxa de mortalidade na Dnog enviada para 
Dacar.34 Outro fator de risco relaciona-se 
com as condições sanitárias, de trabalho e 
a habitabilidade a bordo dos navios da divi-
são. Em navios lotados de militares, onde 
um grande número de pessoas estava em 
íntimo contato dividindo as cobertas e alo-
jamentos, a implementação do isolamento 
e o estabelecimento de uma política de se-
gregação era impossível35. Isso foi especial-
mente verdadeiro no caso da Dnog, no qual 
os navios estavam com suas tripulações 
completas. Importante também, em adição 
à falta de pessoal saudável disponível para 
operar as mais básicas funções de manu-
tenção no auge da pandemia (incluindo 
aqui as condições de limpeza, de cozinha 
e manutenção dos equipamentos a bordo), 
havia uma falta crônica de água potável na 
divisão, que piorou a desidratação causada 
pela influenza podendo ter aumentado a 
probabilidade de mortes. Essa falta de água 
potável e as longas horas de trabalho sob 
altas temperaturas nas máquinas e sob o 
sol africano indicam que a desidratação 
pode ter sido um fator importante nas altas 
taxas de mortes observadas na Dnog. Em 
síntese, do ponto de vista epidemiológico, o 
estudo da excepcionalmente elevada  mor-
talidade da divisão brasileira  pode agregar 
um valioso conhecimento das condições 
que podem exacerbar o impacto de uma  
pandemia de influenza. Ainda assim, as di-
ferenças nos níveis de mortalidade entre os 
navios da Dnog continuam sendo um caso 
aberto para futuras pesquisas. 
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Resumo

O presente texto examina o esforço da Marinha 
do Brasil para retomar capacidade tecnológica 
através da construção naval militar e da intro-
dução de alguma inovação pela tentativa de 
edificar a aviação naval no Brasil.

Palavras-chave: história do Brasil, história 
Naval, construção Naval

AbstRAct 

This present article investigates the Brazilian 
Navy efforts to retake the technologic capacity 
thru military naval shipbuilding and the 
introduction of some innovation with the 
attempt to build  a naval aviation in Brazil.

keywOrds: history of Brazil, Naval history, 
shipbuilding
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INTRODUÇÃO

No período entre guerras, o Brasil atravessou tempo turbulento, política e economica-
mente. No plano interno, as revoltas tenentistas e rebeliões armadas, a Revolução de 1930, 
a insurreição Constitucionalista e o Estado autoritário varguista. No plano externo, a crise 
de 1929, a consequente depressão e ascensão do fascismo nazista. Instalou-se internacio-
nalmente um estado de tensão entre o modelo totalitário de direita, a democracia represen-
tativa e conservadora, e o totalitarismo socialista.

Para a Marinha do Brasil, foi um tempo de escolha e oportunidades. De realizar velhos pro-
jetos e novos experimentos; assim como de colher frustrações. Aqui examinamos dois projetos 
paralelos e complementares que mudaram definitivamente a forma da corporação se localizar 
no Estado e na sociedade, edificando novas perspectivas na cultura operacional da força.

O PROGRAMA DE REAPARELHAMENTO NAVAL DE 1932

Perspectiva estratégica

A primeira metade do século XX demonstrou quanto a tecnologia e os conceitos estraté-
gicos podiam mudar, e, ao mesmo tempo, estar em completa dissonância com a geopolítica 
e a realidade. A chegada do couraçado dreadnough, ou dreadnought (destemido), de pode-
rosa cinta blindada  e poucos canhões de enorme calibre, não foi unicamente resposta de 
evolução estratégica, e sim resultado de etnocentrismo político. 

A Marinha entre guerras: 
o esforço de reconstrução da 
autonomia operacional*

* Artigo recebido em 21 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 3 de maio de 2013.
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desde então, frequentemente mal visitado. 
Na guerra em si, o que se viu foi concreti-
zação do poder dos torpedos lançados de 
submarinos (que quase obtiveram decisão a 
favor dos alemães no Atlântico), dos contra-
torpedeiros e outros navios auxiliares de es-
quadra e do avião como elemento de aviso.

As lições não foram totalmente compre-
endidas. O couraçado ainda “dominaria” as 
mentes décadas depois do conflito, apesar 
do surgimento da aviação naval e do navio 
aeródromo. Os acordos navais do período en-
treguerras indicavam as maiores restrições 
e limitações aos navios de linha (cruzadores 
e couraçados) – que foi paradoxalmente o 
item mais violado, principalmente por Japão 
e Alemanha.  A histeria dessas contradições 
foi tanta que, na Marinha Japonesa, pionei-
ra com sua frota de grandes navios aeródro-
mos, chegou a desenvolver a teoria do “navio 
insubmergível” materializado nos gigantes 
Yamato e seu par Musashi, ambos de 60.000 
TDW (toneladas Washington)2, sem falar nos 
gigantes americanos de mais de 55.000 TDW 
(Classe Iowa),  todos na década de 1930 e co-
missionados na década de 1940. 

Antecedentes institucionais: mudança 
de conjuntura

Do fim do Império à década de 1920, os 
programas de construção e renovação da 
esquadra brasileira eram mínimos, para 
não admitir sua inexistência. A República 
se apresentou desfavorável para incentivos 
industriais e ao desenvolvimento da cons-
trução naval não apenas em termos estrutu-
rais. A política oligárquica, o absolutismo da 
economia agrária, o desinteresse extraterri-
torial do Estado sem dúvida atingiam tanto o 
Exército – que teve de competir com as For-
ças Públicas Estaduais armadas – quanto a 
Marinha, premidos pela falta de recursos e 
políticas públicas para seus Ministérios. Fa-
tores conjunturais anteriores criaram igual-
mente um ambiente pouco afeto aos milita-
res, especialmente à Marinha de Guerra.

A fase de tutela militar ao Estado (1891-
1894) foi marcada por crises políticas acen-
tuadas. Disputas entre militares serviram de 
cena para a eclosão da sublevação da Arma-
da em duas ocasiões: em 1891, que derru-

A ideia do couraçado foi, curiosamente, 
propugnada por um general, o italiano Vitto-
ri Cunibertti, entre 1902 e 1903; e o primeiro 
navio nesse conceito, o couraçado japonês 
Aki, dos estaleiros de Kure, Japão, em 1904. 
Porém, o HMS Dreadnought que deu nome 
ao conceito, endossado pelo Lorde do Almi-
rantado “Jack” Fisher que passou a história 
de acreditado “pai” da ideia. A nomenclatu-
ra diversificou-se conforme o aumento da 
“família blindada” após a Primeira Guerra 
Mundial, criando-se nomes-conceitos de 
pré-dreadnought, cruzadores blindados, cru-
zadores pesados e, finalmente, o encoura-
çado de batalha (blindade battleship). Mas, 
a despeito dessa azáfama classificatória, 
permaneceu o fato do couraçado como um 
misto de arma de guerra e argumento polí-
tico de uma nova ordem, fundada pela Con-
ferência de Berlim (1884/85) que acabou por 
estabelecer os termos de partilha da África 
e da Ásia na virada do século XX.

O couraçado era tão monstruoso em 
custo quanto em tamanho, tanto em si 
quanto por operarem a um crescente trem 
de esquadra para abastecimento e prote-
ção, o que fazia dos “destemidos” temerá-
rios dependentes da rede bases estratégi-
cas – portanto, de territórios seguros. Seu 
princípio basilar – mas não o exclusivo – era 
a dissuasão: desencorajar concorrentes em 
potencial, e impressionar os amedrontáveis 
incautos, que repousam impávidos e colos-
sos em governos de áreas colonizáveis, de-
sencorajando-os de qualquer ideia de resis-
tência. O encouraçado era uma revolução, 
sem dúvida; uma revolução de mundo.

Contraditoriamente, o conflito mundial 
de 1914 colocou a nu os conceitos circun-
dantes do grande navio de batalha e da 
própria geopolítica – assim como as fraga-
tas inglesas demonstraram os limites dos 
“três costados”. Na Primeira Guerra Mun-
dial, “protagonizaram” apenas dois parcos 
embates estratégicos inconclusivos entre 
as marinhas alemã e inglesa na Jutlândia, 
e uma desastrosa operação aliada em Galí-
poli (1915-16), quando os aliados tentaram 
forçar a passagem do golfo de Dardanelos e 
atingir o vital porto do Império Turco, Estam-
bul. A tese da “dissuasão”, ou da “esquadra 
potencial” de Julius Colbert1, foi conceito, 
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bou Deodoro para alocar seu vice Floriano, 
que em seguida passou a exercer o poder 
de forma ditatorial; e em 1893-94, que, mes-
clada à Revolução Federalista no Sul, deu a 
impressão que a República estaria por um 
fio. A herança desse período para os mili-
tares foi de fama de elementos desestabili-
zadores; a Marinha uma força retrógrada e 
monarquista, cindida e magoada – “tudo era 
ruína, tudo era assombro; a armada estava 
desunida, não era uma família presa por la-
ços de sincero afeto. Era um agregado de 
rivais e inimigos criados pela guerra civil”.3

Com a passagem do controle aos civis 
em 1894, esses eventos serviram de argu-
mento à dramaticidade e exageros do dis-
curso político, para criar um clima de des-
confiança por mais de uma década.

Por seu turno, o Estado Republicano se 
permitia encarar os problemas de defesa 
apenas com a diplomacia e a boa inclusão 
internacional, através da posição brasileira 
de agroexportador e consumidor de artigos 
manufaturados. As aquisições territoriais 
na gestão de Rio Branco, que lhe deu auto-
ridade até para deitar questão sobre o mo-
delo de Marinha de Guerra, exemplificam 
essa vocação “pacifista” mesmo quando se 
mostrou pouco eficiente para lidar com cri-
ses externas.  

Apesar de o debate da recuperação do 
poder naval brasileiro ter se tornado público 
em 1899, “foi preciso a ascensão de Rodri-
gues Alves à Presidência, em meados de 
novembro de 1902, para que surgissem as 
condições políticas”. Em 1904, exatos dez 
anos do fim da Revolta da Armada, reabriu-
se o debate da reforma naval. 

Foi com Afonso Pena (1906-1909), e sob 
a direção do Ministro Almirante Alexandrino 
(1910), que o plano de reaparelhamento da 
esquadra foi implantado e os navios começa-
ram a sair dos arsenais da Inglaterra4. As con-
dições para isso não o foram apenas pelo lado 
das finanças. Essa reforma naval encaixava-se 
no ciclo modernizante e consumista da Repú-
blica Velha, simbolizado nas Campanhas de 
higienização do espaço e da população pelo 
sanitarista Oswald Cruz, e a grande reforma 
urbana levada à testa pelo prefeito do Distrito 
Federal, Pereira Passos, que desenharia o es-
paço ao estilo das grandes capitais europeias. 

Contudo, a aquisição dos novos navios 
pelo Programa Alexandrino, apesar de ga-
nho em poder militar ostensivo, retirava da 
Marinha a capacidade de se modernizar 
pelo fator belonave, e na praça nacional. A 
modernização se faria a partir do padrão dos 
barcos adquiridos e sem se tocar na distri-
buição de pessoal da armada. De fato, des-
de a discussão do reaparelhamento ao fim 
do século XIX, detonada pelo ex-ministro da 
Marinha, Almirante Arthur Silveira da Mota, 
o Barão de Jaceguay, se criticava precisa-
mente a Marinha ter mantido o seu corpo 
técnico no Arsenal em detrimento da queda 
do efetivo militar, e a não modernização do 
quadro de oficiais.5 Em 1899 o pessoal com-
batente abaixo de oficial na Marinha somava 
2.500 efetivos aproximados, enquanto o Ar-
senal da Corte contava com efetivo de 2.800 
artífices, apesar de não manter lançamen-
tos importantes6. O quadro de marinheiros 
estava realmente defasado em número e 
preparo, mas a organização naval, através 
de contratações periódicas pela Diretoria 
de Construções Navais (DCN), mantinha o 
quadro de artífices, denotando uma mano-
bra corporativa, pois não havia programas 
de construção ou expansão do arsenal. 

A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) 
serviu para expor o estado da Esquadra. A 
força-tarefa enviada para participar do es-
forço de guerra (Divisão de Operações Na-
vais de Guerra) fracassou estrategicamente, 
porque incapaz de apoio à guerra antissub-
marina aos alemães, devido às condições 
de material da armada. Criou-se um emba-
raço ao governo republicano, reabrindo o 
debate da reestruturação da esquadra, que 
erroneamente se julgava resolvido. Os dre-
adnoughts Minas Gerais e São Paulo foram 
enviados para reparos essenciais em esta-
leiros dos EUA, por evidente incapacidade 
de serem feitos reparos no Arsenal do Rio 
de Janeiro. 

Por volta de 1920, a discussão da cons-
trução de um novo Arsenal, e do recorrente 
tema da reestruturação do pessoal técnico 
da Marinha, foi revitalizada pela conjunção 
da deterioração da esquadra e a disposição 
dos EUA em manter certo “equilíbrio” militar 
no seu flanco sul, principalmente entre os pa-
íses do ABC (Argentina, Brasil e Chile). Entre 
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1922 e 1928, as potências navais procurariam 
controlar a expansão das esquadras com tra-
tados de limitação de tonelagem e número 
de navios; ao mesmo tempo, a Conferência 
da Agenda Interamericana, em Santiago do 
Chile, 1923, tentava frear contenciosos, prin-
cipalmente uma suposta “corrida militar na-
val”. Em fato, os estados das armadas princi-
pais eram um tanto díspares.

Ao fim da década de 1920, a Marinha re-
publicana contava com 17 vasos principais 
de emprego de alto-mar, todos adquiridos a 
partir da reforma naval de Alexandrino: dois 
couraçados, três cruzadores de escolta, seis 
contratorpedeiros, três torpedeiros e três 
submarinos. Somados ao que sobrou da Ma-
rinha do fim do século XIX, um amálgama de 
frota de emprego costeiro, a tonelagem total 
de 59.193. Apenas por comparação do esta-
do da armada, a Argentina tinha 29 navios 
principais (108.137 t) e o Chile 30 (79.528 t).7 
Esse desequilíbrio chamou atenção do Impé-
rio Britânico e dos EUA. A única semelhança 
entre as Marinhas era que nenhuma delas 
tinha plena capacidade off-shore, isto é, não 
eram oceânicas  e dependentes de operar a 
partir de bases de apoio. Contudo, em termos 
operacionais, a Marinha brasileira estava em 
situação de franca inferioridade.

Os britânicos adiantaram-se aos demais 
possíveis interessados em suprir a moder-
nização da Marinha, logo após a Primei-
ra Guerra Mundial, enviando uma missão 
naval-comercial-diplomática, cuja meta era 
de fazer negócios e suplementar a esquadra 
brasileira por vendas. Aparentemente, os 
EUA restabeleceram a dianteira e tomaram 
contatos para suprir o Brasil com uma refor-
ma no seu aparato naval. Nesse contexto é 
que se deu a assinatura do contrato com a 
Missão Naval Americana ao Brasil (1922-26) 
para criar as condições da expansão da es-
quadra brasileira que, obviamente, teria nos 
EUA seu fornecedor e parâmetro tecnológi-
co e o Brasil como consumidor de modelos 
e itens da indústria norte-americana. 

Rearquitetura da Marinha

Da aquisição de navios para “esquadra 
Alexandrino”, surgiu a necessidade de modi-
ficar o preparo de oficiais e praças que iriam 

guarnecer as belonaves. Da preparação de 
praças viu-se em que resultou. Aos oficiais, 
a modernização adotada, que se convencio-
nou denominar de dualista, mesma para 
as Marinhas da França e da Alemanha – e 
nos EUA até a Reforma Naval de Theodore 
Roosevelt8 – havia dois corpos distintos: os 
oficiais da Armada (também chamados de 
oficiais de convés) e os oficiais maquinistas 
(engenheiros). Logo se formou uma linha de 
oficiais que advogava pela fusão institucio-
nal dos quadros por razões técnicas.

Os oficiais mais jovens, princi-
palmente os que haviam estagiado 
em navios norte-americanos, acredi-
tavam que esse tipo de organização 
era obsoleta e defendiam a fusão dos 
dois corpos de oficiais em um corpo 
único de oficiais da Marinha9.

Como acentuou Marques (2004), no âmbi-
to da própria força naval havia opiniões con-
trárias à dualidade por razões não técnicas, e 
que demonstravam perspectivas enviesadas 
da própria realidade política e institucional.

Em primeiro lugar, o que te-
mos entre nós é muito differente 
do que lá existe; nosso dualismo 
nefasto é, para bem dizer, sui ge-
neris em materia de organisação. 
Depois, é um absurdo querer com-
parar com a aristocratica Germa-
nia, democracias como a nossa, 
a norteamericana ou a ingleza 
onde o sobrinho do sapateiro che-
ga a Primeiro Ministro do Reino. 
A organisação dos quadros da 
Marinha tedesca é filha dos seus 
principios sociaes e das preoc-
cupações de casta, cimentados 
por um militarismo estreito que 
caracteriza a mentalidade germa-
nica. Tanto os inferiores como os 
officiaes machinistas provêm de 
camadas sociaes muito differen-
tes dos officiaes nauticos; a estes 
pertence o privilegio da autoridade 
militar indiscutivel.10

 
Esse assunto continuaria em debate na 

Marinha, mas não se chegaria a termo de 
solução antes dos anos 1950. Assim, aos 
anos 1920, o preparo dos oficiais se man-
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tinha o mesmo, com a engenharia naval 
sendo uma opção voluntária dos oficiais de 
armada, e o contrato de engenheiros civis. 

Porém, pressionada pelas novas realida-
des tecnológicas e organizacionais, de uma 
Marinha bem mais mecanizada e técnica, a 
cúpula naval tentava formalizar e moderni-
zar situações de ensino no Arcenal de Ma-
rinha da Corte (AMC) que se mantinham 
desde o Império

É importante ressaltar que tal 
situação perdurou por mais de 
100 anos, no período de anterior à 
existência formal da ETAM [Escola 
Técnica do Arsenal de Marinha]. 
Nesse grande período sem estru-
tura formal, a capacitação dos fun-
cionários do Arsenal era efetuada, 
porém sem um rumo direcionador, 
os cursos aconteciam, quando ne-
cessários e a necessidade mais 
perene que se vislumbrava era o 
acesso de aprendizes para se ini-
ciarem em determinado ofício.11

Por força do decreto 16.127 de 18/8/1923, 
do Presidente Artur Bernardes, instituí-se a 
Escola Técnico-Profissional do Arsenal de 
Marinha no Rio de Janeiro, ulteriormente de-
nominada Etam. Em seu artigo 43, estabele-
cia que “haverá uma escola profissional para 
os aprendizes ligada à divisão da produção 
para a qual serão nomeados os instrutores ci-
vis necessários para o ensino ali ministrado”. 

Premida pelas circunstâncias e carên-
cias de seu novo projeto de expansão, a 
administração naval aceita uma mudança 
institucional alocando a nova organização 
em seu organograma e na base, seu Arsenal 
principal. O “aprender fazendo”, o “domínio 
do artesão” característica da gestão de pes-
soal técnico de outrora, se havia esgotado. 

O primeiro núcleo foi instalado na Praia 
de São Bento junto ao dique do Arsenal 
Velho, e estava previsto que se alocaria no 
futuro prédio no 9 do novo Arsenal de Mari-
nha da Ilha das Cobras (Amic). Porém, nada 
disso se realizou de imediato; os esforços da 
construção do Amic, e as dificuldades finan-
ceiras deixaram a Etam sem sede própria 
entre 1925 a 1933, com estrutura organiza-
cional apenas nominal. 

Ainda assim, a eventual estrutura física 
da Etam importou menos que a estrutura-
ção física do novo Arsenal, a qual refletia 
tanto uma nova instituição pedagógica 
quanto institucionalidade política e admi-
nistrativa, cujo modelo de reorganização es-
tava em marcha mesmo antes da Primeira 
Guerra Mundial. 

Durante a execução da Reforma Ale-
xandrino, o Ministério da Marinha articulou 
uma reforma na estrutura de formação do 
oficialato, não na base de formação, a Es-
cola Naval, mas introduzindo um curso de 
modalidade de aperfeiçoamento, a Escola 
Naval de Guerra, em 191112, hoje a Escola 
de Guerra Naval (EGN), a escola de estado-
maior da Marinha, que iniciou oficialmente 
suas operações em 1914, com apoio de pes-
soal estrangeiro. 

There was also a “small naval 
mission” in Brazil, formed by US 
officers working at the Naval War 
School (nowadays EGN), in Rio de 
Janeiro. Founded in February 1914, 
under the model of the US Naval 
War College, the School aimed at 
promoting courses and higher stu-
dies for officers in command and 
general staff ranks. The first Ame-
rican instructor to be hired was 
Captain Phillip Williams, replaced in 
1918 by Rear Admiral Carl Theodore 
Vogelgesang and five more officers13

Essa “pequena missão” técnica estadu-
nidense estruturou os cursos da Escola de 
Guerra, e abriu não apenas um contato téc-
nico, como também diplomático; criou um 
precedente explorado por ambos os lados. 
Várias turmas de instrutores estadunidenses 
se sucederam mesmo durante a Primeira 
Guerra Mundial, tendo o modelo da Marinha 
dos EUA forte influência na organização da 
Marinha do Brasil nas décadas seguintes. 

 Em 6 de novembro de1922, o Brasil as-
sinou com os EUA o contrato de assistência 
pela Marinha estadunidense para a moder-
nização da Esquadra. Esse acordo, previsto 
para vigorar entre 1923-1926, prorrogou-se 
informalmente em períodos determinados 
até 1948 através de contratos privados entre 
o Arsenal e os técnicos dos EUA.
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Among the officers would be 
experts with “recocgnised profes-
sional competence” in communi-
cations, signals and regulations, 
the teaching of war strategy and 
tactics, artillery, machines and 
electricity, naval construction, 
and services related to ships, des-
troyers, torpedoes, submarines, 
sea mines and naval aviation. The 
contract clauses followed the mo-
del used by the French Military 
Mission, and the text was kept se-
cret according to the wishes of the 
Brazilian government.14

Essa primeira Missão Naval da Marinha 
dos EUA-Brasil se instalou já em dezembro 
de 1922 no Rio de Janeiro. O primeiro grupo 
de assessores era integrado por dezesseis 
oficiais de várias patentes, alguns instruto-
res já lotados no Rio de Janeiro na Escola 
Naval de Guerra, e mais treze militares de 
baixa patente. A chefia foi entregue ao Con-
tra-Almirante Vogelgesang, encarregado 
dos instrutores da Marinha dos EUA na Es-
cola Naval de Guerra entre 1918 e 1920. 

De fato, a lista dos oficiais e suas atribui-
ções originais e prévias ligações políticas 
demonstra que a “nova missão” estava lon-
ge de ser de pouca importância. 

Cinco dos oficiais tinham experiência 
na construção naval, sendo que quatro es-
tiveram em cargo de direção no Arsenal de 
Marinha de Nova York e três estavam em 
birôs na administração central da Marinha. 
Esse arsenal de Nova York era o mais antigo 
da Marinha dos EUA, operativo desde 1806 
e, à semelhança do Arsenal de Marinha da 
Corte, foi instituído para apoiar construção 
e reparos civis e militares. Mesmo com o 
retrocesso na modernização da esquadra 
após a Guerra Civil, manteve certa opera-
cionalidade e capacidade de inovação, ten-
do recuperado plena capacidade ao final 
do século XIX devido à mudança de orien-
tação estratégica e política15.

A Missão se imiscuiu efetivamente em 
quase tudo que dizia respeito a organização 
da frota. Havia não apenas carência de pes-
soal treinado, como de equipamentos bási-
cos de esquadra. Ao tentar organizar pes-
soal para a implantação de radiotelegrafia 

entre a frota e as bases, Theodore A. Kear-
ney, vice-chefe da Missão em 1926, recebeu 
resposta do Capitão Tenente Paulo Nogueira 
Penido, “que  a Marinha nunca o possuíra”. 
A própria estrutura burocrática foi alvo de 
atenção. Em despacho ao Ministro da Ma-
rinha em resposta às observações dos ofi-
ciais estadunidenses, o chefe do EMA, Vice-
Almirante Jose Mario Penido registrou

Encontrei este departamento, 
responsável pela efficiencia da de-
fesa naval do Paiz, completamente 
alheio e sem as necessarias in-
formações relativas á acquisição 
de combstivel, armamento, muni-
ções de guerra e outros materiaes 
que tanto interessam a organiza-
ção dos Planos de Guerra16. 

A Missão acabou gerando conflitos por-
que movia também a ordem burocrática da 
Marinha, sugerindo mudanças nos regula-
mentos navais. Em Documento Reservado 
da época, o Ministro da Marinha teve de ar-
bitrar as mudanças de regulamento sugeri-
das pelos oficiais estrangeiros para sanar os 
conflitos de atribuições com o EMA17. 

Além da arquitetura geral da frota, essa 
Missão dos EUA veio atuar no design do Ar-
senal da Ilha das Cobras; definir espaços de 
produção pelas especializações, organizar 
as oficinas como em linha de montagem e 
com multiplicidade de aplicações dos ins-
trumentais disponíveis, muitos fornecidos 
pelos EUA. Enfim, trazendo a cultura militar 
e organizacional estadunidense para a Mari-
nha do Brasil. Aplicada de maneira reversa, 
essa reforma implicou em mudar os concei-
tos de organização do Etam décadas depois. 
A linha de montagem do Arsenal foi conver-
tida em escola técnica dos operários e até 
dos futuros instrutores.

...este projeto do Arsenal na 
Ilha das Cobras foi fruto de um 
intercâmbio entre o Brasil e os 
Estados Unidos, cujo grupo de tra-
balho permaneceu no Arsenal por 
várias décadas, influenciando nas 
decisões tomadas, de forma que 
a evolução do processo de educa-
ção profissional sofreu influência 
direta do modelo americano, pelo 
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Quadro1 – Lista Oficiais Superiores da Missão Naval dos EUA (1923) 

OFIcIal e PaTeNTe PrÉvIas aTrIBUIÇÕes e MIssÕes 

Contra-Almirante 
(Rear Admiral) Carl Theodore 
Vogelgesang

Chefe de instrutores na Escola Naval de Guerra, Diretor 
do Arsenal Naval de NY, e Ajudante de Ordens do Se-
cretário de Estado Charles Evans Hughes. Conhecia 
pessoalmente Epitácio Pessoa a quem escoltou em sua 
viagem de volta da visita aos EUA. Epitácio solicitou pes-
soalmente que liderasse a Missão.     

Capitão de Mar e Guerra 
(Captain) T A Kearney, 

Gerente Geral do Arsenal Naval de NY 

Capitão de Fragata 
(Commander) Augustin T 
Beauregard

Designado para o Birô de Navegação e Ajudante de 
Ordens do Ministro de Negócios Exteriores do Uruguai 
(1918-1920). Serviu no novíssimo couraçado USS Tennes-
see (1920-22), especialista em comunicações.

Capitão de Mar e Guerra 
(Captain) Julius A Furer

Comandante do primeiro Couraçado de Batalha dos 
EUA, USS Indiana (BB-1). Desde 1911 dirigia a divisão 
de suprimentos do Birô de Construção e Reparos. 

Capitão de Fragata 
(Commander) Charles Clifford 
Gill

Instituto Naval, professor da Escola Naval dos EUA; es-
critor e teórico em táticas e estratégia navais, autor de 
“Naval Power in War 1914-1917” e “Anti-Submarine Warfare 
(1917-1918)”.

Capitão de Fragata 
(Commander) Theodore Gordon 
Ellyson 

Aviador no 1 da Marinha dos EUA, pioneiro na introdução 
do avião torpedeiro e do dirigível na Marinha, servindo 
no Birô de Aviação.  

Capitão de Fragata 
(Commander) Percival Sherer 
Rossiter

Oficial médico, especialista em crises de endemias, Birô 
de Medicina da Marinha.

Capitão de Fragata 
(Commander) Aubrey Wray Fitch 

Especialista em munições, ex-instrutor da Academia Na-
val, comandante de contratorpedeiros.

Capitão de Fragata 
(Commander) Will R Monroe

Inspeção de submarinos

Capitão de Fragata 
(Commander) Willian Baggaley

Comandante de contratorpedeiros, instrutor na Escola 
Naval de Guerra, RJ.

Capitão de Fragata 
(Commander) Willian Oscar 
Spears

No Brasil desde 1919 na Escola Naval de Guerra18. 

Capitão de Corveta (Leutenant 
Commander) E G Carrol 

Observatório Naval, cronômetros.

Capitão de Mar e Guerra 
(Captain) Lawrence M Overstreet

Operações navais, divisão de planejamento e operações, 
articulista em assuntos navais. 

Capitão de Fragata 
(Commander) Ralston S. Holmes 

Ajudante Naval designado para o Presidente dos EUA, 
comando do iate presidencial USS Mayflower.

Capitão de Mar e Guerra 
(Captain) J J Chetham

Oficial diretor de suprimentos no Arsenal Naval de NY

Fonte: GARCIA (2001); US Foreign Relations Official Telegrams (1922, v.1 pp.652-663); The New York 
Times, dezembro, 1921; www.togetherweserved.com.
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próprio grupo de trabalho inter-
ferindo nas atividades da ETAM, 
bem como através da experiência 
de trabalho dos instrutores que re-
cebiam a doutrina americana nas 
oficinas em que trabalhavam no 
dia a dia. Essa influência Taylorista 
ficou presente desde o momento 
de elaboração do projeto do esta-
leiro na Ilha das Cobras19.

Essa nova organização veio combinar-se 
com um traço da cultura administrativa das 
relações humanas no Arsenal, pelo menos 
no trato profissional e do saber tecnológico. 
Apesar de não existir o que hoje é denomi-
nado de funcionário estatutário, no caso da 
linha de produção do Arsenal, a gestão da 
memória técnica continuou a se dar na ma-
nutenção do vínculo dos funcionários, que 
mais tarde se tornariam instrutores e até 
planejadores. Tomando por base “apenas o 
período do Arsenal na Ilha das Cobras” era 
frequente que funcionários “permaneçam 
trabalhando ou lecionando até entrarem na 
aposentadoria compulsória por idade, aos 
70 anos”20. 

À medida que o arsenal completava-se, 
ainda que acréscimos fossem realizados até 
o final da década de 1940, o Etam ganhou 
estrutura física, mesmo que fora do arse-
nal, e expandiu o ensino e as especialida-
des para atender, principalmente, o Progra-
ma de Construção Militar Naval de 193221. 
Apesar de ser formalizado na estrutura da 
Marinha apenas na década de 1950, sob as 
normas do MEC, na década de 1940 o ensi-
no técnico do arsenal estava consolidado e 
institucionalizado.  

Tecnologia e insulamento

Desde 1897, com a expansão de ativida-
des diversas para a Ilha das Cobras, cogi-
tou-se levar para ali um estaleiro que subs-
tituiria o da Praia de São Bento, núcleo do 
Arsenal da Corte. O processo de constru-
ção de diques foi iniciado já durante o Pro-
grama de Aparelhamento da esquadra de 
1910, incluído que foi pelo próprio Alexan-
drino, dada a demanda de obras gerada na 
aquisição dos navios. Em 1922, começou 
a construção do Amic. Porém, foi do Pro-

grama de Reaparelhamento Naval de 1932 
(Programa Naval 32), do período Vargas, 
que as obras dariam corpo ao que, desde 
1948, se conhece por Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro (AMRJ).

O Programa 32 tinha sido concebido, ori-
ginariamente, apenas como um programa de 
aquisições, facilitadas pela estrutura de apoio 
compatível que se construía no AMIC. Com-
preendia a aquisição de dois cruzadores de 
8.500 t, nove contratorpedeiros de 1.600 t, qua-
tro submarinos entre 850 e 900 t, dois subma-
rinos mineiros, seis navios mineiros e três 
navios tanque. E esse programa de aqui-
sições seria parcialmente realizado e não 
da forma pretendida. Era intenção adquirir 
cruzadores e contratorpedeiros ingleses, 
e submarinos italianos. O agravamento da 
tensão na Europa e a consequente eclosão 
do conflito em 1939 impossibilitaram as en-
comendas inglesas. Dos submarinos italia-
nos, apenas três foram entregues um pouco 
antes da guerra. Com a entrada do Brasil na 
Guerra em 1942, seriam os americanos que 
forneceriam seis contratorpedeiros, e, após 
o conflito, cruzadores de segunda mão, en-
tregues em datas diferentes.

Quando o Governo Revolucionário assu-
miu em 1930, por uma série de compromis-
sos, aquiesceu em conceder à Marinha seu 
Programa Naval. Entretanto, os problemas 
orçamentários decorrentes da Depressão 
Mundial e políticos (Revolução Constitucio-
nalista de 1932) atrasaram fortuitamente 
sua execução, pois foi interregno necessá-
rio para que o Almirante Protógenes Gui-
marães, afastado desde 1924 por participar 
do movimento tenentista, retornasse como 
ministro de Vargas. Ele conseguiria a apro-
vação do Fundo Naval (1932), que ainda está 
em vigor, e retirava uma parte das rendas 
com o comércio marítimo para a construção 
militar naval.

O Almirante Guilhelm assume o Ministé-
rio da Marinha, em 1935, de posse de recur-
sos consideráveis, e finca pé na recuperação 
das construções navais no Brasil, usando 
como argumento a própria estrutura do Arse-
nal que, recuperada, diminuiria a dependên-
cia de material estrangeiro. Por seu turno, o 
então Governo Vargas viu nisso a oportunida-
de de encaixar o programa nas necessidades 
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da implantação do modelo de substituição de 
importações, e de revitalização da indústria 
local. E como toda nucleação aleatória, na 
falta da excelência organizacional, a política 
encontrou a liderança técnica para a tarefa.  

O Comandante Julio Régis Bittencourt foi 
nomeado Diretor-Geral do Amic em 1938. A 
sua escolha não fora aleatória, ou baseada 
na sua origem corporativa apenas, egresso 
que era da Escola Naval. Estava intimamente 
ligada à engenharia e a própria refundação 
do novo Arsenal. Em 1912, na época das va-
cas-magras, em que bolsas para o estudo no 
exterior foram suspensas, licenciou-se para 
estudar às próprias custas na Inglaterra. Ao 
retornar em 1914, foi admitido no Corpo de 
Engenheiros da Marinha – uma época difícil, 
porque os arsenais menores foram reativa-
dos apenas para reparos de apoio, e os pro-
jetos no Arsenal do RJ eram escassos. Em 
1921, foi deslocado para dirigir a Diretoria de 
Construções do Arsenal do Pará. 

A ativação do projeto do AMIC trouxe Bit-
tencourt e outros de volta à capital. Tendo se 
distinguido em suas tarefas, foi nomeado 
Diretor Industrial do Arsenal em 1931, retor-
nando a Inglaterra entre 1933 e 1934 como 
membro da comissão fiscal da aquisição do 
novo Navio-Escola Saldanha Gama. Ao voltar 
ao país em 1935, é nomeado vice-diretor de 
Engenharia da Marinha. Foi ele encarregado 
do projeto piloto, que daria origem a todo o 
padrão de experimentos desenvolvidos no 
Arsenal novo, o monitor Parnaíba. Em 1938, 
já no posto de Almirante, recebe o cargo de 
mais alta confiança, a direção-geral do Amic, 
e, portanto, supervisor do Programa Naval de 
1932.

O Programa 32 significou a recuperação 
do AMIC como força motriz inovadora, en-
tão não apenas da indústria naval e agre-
gada, mas de revitalização da pesquisa tec-
nológica; porém é pouco estudado e muito 
diminuído na sua importância.

O seu primeiro protótipo, o monitor flu-
vial Parnaíba, tinha por objetivo aprimorar a 
expertise para as construções maiores. Nes-
se navio foram testadas várias técnicas de 
construção como o convés triplo blindado 
e a solda elétrica (tecnologia importada da 
Alemanha). O Amic acabaria por construir, 
entre outros, seis navios mineiros Classe 

Carioca (posteriormente convertidos em cor-
vetas antissubmarinos); três contratorpedei-
ros Classe M (Marcílio Dias), e seis da Classe 
A (Amazonas), estes incorporados paulati-
namente no período pós-guerra, e uma série 
de meios flutuantes de apoio à esquadra. 
O Programa 32, cujo plano passou ainda a 
incluir a aquisição de contratorpedeiros e 
cruzadores dos EUA, induziu uma série de 
inovações colaterais, porque “simultanea-
mente eram planejados, instalados e postos 
em funcionamento fábricas de torpedos, ca-
nhões, munição minas submarinas e até os 
aviões”22.

“A construção do Parnaíba foi uma reali-
zação de imensa relevância” e “semente de 
toda a atividade naval moderna”23, que se 
estendeu além do período Vargas, pois “em 
certa ocasião as carreiras do AMRJ ficaram 
ocupadas com a construção simultânea de 
sete navios de guerra, algo que nunca mais 
se repetiu”24.

ao final da década de 1930 (e 
por vários anos após) o AMIC já 
era o maior complexo industrial da 
América Latina, título suplantado 
em 1946 quando foi inaugurada a 
Companhia Siderúrgica Nacional 
em Volta Redonda... No Amic, na-
vios militares e mercantes foram 
reparados e construídos por en-
genheiros e operários brasileiros... 
foi núcleo de referência pelos ex-
celentes recursos e capacitação 
tecnológica que dispunha.25  

A aquisição de unidades estrangeiras, 
devido à própria guerra, limitou-se a vasos 
norte-americanos, em especial os citados 
contratorpedeiros Cannon, os Fletcher e 
cruzadores, alguns que estavam em serviço 
durante a guerra e incorporados após 1945. 

A maior parte do esforço inicial se deu 
nos navios mineiros (NMs) Carioca que fo-
ram completados primeiro e imediatamente 
levados à conversão em corvetas antissub-
marinos. Os técnicos da Missão Naval es-
tadunidense à época e a Diretoria de Cons-
truções concordaram que seria um grande 
laboratório para as demais construções. 
Além do que havia falta crônica de recursos 
apesar do apoio político. 
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O chefe da Missão foi igual-
mente informado que esse atraso 
está augmentando progressiva-
mente por não haver pessoal e 
equeipamentos suficientes e que 
a situação se tornará mais seria 
dentro em pouco, devido a falta de 
machinas ferramentas nas offici-
nas de forja, tubulação, machinas 
e eletricidade26.

Esse estresse de infraestrutura já se ma-
nifestou no prosseguimento do programa. 
Os contratorpedeiros da Classe A (Amazo-
nas) sofreram retardo considerável de in-
corporação a Armada. Todos tiveram seu 
batimento de quilha no ano de 1940, porém 
completados entre 1943 e 1946, e incorpo-
rados entre 1949 e 1960. Além da mudança  
da “configuração política” interna e exter-

na, isso ocorreu pela chegada dos contra-
torpedeiros estadunidenses, que obrigou a 
rever os padrões técnicos de instalação dos 
equipamentos, além do hiato de políticas 
governamentais e cortes no orçamento que 
sobreveio ao final da Guerra, apenas par-
cialmente solvido com o segundo governo 
Vargas e o início do período Juscelino Ku-
bitscheck. No que tange a indústria militar 
naval, o gráfico seguinte nos permite traçar 
comparações dos ciclos do Amic/ARMJ no 
século XX com o Programa 32. 

Verificamos que a construção naval mi-
litar não acompanha necessariamente os 
ciclos indústria civil, se tomamos por base 
a construção de navios como vetores de ar-
mas e considerando o Arsenal como o polo 
privilegiado da construção.  Percebe-se que, 
no período Vargas (1930-1945) ocorre um 

Quadro 2 – O Programa Naval 1932 

NavIO OU MeIO classIFIcaÇÃO ano de Prontificação
Araguaia A-6 Contratorpedeiro 14/07/1946
Ajuricara A-5 // 14/07/1946
Apa A-4 // 30/05/1945
Acre A-3 // 30/05/1945
Amazonas A-1 // 29/12/1943
Araguaia A-2 // 29/12/1943
Rio Pardo Caça Submarino 29/11/1943
Hércules Batelão (barcaça) 04/01/1943
Mestre Lisboa Rebocador 1942
Greenhalgh M-3 Contratorpedeiro 08/09/1941
----------------------------- Alvo de Batalha 02/05/1941
Mariz e Barros M-2 Contratorpedeiro 28/12/1940
Antônio João Rebocador 12/08/1940
Marcílio Dias M-1 Contratorpedeiro 20/07/1940
Paraguassu Monitor 1939
Camocim C-3 Navio Mineiro* 28/10/1939
Camaquã C-6 Corveta* 16/09/1939
Caravelas C-5 // 16/09/1939
Cabedelo C-4 // 16/09/1939
Cananeia C-2 // 22/10/1938
Carioca C-1 // 22/10/1938
Parnaíba U-17 Monitor 06/11/1937

Fonte: SDGM, RJ; compilação do autor *lançadores de minas convertidos em Corvetas 
Prontificação (Lançamento): navio está pronto para processo de incorporação à esquadra.
Monitor: tipo de navio blindado pequeno, de poucos canhões de grande calibre.   
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Gráfico 1 – Construção de unidades 
militares no Amic/AMRJ em períodos 
determinados

– Combate de superfície: navios-patrulha, corve-
tas, fragatas, contratorpedeiros.
– Outros empregos flutuantes: barcas, chatas, 
rebocadores, barcos hospitais, alvos flutuantes.
– As corvetas do programa 32 (1937-45) são os 
mineiros convertidos no Amic.
Fonte; AMRJ, pesquisa autor.

tempo “virtuoso” da construção naval mili-
tar que não é tributário da construção civil, 
ainda que a influencie em boa medida; esta 
revitalização será reeditada apenas no perí-
odo 1958-1979, não será indutora do esforço 
industrial civil, de escala mais determinada, 
e não totalmente centrada no Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. 

Até à primeira década do século XXI, o 
Programa 32 permanece o mais profícuo 
programa de construção naval militar em 
território nacional, tendo produzido dezes-
seis navios de combate principais (corvetas, 
contratorpedeiros) contra nove (fragatas, 
corvetas e submarinos) construídos num 
período bem mais longo de 1945 a 2005. 
Contudo, ele possuía claras limitações em 
relação ao período imperial e aos períodos 
de construção posteriores. 

No Império, a quase totalidade dos na-
vios construídos no Brasil tinha um índice 
reduzido de componentes estrangeiros. É 
claro que o índice de sofisticação da cons-
trução nacional era relativamente mais 
baixo que no exterior, onde a Marinha fazia 
encomendas de belonaves mais pesadas e 
sofisticadas. Durante o Programa 32, ocor-
ria o contrário em relação aos componentes 
de maior valor agregados em tecnologia ou 
mesmo em itens da estrutura;

...o índice de nacionalização 
era baixíssimo, quase inexistente: 
praticamente todos os materiais 
eram importados, chapas e perfis 
para casco, máquinas e caldeiras, 
eixos e hélices, bombas, materiais 
e equipamentos elétricos e eletrô-
nicos, armamentos e etc., etc. e 
até as tintas para a pintura27

Segundo Telles (2001), o grande efeito 
do período de expansão da indústria naval 
civil, a partir de Juscelino Kubitschek, seria 
detonar um processo de expansão da in-
dústria de componentes, que se estenderia 
pela ditadura militar-civil no período 1966-
1977. Desse modo, o índice de nacionaliza-
ção cresceria consideravelmente. Câmara 
(2010) aborda esse ponto com relatividade, 
porém destaca que, naquele momento do 
Programa 32, iniciou-se o incentivo à in-
dústria de componentes, recuperou-se a 
capacidade de construção de estruturas, 
de projetos, a memória técnica, e linhas de 
produção que estavam abandonadas, como 
minas navais e torpedos. Sem esse preparo 
dos anos 1930 e 1940, o salto aludido da dé-
cada seguinte seria impossível por falta de 
expertise tecnológica.  

A AVIAÇÃO NAVAL: 
INOVAÇÃO INTERROMPIDA

Antecedentes institucionais

Sem dúvida, o “fator belonave” é o vetor 
chave para entender a inserção de pesqui-
sa e tecnologia na Marinha e, por que não 
dizer, no país. Entretanto, mesmo nos mo-
mentos que o navio se sofisticava, em certa 
altura, uma marinha moderna não se faria 
apenas de navios.  E isso foi percebido ainda 
na era do “navio capital”. 

O Programa Naval de 1906-1910 inclui-
ria, por iniciativa do Almirante Alexandrino, 
a formação de uma aviação naval. Não ha-
via ideia de que aviões, ou como o corpo aé-
reo funcionaria, quando em 1910 é formada 
a primeira turma de alunos-aviadores, que 
teria instrução numa escola de aviação pri-
vada28. Em 22 de agosto de 1916, por de-
creto presidencial de Wenceslau Brás, foi 
instituída a organização da Escola de Avia-
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ção Naval, sede na Ilha das Enxadas, RJ, 
e tornou-se a data de fundação da Aviação 
da Marinha. 

Em 1920 o Congresso aprovou uma sé-
rie de medidas para ampliar o orçamento 
da Marinha, determinando uma verba de 
custeio para a aviação naval. Assim como 
no caso dos navios capitais, o programa da 
aviação baseava-se em aquisições, aten-
dendo à ideologia modernizante-consu-
mista típica do Estado Oligárquico. Com 
novos aviões, principalmente dos EUA, foi 
instalado o Comando de Defesa Aérea do 
Litoral em 1922. Estatutariamente, existiam 
duas divisões aéreas. A do Exército, com 
os aviões “terrestres” (decolavam do solo), 
enquanto na Marinha apenas os sea pla-
nes (hidroaviões) e catapultados (de navios 
sem convés de voo)29. 

A missão dos EUA também procurou 
interferir, mas aparentemente sem o mes-
mo sucesso como nas demais instâncias. 
Em despachos de junho de 1926, foi suge-
rido que a Marinha priorizasse aquisições 
de aparelhos de instrução, “aviões esco-
la”. Havia inclusive uma confusão técni-
ca por parte do EMA do emprego e tipo 
de aviões. Respondendo ao despacho da 
Missão ao Ministro da Marinha, registrou 
o Chefe do EMA

Nesse sentido parece que o 
Tipo de avião mais conveniente 
é aquelle que preenche a trípli-
ce função de “esclarecedor”, de 
“bombardeo” e de “torpedeiro”, 
como é suggerido por V.Exa. no 
item 3 do referido (b) 30. 

     
Note-se que esse “aparelho mágico” 

jamais foi desenhado por qualquer força 
àquela época, ou em qualquer tempo pos-
terior.   Ironia ou falta de informação técnica 
ao Almirante Penido, o fato é que a aviação 
naval do Brasil cresceu mais por aquisições 
do que por organização.

No fim da década de1920-30 a 
aviação naval contava com apreci-
ável número de aviadores e técni-
cos e dispunha de aviões de vários 
tipos, capazes de executar diver-
sas missões de guerra31  

Nenhum dos navios da armada foi equi-
pado com aparelhos catapultáveis, ainda 
que se operassem hidroaviões, nem mes-
mo os navios capitais de esquadra. Apesar 
das mudanças institucionais e do aparente 
apoio político, a aviação naval teve uma vida 
contrastante comparando as décadas de 
1920 e 1930. 

A Revolução (de 1930) encon-
trou a aviação naval desprovida 
de organização, sem pessoal e 
material com seus postos de co-
mando entregues a oficiais leigos 
em aviação reinando o desânimo 
como fruto imediato da inércia ad-
ministrativa32

A Revolução de 1930 e a Revolução 
Constitucionalista de 1932 reavivaram a 
aviação militar que participou ativamente 
no conflito – ainda que a aviação naval com 
meios escassos. Dois hidroaviões bombar-
deiros da Marinha chegaram a realizar dois 
bombardeamentos, inclusive de um navio 
aprestado aos constitucionalistas paulistas 
empregado no abastecimento pelo porto 
de Santos. Os próprios “rebeldes” conse-
guiram lançar mão de meios aéreos, ainda 
que escassos.

As políticas públicas voltadas para a 
substituição de importações industriais, a 
liberdade de iniciativa tributárias derivadas 
do “estado de compromisso” entre Vargas 
e seus aliados no plano interno e a política 
“pendular” no plano da política externa cria-
riam as condições de sucesso e de fracasso 
do ciclo da aviação na Marinha.  

Formação do serviço

A maioria dos primeiros aviadores era 
de voluntários, pois não existia a carreira 
de aviador naval na Armada. Assim como 
os engenheiros, a certa altura os oficiais de 
elite (armada) que desejassem ser aviado-
res deveriam “afastar-se do serviço” a bordo. 
Isso afetava as promoções porque estar a 
bordo era – como até o presente – essencial 
para a qualificação e as promoções. O Co-
mando da Marinha chegou a obrigar no cur-
rículo dos oficiais o cumprimento de horas 
de voo, porém não reformulou o sistema de 
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promoções gerando um conflito entre o ope-
racional e o institucional. A maioria dos pos-
tos de aviadores seria composta por subal-
ternos (sargentos e até cabos); havia muitos 
acidentes e escassez de pessoal de apoio. 

Ao mesmo tempo, a estrutura de manu-
tenção era escassa. Apesar de alguns ofi-
ciais treinados no exterior, não havia pesso-
al e peças fabricadas no Brasil. A oficina da 
manutenção, estruturada na Escola Naval, 
foi transferida para a Praia do Galeão, mas 
carecia de recursos para instalar os equipa-
mentos adquiridos.

A aviação naval sofreu um golpe com o 
levante tenentista de 1922-24, pois seu prin-
cipal e mais destacado líder, Capitão de Mar 
e Guerra Protógenes Pereira Guimarães, 
apoiou a revolta e foi preso após articular 
uma conspiração de oficiais no Distrito Fe-
deral. A organização da aviação sofreu uma 
paralisia – que denota a força dos agentes 
de proa na nucleação aleatória – até a mu-
dança da conjuntura política

Com a Revolução de 30, Protógenes foi 
trazido da reserva como almirante, e nome-
ado Ministro da Marinha (1931-1935). Em 3 
de outubro de 1931, foi criado o Corpo de 
Aviação da Marinha e o Quadro de Aviado-
res Navais. Em 1932 são incorporados cin-
co bombardeios italianos de longo alcance 
seaplanes Savóia MS 55 e, progressivamen-
te, uma coleção de aparelhos de várias ori-
gens33. Os Savóia entrariam em operação 
duas vezes durante a Revolução de 1932. Até 
essa data, os pilotos eram treinados na sua 
especialidade (bombardeio, de caça e pa-
trulha naval). Os pilotos passaram a realizar 
mais raides (missões) conjuntas e noturnas; 
e foi formada uma Reserva Aérea de pilotos.

Entre 1931 e 1938 receberam brevê 48 
pilotos e mais 51 da reserva ativa. A orga-
nização de adestramento também sofreu 
impacto da expansão. Foram formadas su-
cessivamente duas esquadrilhas de treina-
mento avançado: a 1a Esquadrilha de Ades-
tramento Militar, em 1938, operando já com 
os fucke wulf 58 bimotor da oficina do Ga-
leão, para treino de patrulha e bombardeio; e 
a 2a Esquadrilha de Adestramento em 1939, 
com aviões North American NA-46, mono-
motor e biposto (dois lugares escalonados) 
para missões de tiro de combate (caça). 

Em meio a essas transformações, Pro-
tógenes foi substituído por Guilhelm.  Com 
Protógenes, a estrutura operacional cres-
ceu, mas pouco a de manutenção e indus-
trial. Desse modo, Marinha se decidiu pela 
construção de um conjunto de novas ofici-
nas. Essa iniciativa refletiu um amplo de-
bate político e ideológico que circundou o 
futuro da indústria aeronáutica nacional. 

Debates e opções 

Em 1934, foi realizado o I Congresso de 
Aeronáutica Nacional, em São Paulo. Reunin-
do entusiastas, acadêmicos e incentivadores 
da nova indústria, além de representantes 
de agências de governo, deixou evidente que 
duas propostas genéricas se colocavam à 
mesa para o futuro da indústria aeronáutica, 
ambas desenvolvidas no seio do Estado. 

O que seria a “perspectiva centralista” 
defendida pelo coronel aviador do Exército, 
Antônio Guedes Muniz, que advogava pela 
construção de grandes fábricas nacionais 
sob um grande órgão gestor e de fomento 
da nascente indústria de aviação. Muniz 
era engenheiro graduado na Ensa (Ecole 
Nationale Sopérieure d’Áéronautic) e foi o 
idealizador do primeiro avião de desenho 
nacional, o M-5 (Muniz-5) e parece ter tido 
grande influência, pois, em 1935, o Ministé-
rio da Guerra (Exército), onde ele estava lo-
tado, ordenou o financiamento da fábrica de 
Henrique Lages para que se construísse um 
protótipo, o M-7. 

A “visão da Marinha”, se é que podemos 
assim afirmar, foi propugnada pelo Capitão 
de Fragata (tenente-coronel) Raymundo 
Vasconcelos de Aboim, uma legenda na ae-
ronáutica naval.  Em 15 de agosto de 1919, 
realizou o voo pioneiro do Correio Aéreo da 
Esquadra, inaugurando o serviço criado 
pela Marinha naquele mesmo ano. Gra-
duou-se na Escola Naval em 11 de fevereiro 
de 1920. Em 1922, foi enviado à Inglaterra 
para realizar o curso de pós-graduação em 
Engenharia Aeronáutica no Imperial Colle-
ge of Science and Technology, tornando-se 
o primeiro engenheiro aeronáutico sul-ame-
ricano. Teve inúmeros cargos, e em 1934 era 
Diretor de Material da Aviação Naval, fun-
ção que exercia desde 1928.
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Aboim postulava investimento primeiro 
em capacitação de pessoal, recomendando 
o apoio à pesquisa básica, antes de compra 
de equipamentos e construção de fábricas, 
que deveriam ser feitas apenas compras 
para manter a operacionalidade da força 

o envio de pessoal ao exterior 
para obter treinamento tecnoló-
gico e formar uma mentalidade 
capaz de dirigir a organização da 
futura indústria no país, reconhe-
cia plenamente a importância da 
pesquisa e do desenvolvimento 
previamente à implantação da 
indústria, citando a experiência 
japonesa, e criticava a prática cor-
rente de primeiro se importar ma-
quinário sofisticada e se construir 
fábricas grandiosas. Recomenda-
va, enfim, o apoio à pesquisa, o 
envio de estudantes ao exterior e 
o estabelecimento de cursos espe-
cializados.34

Citava-se como exemplo o caso japonês 
ao afirmar que a prioridade deveria ser o 
envio de estudantes ao exterior, e depois a 
montagem de estrutras industriais. 

O Império do Japão, sem nenhuma tra-
dição industrial até a segunda metade do 
século XIX, deu significativos saltos de ino-
vação e, com um parque industrial inicial 
bem inferior ao Brasil, chegou ao final do 
século uma potência industrial militar. Em 
1935, repetia os mesmos resultados com 
a aviação. Organicamente distribuída nas 
duas forças, Marinha e Exército, a aviação 
japonesa era levada por fábricas nacionais, 
tocadas por engenheiros como Chikuhei 
Nakajima (que foi aviador naval), e Jiro Ho-
rikoshi (designer de aviões para Mitsubish), 
que implementaram plantas com proteção 
estatal, primeiro copiando desenhos e tra-
zendo protótipos e aparelhos do exterior – 
principalmente dos EUA – para , após uma 
certa engenharia reversa, implatar mode-
los novos e nacionais que redundariam nos 
protótipos da aviação militar nipônica do 
início da Segunda Guerra Mundial35.

É de se notar que não havia divergências 
sobre a necessidade de um órgão central 
para a indústria aeronáutica, ainda que as 
concepções para isso fossem claramente 

divergentes. O modelo de Aboim advogava 
por laboratórios estatais, ou de fomento es-
tatal, além de incentivar as escolas politéc-
nicas de engenharia existentes; enquanto 
Muniz defendia o uso da expertise nacional, 
que havia no setor produtivo privado, e ape-
nas necessitava de financiamento central e 
aprimoramento. 

O governo Vargas, como era típico da po-
lítica conciliatória e clientelista do seu “es-
tado de compromissos”, permitia a competi-
ção entre as estruturas burocráticas, nesse 
caso o Ministério da Guerra (Exército), do 
Ministério Marinha e do Ministério da Indús-
tria, Viação e Obras Públicas, pela determi-
nação do modelo de indústria aeronáutica. 
Seu objetivo era, sem dúvida, uma grande 
estrutura gestora, mas para a aviação civil, 
de preferência de composição mista (civil/
militar).

Nucleação Tecnológica: A “Montadora 
do Galeão”

Quando o Almirante Guilhem assumiu 
o comando da Marinha, em 1935, manteve 
Raymundo de Aboim à frente da Diretoria 
de Material da Aviação Naval. A frota aérea 
da Marinha, havia crescido muito, porém 
enfrentava problemas de perdas, falta de so-
bressalentes e de pessoal treinado36. Aboim 
chefiou um grupo que esteve nos EUA para 
viabilizar a construção de oficinas de manu-
tenção e o envio de técnicos para o treina-
mento de pessoal. A missão retornou sem 
resultados. 

Nessa época o Programa Naval 32 estava 
em pleno vapor. O Almirante Antonio Augus-
to Schorcht, no comando da Aviação Naval, 
fez contatos com Eric Lange, genro de um 
dos engenheiros estrangeiros do progra-
ma, que trabalhava na fábrica Focke Wulf. 
Em 1936, Aboim foi enviado a convite dos 
alemães para conhecer as facilidades da fá-
brica em Bremen. Um fabricante de aviões 
treinadores e de pequeno transporte, a Wulf, 
encontrava-se em plena expansão desde a 
ascensão do nazismo e tinha vários modelos 
de produção e experimentais. Aboim preten-
dia negociar a instalação de uma oficina de 
manutenção de aviões e, em longo prazo, 
obter licenças para a produção de aerona-
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ves, com alguma transferência tecnológica 
– principalmente motores e armamentos. 

A Fábrica do Galeão que inicialmente 
faria apenas reparos teria 19.000 metros 
quadrados de área construída e seria o in-
cubador de um curioso processo de reorga-
nização. O convênio com Focke Wulf Flugzeu-
gbau em 1936 não apenas previa a venda, 
mas a montagem, sob licença de quatro 
modelos de aviões alemães: Focke Wulf-44 e 
Focke Wulf-56, de treinamento; Focke Wulf-58 
de bombardeio; e o gigantesco quadrimotor 
de transporte FW 200 Condor. O empreendi-
mento era extraordinário para um país como 
o Brasil por diversos aspectos.

Faltava tudo no Brasil: não 
havia torneiros mecânicos em 
número suficiente, existiam pou-
cos carpinteiros com habilidade 
e praticamente nenhum soldador 
capaz de fazer a delicada solda de 
peças de alumínio37

O “modelo Aboim” entrou em prática. 
Técnicos alemães viriam ao Brasil para 
montar e treinar o pessoal da fábrica. Já em 
1936 foi criado o Curso de Aprendiz de Ope-
rário que, na sua fase inicial, formaria todas 
as especialidades da construção dos aviões, 
excetuando instrumentos de precisão e ar-
mas: torneiro mecânico, soldador, carpinta-
ria especializada, chapeamento, serralheria, 
ajustagem, montagem, pintura, fuselagem, 
funilaria, montagem parcial, “ferramenta-
ria”, ferreiro, instrumentos, eletricidade, 
delineamento, hélices, fundição, inspeção 
parcial e geral, e o almoxarifado. 

Em junho de 1936 era lançada a pedra 
fundamental das Oficinas Gerais da Aviação 
Naval, na Praia do Galeão (OGAN). A obra 
foi realizada pelas indústrias de Henrique 
Lage que atuava como procurador da Focke 
Wulf no Brasil. Os primeiros protótipos fo-
ram montados em 1938, um ano antes de 
as oficinas serem completadas e de toda a 
linha de montagem estar operando. 

Cada seção de produção estaria sob a 
supervisão de engenheiros alemães e bra-
sileiros ainda em processo de treinamento. 
A primeira turma, de 1937, contava com 75 
alunos, selecionados pelos alemães entre 
200 voluntários. Na mesma época, a Dire-

toria Geral de Material de Aviação recebeu 
a autorização do Ministro Guilhem para um 
contrato de mais 40 FW-58.

Os primeiros 40 Focke Wulff-44j construí-
dos no Galeão saíram da linha de montagem 
em 1938, denominado aqui de Pintassilgo38, 
seguidos dos FW-58. “Após a montagem 
dos dez primeiros, a Aviação Naval iniciou 
a construção de uma segunda série de 15 
aviões idênticos à série anterior”.39   

Foram fabricados 25 aparelhos FW-58 
pela Fábrica do Galeão, entre 1938 e 1942. 
Duas séries do aparelho 2 FG (designação 
nacional) se sucederam. A primeira, de 10 
aeronaves, incorporou muito poucos com-
ponentes de fabricação local. A segunda, 
de 15 aeronaves, produzida entre 1940 e 
1942, apresentou maior índice de naciona-
lização, empregando estruturas das asas, 
freios, pneus, hélices, telas e contraplaca-
dos (estruturas em madeira compensada) 
nacionais. Os aparelhos 2 FG eram dotados 
de motores Argus alemães, de 240 cavalos, 
e levavam quatro tripulantes em missões de 
combate. A fase 3 implicava que se fabricas-
sem os motores  sob licença no país. 

O Exército desejava obter o mesmo com 
a Fábrica de Lagoa Santa (MG) usando avi-
ões dos EUA, os caças e treinadores NA-T6. 
Porém, quando da criação do Ministério da 
Aeronáutica (1941), “fábrica” nem ao me-
nos era uma montadora. A Marinha investiu 
logo no preparo de pessoal, mesmo quando 
havia escassez de recursos. E, mesmo com 
a presença do Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas (IPT) em SP, e do Instituto Nacional 
de Tecnologia (INT) no RJ, para ambos os 
casos, a falta de uma política de educação 
tecnológica foi um dos pontos de estrangu-
lamento à frente da experiência aeronáutica 
brasileira nessa fase.  

Nucleação transferida: insulamento 
“perdido”

Apesar do sucesso da aviação naval, 
pelo menos como implantação e serviço, o 
debate da aviação no Brasil caminhou para 
longe de uma aviação embarcada. Em vin-
te anos da sua implantação, não existiam 
aviões a bordo das belonaves, nem mesmo 
as maiores. É claro que o emprego natural 



Navigator 17    A Marinha entre guerras: o esforço de reconstrução da autonomia operacional

37

seria o do navio-aeródromo, mesmo que 
fosse um de escolta. Porém, mesmo nessas 
dimensões, navios de decolagem horizontal 
eram de custo elevado de operação e manu-
tenção. Na Marinha do Brasil, esse debate 
não passou do nível teórico.

A Aviação Naval desde a implantação 
buliu com pedras de toque da organização 
militar, em especial a hierarquia. Apesar 
das dificuldades materiais e políticas, prin-
cipalmente após o movimento tenentista de 
1922, a força da modernidade do avião ultra-
passava a “resistência” de certas hostes, li-
teralmente passando por cima da cadeia de 
comando. Em 1926, o chefe do EMA regis-
trava em despacho ao Ministro da Marinha 
que “a princípio, por falta de regulamenta-
ção e depois por causas várias que V. Exa 
não desconhece, a Aviação Naval tem evo-
luído à revelia deste EMA”40.

Outra dificuldade era de natureza ideo-
lógica. Mesmo com vários líderes da refor-
ma naval do período Vargas ser também de 
expoentes da aeronáutica nacional, como 
Protógenes e Aboim, a cultura da aviação 
não ganhou as hostes de todo o oficialato.  
A campanha pelo Ministério da Aeronáuti-
ca estava na rua, com vários defensores de 
peso, como Virgínius De Lamare um dos 
pilotos brasileiros que estagiou na RAF de 
1918, em plena Primeira Guerra Mundial. 
Advogava-se por um grande Mistério do Ar, 
aos moldes britânicos, com a unificação de 
todos dos serviços, mesmo os embarcados, 
sob a autoridade única. 

Nesse contexto, a ideia teve a colabo-
ração insuspeita de quem deveria advogar 
pela manutenção de uma força embarcada 
e sua evolução, o Estado Maior da Armada. 

Este plano de operações da Ma-
rinha indica que não carecemos de 
navios aeródromos. A aviação que 
necessitamos para a realização de 
nossas operações navais não pre-
cisa ter como base o navio-aeródro-
mo; com maiores vantagens táticas 
e estratégicas consoantes com o 
caráter de nossas operações, ficará 
a Aviação Naval localizada em ba-
ses terrestres no litoral (Parecer do 
EMA sobre a criação do ministério 
da Aeronáutica , 1940) 

A criação do Ministério da Aeronáutica 
se deveu menos à subserviência de certas 
lideranças navais ante ao poder instalado da 
ditadura varguista desde 1937 – que inclusi-
ve caçou mandato de Protógenes de gover-
nador do RJ – do que às injunções de política 
externa (aliança com os EUA) e interna (re-
distribuir a bases do apoio político-militar). O 
próprio comandante da Aviação Naval, Almi-
rante Schorcht, e outros assinaram um ma-
nifesto pela criação de um órgão ministerial 
central para a Aeronáutica41. Em seu depoi-
mento a respeito da surpresa e contrariedade 
do meio naval pela centralização da Aeronáu-
tica, e a perda dos aviões, o Almirante Olivei-
ra, um dos primeiros aviadores navais e, mais 
tarde Brigadeiro da Aeronáutica registrou: 

Não, esta não é a minha opi-
nião! A semeadura da descon-
fiança começou nos meados da 
década dos anos 20 e, pela não 
absorção da nova arma por parte 
do ambiente naval brasileiro, os 
caminhos foram se afastando42. 

 
O oficialato ficou dividido entre ser clien-

tela do regime, dedicando devoção, e agra-
decimento pelo apoio ao reaparelhamento 
da força (Programa 32); ao mesmo tempo, 
se compungia a proteger seu novo corpo 
técnico de aviadores e a fábrica do Galeão, 
que, no entanto, não se “encaixava” nas ba-
ses operacionais – e institucionais – da For-
ça. De certa forma, o abandono da aviação 
naval encontrou fácil circulação na Marinha 
porque foi o encontro de duas vontades an-
tagônicas – a do comando e a de aviadores 
– e que exemplificam o que Silveira (2002) 
chamou de “lógica da instituição”. 

Os corpos de oficias superiores e de co-
mando foram formados numa tradição mais 
pautada na “visão da Armada” (operação dos 
navios), com pouca informação ou mesmo 
nenhuma formação de inovação tecnológi-
ca, restrita a dos pioneiros envolvidos com a 
construção naval e modernizações, ou aque-
les que passaram pelos cursos da Escola de 
Guerra Naval, que ainda não era requisito es-
sencial para promoções. Raymundo Aboim, 
ideólogo da aviação naval, assim como enge-
nheiro Régis Bittencourt e outros, financia-
ram a maioria de seus estudos. 



Sylvio dos Santos Val

38

Em 1935, o Ministro dos Negócios da 
Marinha, Almirante Guilhem, transformou a 
brigada de fuzileiros em Corpo de Fuzileiros 
e, em 1936, instituiu o curso de formação 
de oficiais fuzileiros (infantaria) e de inten-
dentes (administração e logística) na Esco-
la Naval. Porém, os aviadores navais nunca 
passaram de uma especialidade, o que não 
garantia tratamento diferenciado na ascen-
são profissional e promoções, apesar de um 
corpo altamente técnico e extremamente 
treinado. Eram de corpo não reconhecido 
em seu meio e, portanto, sem vínculos mar-
ciais com sua força por ausência de defini-
ção e perspectiva.

De qualquer modo, a “perda” da Fábrica 
do Galeão para o novo Ministério da Aero-
náutica (1941) foi interrupção de uma mu-
dança corporativa importante para a evo-
lução de pesquisa e inovação navais, não 
somente pela paralisação de um ciclo, como 
pelos traumas e divergências que a sua eli-
minação produziu. Ao final da guerra, ficou 
claro que a aviação naval fora decisiva, tanto 
nos combates do Pacífico, quanto na guerra 
antissubmarina do Atlântico. A despeito das 
controvérsias da repercussão nos quadros 
da Marinha da perda da aviação naval, e da 
consequente “entrega” do Galeão, parte da 
corporação parece ter “se acusado do gol-
pe”, o que se manifestou na década seguin-
te, assim que Vargas retorna ao poder. 

Renato Guillobel, Ministro da Marinha de 
Vargas (1951-1954) registrou 

...quando foi criado o Minis-
tério da Aeronáutica a Marinha 
estremeceu em seus alicerces 
(...). Entregou (...) a este novo Ór-
gão, todo um enorme acervo de 
materiais, edificações, oficinas, 
habitações, vastíssimas aéreas de 
terrenos, latifúndios imensos dos 
quais poderia não se ter desfeito 
e que hoje lhe fazem muita falta, 
e mais do que tudo isto, um gran-
de número de brilhantes Oficiais e 
Subalternos, por ela criados e es-
pecializados nos assuntos aéreos 
e correlatos...43

Guillobel, oriundo do corpo da Armada, 
veterano de duas guerras mundiais, espe-

cializou-se em guerra submarina44, portanto 
sem vínculos corporativos com o pessoal 
aeronáutico. Registrou com pesar o fim da 
“Fórmula do Galeão”, abandonada na déca-
da seguinte, e o significativo hiato transcor-
reu até que a nova agência aeronáutica se 
consolidasse e que seus próprios pioneiros 
– vários deles imigrados da aviação naval 
– se combinassem com os “noviços” para 
encontrar seu caminho na pesquisa e na 
tecnologia. 

CONCLUSÃO

O histórico do insulamento da inova-
ção na Marinha do Brasil tem uma cro-
nologia mais determinada até o Progra-
ma 32, e está relacionado com o navio de 
guerra como plataforma de experimentos 
e da Marinha como participante na cons-
trução e na pesquisa navais. O “fator belo-
nave” foi importante desde então, mas sua 
exclusividade começa a desaparecer após 
a Segunda Guerra Mundial e nos ciclos se-
guintes, para a constituição da pesquisa 
e tecnologia referenciada no problema do 
navio, entretanto mais centrada no domí-
nio dos meios de combate e do meio de 
atuação (oceano), encimando a reconstru-
ção da lógica operacional que permeou a 
lógica institucional na Marinha. 

 O Programa de 1932 até tentou um en-
lace tecnológico, como o sonar da equipe 
de Damy ou os canhões projetados para 
os contratorpedeiros, implementos cuja 
memória se perdeu por falta de registros 
contundentes – pelo menos até agora não 
inteiramente revelados – ou de testemunhas 
que já se foram. Parece que a Marinha “de 
hoje” (operacional) superou a do futuro (mo-
dernizada) com as pressões pela tecnologia 
yankee (EUA) e nem se pensou na do ama-
nhã (inovação). 

Coisa similar ocorreu com a aviação, 
igualmente solapada tanto pela questão 
política quanto pela tecnológica. A aviação 
naval foi transferida, mas não inteiramente 
“absorvida”. Quando sobreveio a Guerra, 
ano seguinte à criação do Ministério da 
Aeronáutica, a nova Arma fez questão de 
enviar seus cadetes noviços, saídos da no-
víssima academia da Força Aérea no Rio de 
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Janeiro, para serem treinados nos EUA, e 
então enviados à Europa, ignorando os trei-
nados pilotos “da Marinha” que acabara de 
receber. Além da questão técnica, a Força 
Área, afinal, tinha na Guerra a chance de se 

firmar politicamente; e nada melhor que um 
conflito e jovens com a “cor da força”.

Sobrevém a pergunta, que talvez alguém 
possa responder algum dia: Por que não os 
“falcões-cinza”?
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Resumo

Este trabalho procura abordar a importância 
estratégica de Pernambuco na campanha do 
Atlântico através de uma análise do cotidiano 
da Segunda Guerra Mundial no Nordeste. O 
foco está na construção da propaganda esta-
do-novista no período entre 1942-1945 e suas 
implicações no contexto da Segunda Grande 
Guerra. Entender a montagem das estruturas 
propagandísticas e seu funcionamento na so-
ciedade brasileira também faz parte do nosso 
objetivo macro. Por tal, analisamos o conflito 
bélico, existente no período, não só através da 
lógica militar, mas a partir de uma abordagem 
onde os discursos e sua veiculação na impren-
sa ganham visibilidade social na tentativa de 
cooptação da população para os fins estatais.  

PAlAvrAS-chAvE: Estado Novo, guerra, pro-
paganda política, autoritarismo

AbstRAct 

This work seeks to address the strategic 
importance of Pernambuco in the Atlantic 
campaign through an analysis of the everyday 
World War II in the Northeast. The focus is 
on the construction of the estadonovista 
Propaganda in the period 1942-1945 and its 
implications in the context of the Second World 
War. Understanding the assembly of structures 
and propaganda operation in Brazilian society 
is also part of our main objective. For this, we 
analyze the existing military conflict, not only 
by military logic, but from an approach where 
speeches and their dissemination in social 
media gain visibility in an attempt to gather 
population support for state purposes.

KEyWOrdS: New state, war, propaganda 
politics, authoritarianism

Karl Schurster
Doutor em História Comparada pela UFRJ com estágio de pesquisa na Freie Universität Berlin. Professor 
Adjunto de Teoria da História e História do Tempo Presente da Universidade de Pernambuco.

Em sua tese de doutoramento, intitulada Sonhos de Nabucodonosor: aspectos da propa-
ganda do Estado Novo em Pernambuco, o historiador José Maria Gomes de Souza Neto pro-
curou analisar o desenvolvimento da propaganda política nos primeiros anos da interven-
toria de Agamenon Magalhães. Para tal, adaptou um conceito, o “veranico”, para mostrar 
como se chegou ao que intitulou de Inverno de descontentamento através da ruína dos Sóis 
Gloriosos. Em sua essência, o veranico 

foi um corpus propagandístico ativado logo nos primeiros meses da administração 
Agamenon Magalhães, baseava-se em sequências contínuas de festas e eventos (ele-
mentos de grande visibilidade para o governo que se instalava) e uma prosa que exalta-
va a serenidade de um país harmônico em meio a um mundo em guerra: nos jornais de 
1937, 1938 e até mesmo 1940 [...].1

O “inverno do descontentamento” 
na propaganda de preparação para 
Segunda Guerra em Recife*

* Artigo recebido em 23 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 3 de maio de 2013.
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bucana durante esse conflito. Se não foi 
Dresden, El Alamein ou Hiroshima (sítios de 
relevo conhecido), tampouco permaneceu 
alheio ao turbilhão que se erguia a sua volta. 
Recife, a cidade dos mercadores aberta ao 
oceano, presenciou de local privilegiado um 
dos mais ativos fronts da guerra: a Batalha 
do Atlântico.

A Batalha do Atlântico é tida como a 
mais longa da história, tendo começado em 
1939, com o bloqueio das Ilhas Britânicas, 
e terminando apenas em 1945, com a der-
rota do Reich alemão. Pelo menos é desde 
a Idade Moderna que os países europeus 
reconhecem o mar como fonte de poder da 
Grã-Bretanha, e não foram poucos aqueles 
que tentaram isolá-la (a República Holande-
sa, Napoleão, etc.). Contudo, no começo da 
guerra, a marinha de Hitler logrou um blo-
queio dos mais eficientes: seus submarinos 
cortaram as ligações do Reino Unido com o 
Atlântico, bombardeando-o sem sequer ser 
notado, e uma verdadeira muralha subaquá-
tica foi armada diante das Ilhas Britânicas 
para sufocá-las e forçá-las ao armistício. 

Além disso, os exércitos do Eixo faziam 
progresso na África do Norte, e em 1941, 
Dakar, no Senegal, foi ocupada. Diante da 
ofensiva submarina e da expansão do Eixo 
em terras africanas, ficou claro, para os Es-
tados Unidos, que a invasão de terras ame-
ricanas não era apenas um temor absurdo, 
mas algo que cada vez mais se aproximava 
da realidade. Isso já era algo corrente des-
de muito como nos mostra Stetson Conn e 
Byron Fairchild:

Rumores sobre o interesse 
japonês em ilhas no pacífico, 
situadas ao largo da costa das 
Américas, informações sobre re-
conhecimentos japoneses sob o 
disfarce de ‘pesca’, ao longo das 
costas do México e da América 
Central, rumores sobre o interesse 
alemão na Baía Samaná, na Re-
pública Dominicana, informações 
sobre conspirações para fomentar 
revoluções no Brasil, no Uruguai 
e na Argentina foram exemplos 
típicos de fatos que induziram a 
um alarme crescente nos círculos 
do governo (americano) durante o 
ano de 1938.4

Já o termo Sóis Gloriosos compreende a 
construção e atuação do veranico no Esta-
do Novo pernambucano. Esse período data 
do inicio da interventoria, em 1937, até seu 
paulatino desmoronamento em 1942, com a 
preparação do Brasil para a Segunda Guer-
ra Mundial. A partir de então, tem-se início 
o Inverno de Descontentamento, podendo 
ser entendido como as transformações da 
propaganda estado-novista adequando-se 
ao contexto de guerra e não mais dando 
ênfase a lograr a alegria e o entretenimento 
da população pernambucana. Assim, o go-
verno agamenonista construiu sua máquina 
propagandística mostrando à população 
recifense “a emoção do Estado Novo”2 em 
Pernambuco.

Este artigo, cuja preocupação central é 
apresentar características fundamentais da 
propaganda de guerra para atrair os jovens e 
a simpatia popular, compõe-se de duas par-
tes: uma primeira que está relacionada ao 
processo de desestruturação do que Souza 
Neto chamou de veranico com a preparação 
para a guerra; e uma segunda que procu-
ra analisar o inverno de descontentamento, 
ou seja, a propaganda política do estado 
pernambucano no decorrer do conflito. Bus-
camos aqui, de modo geral, mostrar como 
os jornais desenvolveram um corpus propa-
gandístico dentro das circunstâncias que 
emolduram a política pernambucana da-
quela época, e quais os arranjos feitos para 
essa propaganda no decorrer da entrada do 
Brasil na guerra são nossos objetivos num 
primeiro momento.

A prepArAção pArA A guerrA...

A guerra não entrou na vida 
dos recifenses apenas pelos jor-
nais. Era uma realidade [...] que se 
não lhes ensangüentava as ruas 
nem lhes explodia as veias, per-
sistia como ameaça constante ao 
seu destino da cidade aberta ao 
Atlântico.3 

A cidade do Recife não teve suas ruas 
obstruídas por combates, ou as torres de 
suas igrejas seculares destruídas por bom-
bardeios, contudo, é importante que se re-
conheça à importância da capital pernam-
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Onde se encontra o Recife nesse con-
texto? Numa posição estrategicamente vital 
para o esforço de guerra. O Nordeste brasi-
leiro, como um todo, era de vital importância 
para os Estados Unidos: ainda que os ameri-
canos não estivessem (até 1942) em guerra 
declarada contra Alemanha e Itália:

Com elas foi encaminhado ao 
Congresso [...] o projeto chamado 
‘Lend Lease Act’, uma lei que per-
mitiu aos EUA assegurar o forneci-
mento de armamento e outras aju-
das às democracias livres, a prazo 
e por um terço do valor. Aprovada, 
os EUA passaram a ser o ‘Arsenal 
das Democracias’.5 

A corrente de suprimentos seguia tanto 
diretamente para a Inglaterra como corta-
va o coração da África até o Oriente Médio, 
onde existiam possessões britânicas. As-
sim, desde 1939 os americanos procuram 
ampliar sua presença no Nordeste brasilei-
ro. Esta situação só se ampliava diante das 
vitórias do Eixo no Norte da África: vindos 
de Dakar, os italianos – e esse era o temor 
americano – desembarcariam em praias 
nordestinas e colocariam em risco o Canal 
do Panamá, artéria vital que ligava as duas 
linhas costeiras dos Estados Unidos. 

Desta feita, já em 1939 os americanos 
desenvolvem, secretamente, o chamado 
Plano de Defesa do “Hemisfério Arco-Íris”6, 
que considerava:

O saliente nordestino como 
área estratégica prioritária de de-
fesa dos Estados Unidos (...) e a 
sua ocupação por forças ameri-
canas numa decorrência natural 
da necessidade de tornar efetiva 
aquela defesa. Alguns historiado-
res registraram até recomendação 
do Departamento de Guerra de 
emprego de força, como recurso 
para ocupar a região.7 

À localização estratégica do Recife em 
relação à costa africana e ao Canal do Pa-
namá, devemos somar sua posição de pas-
sagem das principais rotas de comércio 
interamericanas: como o oriente domina-
do pelos japoneses, a indústria americana 

voltava-se para a América Latina, e essas 
linhas de suprimento não poderiam, em 
hipótese alguma, ser interrompidas.8 Está-
vamos, então, diante de um Recife coadju-
vante que poderia roubar a cena dos atores 
principais do conflito, se nada fosse feito em 
sentido contrário. 

O papel da cidade nesse conflito vem 
sendo tratado de maneira incipiente pela 
bibliografia: a principal fonte para conhecer-
mos essa história está nos livros publicados 
pela Biblioteca do Exército e, principalmen-
te, pelo Instituto Histórico da Aeronáutica 
(de fato, das três forças a mais diretamen-
te ligada ao Recife foi a Força Aérea, já que 
era em tal estado que ficava o comando 
aéreo brasileiro). Contudo, a abordagem 
dos autores resume-se à listas de batalhas, 
descrição de aviões e algumas memórias 
dispersas, sem uma análise mais profunda 
a respeito do assunto. Estes autores são im-
portantes para conhecermos os dados em 
suas minúcias, mas não vão muito além da 
superficialidade dos fatos. 

Zélia Gominho, em seu livro Veneza Ame-
ricana x Mocambópolis, comenta alguns as-
pectos da repercussão do conflito entre os 
recifenses. Por outro lado, a dissertação da 
professora Leda Rivas (O Diário de Pernam-
buco e a II Guerra Mundial – O Conflito visto 
por um Jornal de Província) é rica em possibi-
lidades para aqueles que desejam vasculhar 
com afinco o dia a dia do recifense durante 
a II Guerra. A autora trabalha com o informa-
tivo pernambucano, e é em cima dele onde 
constrói seu texto. Contudo, como salienta-
remos mais adiante, muito do que aparecia 
nos jornais do período fazia parte da polí-
tica nacional getulista de convencimento 
das massas a fim de propiciar um clima de 
homogeneidade evitando as contradições 
sociais existentes. Por exemplo, o Diário de 
Pernambuco afirmou que “a confraterniza-
ção entre militares norte-americanos e bra-
sileiros era costumeira.”9 Na realidade, as 
relações entre as forças armadas das duas 
nações eram marcadas muito mais pela ten-
são que propriamente pela comunhão: os 
“Arquivos da Comissão Militar Mista Brasil 
– Estados Unidos”10 revelam que os choques 
eram bastante comuns e diversas vezes 
ocorreram incidentes diplomáticos, sendo o 
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mais sério deles quando um grupo de sol-
dados americanos desrespeitou símbolos 
nacionais brasileiros (o hino e a bandeira) 
e ainda não obedeceu ao oficial brasileiro 
que o repreendeu. Enviada carta ao Secretá-
rio de Estado norte-americano, este enviou 
suas diplomáticas escusas.11

Logo no início do conflito, os americanos 
exigiram do governo brasileiro algumas áre-
as para instalação de suas forças. No Acor-
do de Cooperação Brasil–Estados Unidos 
(de 23 de maio de 1942), essa cessão fica 
bem clara: 

“Artigo VI – O governo brasilei-
ro facultará ao governo norte-ame-
ricano a construção de depósitos 
e instalações, inclusive para o 
pessoal, assim como a organiza-
ção de que carecer, em território 
nacional, para o aproveitamento e 
auxilio de suas forças militares.”12

Isso foi posto em prática durante a pre-
paração e a entrada do Brasil no conflito 
mundial. A Unites States Atlantic Fleet, de 
Nova York, enviou documento, constando 
ser secreto e confidencial, ao Interventor 
Agamenon Magalhães sobre a construção 
de uma base médica, hospital, para auxiliar 
na estrutura dos norte-americanos no Re-
cife e que depois de pronta seria mais um 
legado do acordo de cooperação Brasil–Es-
tados Unidos:

Excelência, a condição de 
congestionamento de pessoal 
acrescida de grandes atrasos na 
construção de serviços hospitala-
res e alojamentos para oficiais e 
praças nos obrigou a um exame 
completo nos edifícios disponíveis 
nessa área para ocupação militar. 
No exame realizado chegou-se a 
conclusão que o local mais apro-
priado para nesses fins é o edifício 
em construção em Tejipió. Con-
quanto tenha inteira compreensão 
das necessidades desse hospital 
para o povo pernambucano tam-
bém posso informar que o edifício 
não ficará pronto para entrar em 
funcionamento antes de principio 
de meados de 1944. Acreditamos 
que sem os nossos esforços para 

aumentar a prioridade do material 
e sem o emprego de uma verba 
extraordinária junto aos constru-
tores não poderemos conseguir 
um adiantamento na prontifica-
ção do referido edifício. Solicito, 
portanto, de V. Excia, a necessária 
autorização para a ocupação do 
edifício pelas forças navais dos 
Estados Unidos logo que consi-
gamos terminá-lo. Essa ocupa-
ção será livre de aluguel até 31 
de dezembro de 1944, quando as 
forças navais dos Estados Unidos 
concordam em evacuar o edifício 
e benfeitorias, deixando-o nas me-
lhores condições possíveis para o 
fim que se destina. Nesse caso, as 
forças do Atlântico Sul concordam 
no seguinte: a) deixar o edifício e 
terrenos em condições materiais 
excelentes; b) dotar o edifício de 
suprimentos adequados e eficien-
te de água; c) não fazer mudanças 
na atual estrutura ou no projeto do 
edifício; d) cercar o terreno, embe-
lezar e ajardinar; e) (...) o necessá-
rio para apressar a prontificação 
do edifício sem ônus extra para o 
governo brasileiro; f) quando as 
forças armadas dos Estados Uni-
dos evacuarem o edifício todos os 
melhoramentos ali introduzidos 
pelas referidas forças serão dei-
xadas ao governo Brasileiro, sem 
obrigações de qualquer espécie.13  

Percebemos com isso que a americani-
zação do Recife foi parte extensiva da polí-
tica de boa vizinhança iniciada anos atrás 
como um projeto do governo F. D. Roosevelt. 
Podemos caracterizar a política de boa vizi-
nhança “pela maior colaboração econômica 
e militar e negociação diplomática, como 
estratégia de impedir a influência europeia, 
manter a estabilidade nas Américas e asse-
gurar a liderança norte-americana no he-
misfério.14

Contudo, o que não estava no acordo (e 
que os Arquivos da Comissão Mista rela-
tam) é que os americanos passaram a exigir, 
nessas suas bases em território brasileiro, 
extraterritorialidade, ou seja, transformar as 
bases americanas instaladas no Brasil em 
solo americano, o que implica estar tutela-
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do pelo Estado Maior Norte-Americano. Os 
mesmos arquivos mostram o duelo entre o 
comandante da Força Aérea brasileira – na 
figura do Brigadeiro Eduardo Gomes (que 
se encontrava no Recife) – contra os coman-
dantes americanos – numa disputa para 
anular essa ordem. Assim, percebemos 
que ainda há muito a ser descoberto sobre 
a relação americano-brasileira no Recife 
dos anos 40, e que a cordialidade não era, 
de forma alguma, traço absoluto e inegável 
dessas relações. 

Temos ainda mais informações sobre 
essa presença: são bastante conhecidas as 
dificuldades pelas quais passaram os reci-
fenses durante o conflito: 

O bacalhau, desdenhado como 
comida de pobre se refinava pelo 
preço de 50$00, ovo a dez tostões, 
carne verde a sete cruzeiros, além 
da escassez. Filas no açougue (...) 
com o racionamento do combus-
tível, as mercearias estavam auto-
rizadas a vender uma garrafa de 
querosene por freguês.15  

Os americanos aqui sediados, ao contrá-
rio, não precisavam se preocupar com ca-
restia ou desabastecimento: exibiam a sua 
pujança econômica esbanjando exatamente 
aqueles bens que faziam falta à população 
local: o governo do Estado, por exemplo, a 
despeito do racionamento de combustível, 
enviou telegrama a todas as repartições po-
liciais informando que os jipes americanos 
poderiam circular livremente, já que utili-
zavam gasolina importada.16 Se os gêneros 
alimentícios estavam com preços tão proi-
bitivos, eram em parte por que seguindo as 
diretrizes da Comissão Brasileiro–America-
na de Produção de Gêneros Alimentícios 
produzia-se para alimentar os soldados 
“gringos”, enquanto os nativos ficavam com 
o resto. Esses “gringos” modificaram a pai-
sagem recifense durante sua estada:

As ruas estão cheias de sol-
dados, de marinheiros, (...) de in-
gleses, de americanos, de hindus, 
de filipinos. Uma população nova, 
uma paisagem diversa. As ruas 
estão de veículos estranhos, de 

‘jeeps’, wagons exóticos. Nos ar-
rabaldes andam carros de assalto 
cheios de ruído e força.17

Mais ainda, o Recife era uma das portas 
de entrada da guerra no Brasil: caso o confli-
to se estendesse para terras americanas seria 
pelo Nordeste, pois a importância marítima 
já referida associada aos contextos econômi-
cos e políticos da época fazia acreditar que a 
guerra ao atravessar o Atlântico começaria 
por essa região18. Assim, foram tomadas pro-
vidências para preparar a cidade no caso de 
uma possível invasão ou bombardeio. Hoje 
sabemos, através de documentos encontra-
dos no bunker19 semidestruído de Adolf Hitler, 
que tal ação não estava nos planos mais ime-
diatos do Eixo, mas naquela época tal infor-
mação não estava disponível, e fomentou-se 
na população o medo que pode ser percebido 
através das memórias de uma guerra por vir, 
conforme mostraremos adiante. 

O Estado começou a estimular na po-
pulação recifense um clima de eminência 
de guerra, gerando na sociedade um novo 
cotidiano, desenvolvendo uma espécie de 
“defesa pacífica”, conforme se pode ver na 
ilustração de Alerta adiante. Estes dados 
apresentam como a sociedade foi levada a 
se preparar para a guerra através do meca-
nismo propagandístico, no qual o Estado é 
apresentado com uma imagem preventiva e 
protecionista do seu povo. Grupos eram trei-
nados no Rio de Janeiro, como vemos neste 
telegrama de 12 de dezembro de 1942: 

Terá início, próximo dia 26 de 
outubro no Distrito Federal e na 
Capital todos os Estados, o curso 
de defesa passiva para inspetores 
e professores de estabelecimentos 
ensino superior, secundário, comer-
cial e industrial. Cada curso será or-
ganizado, dirigido e ministrado, por 
pessoas competentes, designadas 
pelo Ministro da Educação, median-
te indicação diretoria nacional ou 
competente diretoria regional Servi-
ço Defesa Passiva Anti-Aérea.20 

No mesmo ano de 1942 foram abertos 
cursos de cirurgia de guerra, de enfermei-
ras de emergência e de bombeiros de guer-
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ra em Pernambuco alertando o povo para a 
necessidade de se preparar para o Estado 
de Beligerância. Como exemplo, temos uma 
imagem da aula inaugural do curso de bom-
beiros de guerra em 1943. 

A preparação para a guerra se eviden-
ciou com cursos como o de bombeiro de 
guerra. Podemos notar o processo de prepa-
ração de guerra na sua forma institucional, 
onde se formam bombeiros de guerra que 
possivelmente enfrentariam armas quími-
cas. A preparação dos participantes diretos 
da guerra neste campo se fazia necessária, 
uma vez que se concebia a possibilidade de 
um ataque desta natureza. 

Outro exemplo pode ser encontrado 
nas manchetes da Folha da Manhã no dia 
posterior ao da formatura de uma turma 
de Cirurgia de Guerra. O que vemos foi o 
Estado fazer uma propaganda de caráter 
apoteótico trazendo à participação po-
pular uma formatura que em tempos co-
muns não passaria de uma festa privada a 
familiares e amigos. A percepção passa a 
ser uma ode de espírito cívico onde o povo 
se sentira preparado para enfrentar um 
Estado de beligerância. A formatura de 
uma turma, que teria caráter particular, se 
transforma num evento público para mos-
trar o que o Estado estava fazendo em prol 
da segurança da nação. A propaganda de-
sencadeada produziu seus frutos porque 
centenas de mulheres inscreveram-se nos 
cursos de cirurgia e enfermeira de guerra, 
e após frequentá-los, elas se transforma-
ram em voluntárias da Legião Brasileira 
de Assistência, criada por Darcy Vargas 
em 1942, depois que o Brasil declarara 
guerra ao Eixo. Assim, surgem as voluntá-
rias da defesa passiva antiaérea.21

Essas estruturas corroboram e auxi-
liam a construção de defesa da cidade do 
Recife, saindo de um Estado onde a propa-
ganda se voltava ao entretenimento para 
abarcar a guerra e sua preparação. Quan-
do compreendemos a defesa da cidade do 
Recife identificamos a utilização de um 
documento, de circulação nacional, cha-
mado Alerta! Catecismo da Defesa Passiva 
Civil Antiaérea, de circulação nacional e 
utilizado em larga escala pela imprensa 
pernambucana.

AlertA!

No ano de 1942 se acentua a elaboração 
da defesa, com a publicação da cartilha 
“Alerta! Catecismo da Defesa Passiva Civil 
Antiaérea”, organizada pelo Coronel Oro-
zimbo Martins Pereira – Diretor do Serviço 
de Defesa Passiva22. Com fulcro patriótico, 
Pereira dedica a cartilha ao seu “idolatrado 
Brasil”, como um serviço em prol da nação. 
Este documento se diz com a finalidade de

não apenas de prever e organi-
zar a proteção anti-aérea coletiva, 
mas, paralelamente – instruir con-
venientemente a população afim 
de que ela possa – não só enfrentá-
los com o moral sempre elevado, 
como também – cooperando com 
as autoridades – reduzir ao míni-
mo seus danosos efeitos caso eles 
venham a ser desencadeado.23

Alerta! era um guia no Brasil para es-
truturar a nação num possível ataque das 
forças do Eixo. O documento está dividido 
em quatro partes que estruturam o modus 
operandis da defesa civil e militar brasileira. 
Na primeira parte, o autor apresenta as pos-
sibilidades de ataque à nação brasileira, a 
priori por conta da posição geográfica onde 
o ataque poderia vir por leste ou oeste, ou 
seja, pelo Oceano Atlântico, ou pelos países 
vizinhos da costa do Oceano Pacífico. Cons-
trói as possibilidades de concretização dos 
ataques aéreos, por meio de ações agres-
sivas internas, de ataques navais e através 
das ações ocorrendo simultaneamente.

Para proteger a população civil e os ór-
gãos administrativos, Pereira argumenta 
sobre a necessidade de criação da Defesa 
Antiaérea que, por sua vez, dividir-se-á em: 
Defesa Ativa Antiaérea e Defesa Passiva An-
tiaérea. O papel da Defesa Ativa consiste em 
mostrar os métodos de defesa contra ata-
ques aéreos a partir de postos de vigilância, 
armas antiaéreas, caças etc. Como o Brasil 
não dispunha de recursos suficientes, a De-
fesa Ativa ficará restrita aos centros urba-
nos e indústrias mais importantes.

Percebe-se uma preparação voltada para 
o litoral, pois o governo federal concentra 
suas bases nessa região, enquanto que os 
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demais baseamentos estão distribuídos en-
tre a iniciativa particular e o governo, fazen-
do com que o Estado fique mais presente no 
litoral, pois os recursos não eram suficien-
tes para abarcar todo o Estado, tornando 
assim necessária à divisão da defesa com 
particulares, presentes predominantemente 
no interior.

Já a Defesa Passiva Antiaérea se dividia 
em militar e civil. A de caráter militar tinha 
como objetivo o emprego de balões e de nu-
vens artificiais para a defesa aérea. Estes 
balões ficariam amarrados a pedras em solo 
e seriam inflados com gás hélio, tendo por 
função seu desprendimento durante possí-
veis ataques no intuito de impedir ou dificul-
tar a visão do piloto.

A Defesa Civil tinha como preocupação 
estabelecer um

conjunto de medidas de ca-
ráter defensivo antecipadamente 
previstas e organizadas, destina-
das seja a salvaguardar o moral 
e a vida da população civil, seja a 
limitar ao mínimo os efeitos mate-
riais causados pelos ataques aére-
os, seja ainda – e evitar a desorga-
nização da vida normal do país.24

Logo em seguida explicita as medidas 
que cabem, em momento de guerra aos 
órgãos governamentais e aos cidadãos. Ao 
governo cabe a instalação de aparelhos de 
sinalização para alertar a população dos 
ataques, organizar o black-out, construir 
abrigos coletivos, instruir a população civil, 
prever a estocagem de mascaras contra ga-
ses, organizar e realizar exercícios comple-
tos de alerta e organizar e acionar serviços 
auxiliares: de socorro médico, extinção de 
incêndios, socorro técnico, serviço de de-
sinfecção e vigilância interna das cidades. 
À população civil cabe obedecer irrestri-
tamente as ordens das autoridades; com-
portar-se em todas as circunstâncias com 
calma; conformar-se sem discussão com as 
instruções dadas pelos agentes do governo 
e prever e executar as medidas ensinadas.

A terceira parte se remete a proteção 
coletiva, mostrando as diferentes formas da 
Defesa Passiva Antiaérea coletiva – abrigo 
antiaéreo, abrigos superficiais de emer-

gência, abrigo hermético, abrigo filtrante, 
normas para construção dos abrigos –, a 
evacuação da população civil e a revelação 
dos agressivos químicos. Na quarta e última 
parte, trata das organizações dos socorros 
– socorros contra incêndios, perigo aero-
químico e o perigo explosivo. O documento 
produz uma imagem do Brasil como um 
país pacífico25, donde viria a conclusão de 
que não haveria motivos de um ataque. Com 
o rompimento das relações com o Eixo, no 
entanto, essa imagem se desconstrói num 
clima de apreensão:

O Brasil sempre nutriu os mais 
sinceros anelos de paz e colabo-
ração para com todas as demais 
nações. Jamais o Brasil levou 
agressão ao território dos países 
vizinhos; sempre preferiu solucio-
nar seus litígios por meio dos pa-
cíficos processos de arbitragem; 
sempre cultivou e desejou a paz 
com as demais nações; por isso 
mesmo, teve razões para temer a 
agressão.26

Essas afirmações do Cel. Orozimbo Perei-
ra corroboram com o discurso do interventor 
Agamenon Magalhães, que fala em um arti-
go intitulado Perigo publicado no jornal Folha 
da Manhã quando este comenta: “O perigo 
ameaça até nós, povos da América, nós que 
somos jovens, românticos pacifistas, sem 
questões de raça, nem de religião, sem impe-
rialismos, nem ambições”27. Esse discurso é 
utilizado para manter a ideia de que o Estado 
Novo pacificou o país unindo as diferenças. 
Essa contínua propaganda tem como foco 
apagar as contradições existentes na nação. 
Percebe-se uma consonância no discurso 
estatal, notam-se duas falas distintas, mas 
com temáticas semelhantes e conteúdos 
uniformes. Apreende-se uma prática discur-
siva comum, numa época em comum e ide-
ais comuns. É a construção do interdiscurso 
que tem como uma de suas apropriações a 
representação ou o resgate do dizer do outro 
no dizer do eu. Segundo Eni Orlandi, o

interdiscurso é a relação de 
um discurso com outros discur-
sos. No sentido de que esta rela-
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ção não se dá a partir de discursos 
empiricamente particularizados a 
priori. São elas próprias, as rela-
ções entre discursos, que dão a 
particularidade que constitui todo 
o discurso. E neste sentido o inter-
discurso é o conjunto do dizível, 
histórica e linguisticamente defi-
nido, deste modo o enunciável (o 
dizível) é um já-dito e, como tal, é 
exterior à língua e ao sujeito. Ele 
se apresenta como séries de for-
mulações distintas e dispersas 
que formam em seu conjunto o 
domínio da memória.28 

Enquanto definidora do conceito de inter-
discurso, a palavra relação tem um sentido 
específico que nesse caso vem a ser a apro-
ximação com o ideal construído pelo Estado 
Novo para apresentar um país sem contra-
dições. Percebemos nesse período uma po-
lifonia entre o discurso das instituições que 
permeiam a máquina estatal. Neste sentido 
o interdiscurso torna-se fundamental para a 
formação da concepção de sentido.

Dentro do processo de prática da defesa 
passiva em Pernambuco localizamos o bla-
ckout, ou seja, aquilo que os jornais também 
chamavam de escurecimento, conforme se 
lê no trecho a seguir:

O “black-out” consiste no es-
curecimento das cidades, das 
povoações e das residências par-
ticulares, originado – seja pela ex-
tinção de todas as luzes, seja pe-
las medidas tomadas previamente 
para velar a iluminação, de modo 
que as cidades, povoações, etc., 
não possam ser distinguidas pelos 
bombardeadores inimigos.29

O apagão da cidade entrará para a me-
mória de vários cidadãos pernambucanos 
de forma tão marcante que alguns lembra-
rão da guerra por ele. Ex-colunista da Folha 
da Manhã, do Jornal Pequeno e do Jornal do 
Comércio, Haroldo Praça nos conta sobre o 
que representava a guerra vivenciada: “Vou 
dizer só uma coisa a você: Blackout! Você 
não via o Recife com essas luzes todas. Não 
tinha nenhuma. Blackout! Racionamento e 
censura de tudo!”30 

O Blackout lembrado por Haroldo Praça 
fazia parte do exercício de Defesa Passiva 
Antiaérea realizado pela primeira vez no dia 
16 de março de 1942, e saudado na edição 
do dia seguinte da Folha da Manhã como 
um “grande sucesso”, pois a população 
começa a demonstrar desejo de participar 
do primeiro exercício de defesa da pátria.31 
Esta matéria do Jornal Folha da Manhã mos-
tra o discurso de cooptação, sedução da 
população para apoiar projetos do governo, 
pois, um evento que seria de caráter estatal 
transforma-se num espetáculo regularmen-
te noticiado no jornal para dar ênfase às pro-
videncias tomadas pelo governo na defesa 
do Recife. A cooptação e a sedução encon-
tram-se na construção do evento como su-
cesso. Se o exercício deu certo foi graças à 
organização do Estado e da população que 
fez sua parte para auxiliar a pátria. A pró-
pria notícia transforma-se em estímulo para 
angariar o apoio popular para os próximos 
exercícios de defesa.

Toda essa estrutura encontra-se pre-
sente também no Alerta! mostrando como 
uma cidade deve se preparar para um 
conflito bélico. Esse documento é um 
compêndio de estruturas de defesas de 
diversos países como Suíça, Estados Uni-
dos, Rússia, Itália, França, Inglaterra, Ale-
manha entre outros.32 

No Arquivo Público Jordão Emerencia-
no, além de farta documentação interna 
do governo, que nos permite visualizar as 
ações de preparação da sociedade ainda no 
seu nascedouro, há também uma outra fon-
te para compreendermos esse momento de 
funcionalidade do “Serviço de Defesa Pas-
siva Antiaérea.”33 Este fundo é composto de 
muito material de propaganda, relatórios e 
princípios básicos da defesa social recifen-
se. Na Cartilha, cartazes e outros informes, 
podemos ler como a população deveria agir 
em caso de ataque aéreo. Entre as ações 
recomendadas localizamos como a popu-
lação deveria deixar as vias públicas livres; 
cuidados com determinados tipos de vei-
culo (automóvel, bicicleta, carroça, monta-
ria); como seu condutor deve agir; dirigir-se 
para os prédios em volta (o que parece um 
contrassenso: em caso de ataque, normal-
mente as pessoas deixam os prédios e se-
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guem para abrigos antiaéreos). Como estes 
últimos não existiam no Recife, o governo 
instrui algo que se torna sem sentido para 
a população, mas que dentro do seu proje-
to político propagandeado na voz do jornal 
Folha da Manhã, funciona como a constru-
ção de uma imagem de guerra. Essas ideias 
constituem a guerra por serem a prepara-
ção, pois a guerra toca a população mais 
intimamente naquilo que é armado para 
que ela aconteça. Percebemos nesta fala 
governamental sobre os abrigos antiaéreos 
a utilização funcional do que o teórico Guy 
Durandin intitulou de mentira na propagan-
da política. Nos alerta que a mentira con-
siste em dar a nossos interlocutores uma 
visão da realidade diferente da que se tem 
por certa e verdadeira. A partir desta afirma-
ção, a relação entre objetividade e realidade 
é distorcida com elementos emotivos mani-
puláveis em função de interesses de poder 
que, em última instância, converte a quem 
utiliza tal mentira, enquanto trama política 
em indivíduos corruptos sem nenhum tipo 
de convicção ética nem valor humano. Em 
efeito, o papel da propaganda se fundamen-
ta na ação de lograr influência nos grupos 
que se focam e se dirigem às mensagens34. 
A ideia era transmitir a população à preocu-
pação do Estado com a segurança nacional 
e a agilidade do mesmo em garantir e reafir-
mar a soberania nacional. 

Estas orientações servem para ressaltar 
as dificuldades da organização defensiva 
recifense diante de provável invasão ou ata-
que. Através delas podemos intuir que mes-
mo os padrões de segurança mais básicos 
eram desconhecidos ou mal interpretados 
pelo governo e seus assistentes de prepara-
ção para a guerra. Essas deficiências ficam 
ainda mais claras quando consideramos 
as instalações militares que circundavam 
a cidade. Em primeiro lugar, o próprio trei-
namento militar dado aos soldados não os 
preparava para o conflito. 

Essa nossa percepção vem de relatos 
dos veteranos da 2a Guerra, donde distingui-
mos dois grupos: os expedicionários, que fo-
ram lutar na Itália, e os ex-combatentes, que 
permaneceram no Brasil defendendo a reta-
guarda. Conversando com ex-combatentes, 
percebemos a total falta de estrutura para 

enfrentar uma guerra na Europa; eles não 
sabiam o que poderiam enfrentar. Por outro 
lado, os que ficavam guardando as costas, 
mesmo dedicados, não poderiam barrar 
uma invasão alemã ou italiana.

Quando nos deparamos com a máquina 
de guerra dos alemães ou americanos, per-
cebemos que nossos recursos escassos não 
seriam suficientes para barrar uma possível 
invasão. Os jovens estavam imbuídos do de-
sejo de guerra, em face da propaganda es-
tadonovista, e, não tinham, em sua maioria, 
dimensão do que o conflito representava. De 
que serviria, então, uma alocação de forças, 
de acordo com o nosso levantamento, para 
vigiar a costa contra submarinos? Há relatos 
antes do rompimento de relações do Brasil 
com as potências do Eixo, que submarinos 
alemães paravam nas costas brasileiras para 
abastecer-se de frutas, e isto tinha de ser evi-
tado a todo custo. Para verificarmos a proce-
dência destas falas35, devemos recorrer aos 
arquivos do Serviço de Documentação da 
Marinha no Rio de Janeiro: todos os arquivos 
navais da época da guerra seguiram para 
esta instituição. Nos “boletins reservados”, 
de circulação restrita aos oficias comandan-
tes, hoje acessível para este nosso trabalho, 
é-nos possível construir algum conhecimen-
to da veracidade ou não destes rumores. Pe-
los documentos, intuímos que o medo dos 
submarinos foi uma constante durante toda 
a guerra, especialmente em função da locali-
zação do Recife, cidade litorânea:

Até 1941 as operações dos 
submarinos do Eixo concentram-
se nos mares da Europa e na 
costa africana do Atlântico Sul. 
(...) A 12.12.1941 ficou decidida à 
ampliação dos ataques à marinha 
mercante para as costas do con-
tinente americano. O problema 
do Eixo era agora estrangular a 
própria fonte de suprimentos de 
todos os inimigos: o chamado ar-
senal das democracias, os Esta-
dos Unidos.36

Um dos elementos mais característicos 
dessa época, o já falado Blackout, não pos-
suía apenas função contra os ataques aére-
os, já que à noite um alvo iluminado é sem-
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pre um alvo mais vulnerável, e os navios e a 
cidade tinham de ser protegidos das vistas 
inimigas. Em relação ao medo dos subma-
rinos podemos sintetizá-lo por uma consta-
tação: a guerra começou, pelo menos para 
os recifenses, depois dos afundamentos 
de navios brasileiros. Note-se que a defla-
gração do conflito, há muito esperada, não 
foi espetacularmente noticiada nos jornais. 
Contudo, quando os alemães tomaram Pa-
ris, o choque foi maior, e perceberam que 
aquele conflito era diferente (pode-se tentar 
explicar este fato pela condição de cidade 
símbolo de que a capital francesa desfruta 
no mundo ocidental como também pelo nú-
mero elevado de francófilos que existiam nas 
redações dos grandes jornais). 

Mesmo assim, apesar do impacto ini-
cial, a guerra parecia algo distante para a 
população até que os submarinos do Eixo, 
tentando sufocar a indústria americana, 
passaram a alvejar navios que comerciali-
zassem com os Estados Unidos. Assim, em 
questão de meses, diversos navios brasilei-
ros foram postos a pique: Cabedelo (14/2/42); 
Buarque (16/2/42); Olinda (18/2/42); Arabutam 
(07/3/42); Cairu (008/3/42); Parnaíba (01/5/42). 

Em 10 de março de 1942 um navio bra-
sileiro foi “torpedeado”, o Arabutam, com 
cinquenta tripulantes. Este navio levava um 
carregamento de algodão para os Estados 
Unidos e traria para o Brasil carvão que es-
tava destinado à Central do Brasil.  

Mais um navio brasileiro foi 
torpedeado. Foi torpedeado, sem 
aviso prévio, num cruel desprezo 
pela vida dos nossos tripulantes. 
Que trazia êsse barco da América 
do Norte para o Brasil? Não tra-
zia material de guerra, não trazia 
“tanks”, nem aviões. Trazia carvão 
para as nossas locomotivas.37

Para o interventor de Pernambuco, Aga-
menon Magalhães, o que se procura com 
esse ato de “pura arrogância e de pirataria” 
era perturbar o nosso “labor pacífico”. No 
dia 28 de julho de 1942 o navio Tamandaré 
teria o mesmo fim de tantos outros. Foi tor-
pedeado e afundou em torno de 40 minutos. 
Não deu nem para pedir socorro. Este navio 
conduzia nessa viagem grandes carrega-

mentos de tecidos, produtos farmacêuticos, 
café, minerais e paina. O Departamento de 
Imprensa e Propaganda soltou uma nota so-
bre o acontecido:

Todos os vespertinos publicam 
a nota do DIP, sobre o torpedea-
mento do navio brasileiro “Taman-
daré”. Os jornais verberam, com 
palavras de revolta e indignação, 
mais esse atentado eixista, con-
denando os processos de guerra 
empregados pela trilogia maldita 
que ensangüenta o mundo.38

Outro navio brasileiro que naufragou 
no Atlântico foi o Buarque, que sofreu ata-
que nos mares venezuelanos. A notícia do 
afundamento do Buarque foi transmitida à 
população brasileira através de nota do DIP 
nos jornais e através do rádio, que inter-
romperam seus programas para transmitir 
o ocorrido. Não fora a primeira vez que o 
Buarque tivera problemas em suas viagens. 
Segundo o Diário de Pernambuco, em 1941, 
o navio foi interceptado por navios de guerra 
ingleses, em frente à costa da Venezuela, e 
retido por vários dias. Alegavam as autorida-
des britânicas encarregadas do controle do 
bloqueio que o Buarque transportava grande 
quantidade de tecidos destinada a uma fir-
ma alemã daquela nação, incluída na lista 
negra dos ingleses. Portanto, essa carga era 
considerada contrabando de guerra. Natu-
ralmente as posições se inverteram. Com 
a aproximação do Brasil às potências alia-
das, agora os países do Eixo consideravam 
a carga transportada pelo Buarque para os 
Estados Unidos um “contrabando de guer-
ra”39. Estes fatos levaram o Brasil a romper 
relações com o Eixo.

Até então, Getúlio agia segundo o conhe-
cido “Movimento Pendular”, acenando ora 
para os Estados Unidos, ora para os alemães. 
Mesmo dentro do governo existiam preferên-
cias diferentes, fato reconhecido mesmo pe-
los líderes nazistas. Joseph Goebbels anotou 
em seu diário no dia 26 de março de 1942:

O Ministro do Exterior apresen-
tou-me um sumário da situação no 
Brasil. Travou-se seria luta entre o 
presidente Vargas, que está muito 



Karl Schurster

52

inclinado para o nosso lado, e o Mi-
nistro do Exterior Aranha, que é um 
tipo comprado por Roosevelt (...).40

Existiam, sim, fortes laços econômicos 
com o Eixo, mas “sem se desprender (com a 
defensiva prudência do seu instinto de dura-
ção) da solidariedade americana.”41 Os tor-
pedeamentos, contudo, conseguiram o que 
anos de pressão norte-americana não foram 
capazes: o Brasil rompeu suas relações com 
Itália, Alemanha e Japão.

De grande impacto, contudo, foram os 
afundamentos em águas brasileiras de na-
vios de cabotagem: o Norte e o Nordeste 
brasileiros dependiam fundamentalmente 
dos seus portos, já que as comunicações 
internas eram quase inexistentes. Quando 
os navios brasileiros começaram a ser tor-
pedeados, o moral da população mudou. O 
que era um conflito em continentes distan-
tes transformou-se em algo palpável, com 
corpos chegando à praia. Baependi, Ara-
raquara Aníbal, Benévolo, Itagiba, Arara e 
Jacira passaram a ser nomes guardados na 
memória, dada a indignação daqueles que 
viviam naquela época. Navios de civis afun-
dados muitas vezes sem chance de salvar 
seus passageiros. 

A capa da Folha da Manhã do dia 31 
de julho de 1942 vem com sua manche-
te relatando o incidente com títulos em 
grande destaque: “Torpedeado e afundado 
o Tamandaré. Quatro mortos e três feridos 
salvos quarenta e oito tripulantes”.42 Essas 
propagandas de torpedeamentos são im-
portantes para mostrar como o governo 
agia em conformidade a outros países da 
Europa antes da Segunda Guerra Mundial. 
A propaganda auxiliou a aguçar essa ten-
são chegando a um nível tão insustentável 
que a própria população exigiu a guerra.43 
Em Pernambuco, a Folha da Manhã passou 
a relatar, depois dos incidentes com os na-
vios, a inquietação popular pedindo que o 
governo tomasse providências: “Novas de-
monstrações de protesto contra o afunda-
mento dos navios nacionais”.44 

Várias manifestações ocorreram em 
frente ao palácio do governo de Agamenon 
Magalhães pedindo que o Brasil declaresse 
guerra ao Eixo. Com as relações diplomáti-

cas rompidas desde janeiro de 42, não era 
nenhuma surpresa para o comando das for-
ças armadas de que os incidentes viessem a 
ocorrer. Mesmo depois de o Brasil ter decla-
rado Estado de Beligerância contra as potên-
cias do Eixo. Essa manifestação, encabeçada 
por uma maioria de jovens estudantes, se 
enquadra nas especificações do teórico Elias 
Canetti em seu clássico livro Massa e Poder: 
“A massa não se contenta mais com condi-
ções e promessas pias; deseja vivenciar ela 
própria a grandiosa sensação de sua força 
e paixões animais, valendo-se continuamen-
te para tanto de tudo quanto se lhe oferece 
em termos de oportunidades e demandas 
sociais”45. O afundamento dos navios brasi-
leiros na costa foi um dispositivo que funcio-
nou como uma “descarga”46, desvencilhando 
o povo de suas diferenças para unificá-lo em 
prol de um ideal maior.  Segundo Maria He-
lena Capelato “os sentimentos, fenômenos 
de longa duração, são manipulados de forma 
intensa pelas técnicas de propaganda com o 
objetivo de produzir forte emoção”.47

Uma interpretação interessante, para nos-
sos objetivos neste artigo, é a de Moreira da 
Silva que, através do samba Diplomata (1944), 
revela a pressão que se começa a fazer sobre 
o governo para que o Brasil tome uma posição 
diante dos acontecimentos, deixando sua po-
sição de “Defesa Passiva”, uma vez que o povo 
visualizava na imagem do governo varguista a 
figura de um “homem de fibra”:

(...) Nasci no Rio de Janeiro sou 
reservista, sou brasileiro.

Minha bandeira foi desrespeita-
da, foi humilhada e ultrajada

Independência ou Morte, é o 
brado da majestade

Brasileiros do sul, do centro e 
do norte, soldados da liberdade,

Unidos seremos fortes, para lu-
tar e vencer, o Brasil espera que 

cada um saiba cumprir o seu 
dever.

Felizmente nessas horas tris-
tes, dolorosas e bem amargas

Temos um homem de fibra que 
é o presidente Vargas

Debaixo de suas ordens, quero 
empunhar um fuzil

Para lutar, vencer ou morrer pela 
honra do meu Brasil.48
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Este samba, mesmo sendo escrito em 
1944, demonstra uma produção de sentido 
da propaganda do Estado Novo, de pátria, 
de nacionalismo, onde todos deveriam estar 
aptos a se sacrificar em benefício da nação. 
Tem-se a noção que a nação brasileira foi 
construída em ordem sendo essa ideia um 
dos lemas do estado-novismo. Demonstra-
se que o Estado está fazendo sua parte e 
incute o dever da contrapartida do cidadão, 
que pelo presidente e pelo Brasil deveria se 
doar à nação em prol de defender-se. 

Em artigo intitulado “A Definição Brasilei-
ra”, Agamenon Magalhães apresenta a fala 
do presidente Getúlio Vargas sobre a posição 
do Brasil no conflito. Diz que nossa obriga-
ção é com a defesa do continente e qualquer 
que seja a nação sob ameaça contará com 
a solidariedade brasileira. “A solidariedade 
americana não é mais um artigo de perfuma-
ria. É uma decisão histórica com a sua gran-
deza e os seus riscos. Eminentes e contra os 
quais devemos estar prevenidos”49.

Na Conferência dos Chanceleres, realiza-
da no Rio de Janeiro, constam as medidas 
de preservação da soberania e integridade 
territorial das Repúblicas americanas e me-
didas referentes ao revigoramento da soli-
dariedade econômica entre os países. Esse 
plano enquadra-se na definição, da interna-
cionalista Letícia Pinheiro, de política exter-
na, que pode ser entendida

(...) como o conjunto de ações 
e decisões de um determinado 
ator, geralmente mas não neces-
sariamente o Estado, em relação a 
outros Estados ou atores externos – 
tais como organizações internacio-
nais, corporações multinacionais 
ou atores transnacionais –, formu-
lada a partir de oportunidades e 
demandas de natureza doméstica 
e/ou internacional. Nesse sentido, 
trata-se da conjugação dos inte-
resses e idéias dos representantes 
de um Estado sobre sua inserção 
no sistema internacional tal como 
este se apresenta ou em direção à 
sua reestruturação, balizados por 
seus recursos de poder.50 

A autora nos remete à noção de que a 
política externa brasileira no século XX 

caracteriza-se pela busca da autonomia, 
mesmo que durante algumas vezes fosse 
necessário o alinhamento com determinada 
potência mundial.

 No que diz respeito à proteção do He-
misfério Ocidental, cada um dos países 
deve tomar as medidas cabíveis para evitar 
atividades de estrangeiros que contribuam 
para por em risco a paz e a soberania na-
cional. No que tange a solidariedade econô-
mica acentua-se as seguintes questões: 1) 
uma fiscalização da exportação, para que 
em cada país não falte materiais “básicos e 
estratégicos”; 2) entendimento entre os che-
fes de Estado para cooperação no aumento 
de materiais estratégicos; 3) fornecimento 
de importação essencial à manutenção das 
economias domésticas; 4) melhoria dos 
transportes marítimos e fiscalização das ati-
vidades econômicas e comerciais de estran-
geiros considerados prejudiciais ao bem-
estar das nações aliadas. Para a realização 
da Conferência dos Chanceleres, o Palácio 
do Itamarati foi todo reformado e adaptado 
às exigências internacionais. Os jornalistas 
estrangeiros tiveram à sua disposição me-
sas, telefones e cabines. A repartição dos 
telégrafos instalou uma estação especial 
no local para que o serviço chegasse dire-
tamente em outros países. Ainda foi criado 
no Palácio um luxuoso restaurante para as 
delegações. A Conferência foi inaugurada 
no dia 16 de janeiro de 1942 pelo Presidente 
Vargas. Foi intitulada, pelos principais jor-
nais em circulação de Pernambuco, como 
“o maior acontecimento sul-americano dos 
últimos tempos”51. O jornal Folha da Manhã 
diz que “no seio da imprensa local a Con-
ferência tem sido comentada de várias ma-
neiras, ao sabor das tendências dos jornais 
e jornalistas”. Segundo o mesmo periódico 
duas notícias são constantes entre todos 
os jornalistas que cobrem o evento: “A pri-
meira é que a união continental sairá da 
Conferência ainda mais cimentada e forte. 
A segunda, que todos os países americanos 
apoiarão as medidas mais drásticas possí-
veis para combate ao quintacolunismo”52.

Em Washington a noticia de que o presi-
dente Getúlio Vargas decretou o rompimen-
to com o Eixo, segundo a Folha da Manhã, 
causou muita satisfação. Nos Estados Uni-
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dos, diz o jornal, comenta-se que a “atitude 
do Brasil constitui uma séria derrota para 
o Eixo, pois pela sua situação estratégica e 
pelo seu grande potencial, o Brasil está des-
tinado a representar importantíssimo papel 
na defesa do hemisfério”53. 

O Recife e Natal apresentam, 
pela sua situação geográfica, pon-
tos estratégicos na Defesa do Bra-
sil, se porventura formos atacados 
por qualquer invasor – declarou o 
general Leitão de Carvalho. 

Por isso, êsses dois pontos do 
Brasil têm merecido por parte do 
govêrno da República, através dos 
órgãos militares, a maior atenção 
e cuidado, quanto ao estabele-
cimento dos meios de defesa. O 
Brasil pode ser atacado e deve-
mos estar preparados para quais-
quer eventualidades. O instante é 
sumamente grave. O perigo nos 
ameaça e devemos estar preveni-
dos para enfrentá-lo54.

Para Agamenon Magalhães uma das 
consequências trazidas pela guerra foi a 
aproximação entre brasileiros e america-
nos, mesmo os quintacolunas tentando 
acabar com os esforços de união entre 
as duas nações. “O resultado é o que está 
aí. O marinheiro ou o soldado americano 
é hoje como se fosse qualquer do nosso 
povo, identificado com os nossos costumes 
e o nosso patriotismo”55. 

No limiar da conferência do 
Rio de Janeiro, representantes dos 
governos de vinte e uma repúbli-
cas, havendo de observar que não 
apenas os Estados Unidos, mas 
todos os países do continente que 
revivem tendências e aspirações 
seculares no espaço fugido de 
algumas moras. Há uma inteligên-
cia tutelar que sobre paira uma 
região. É a de Simão Bolívar. O re-
presentante dos Estados Unidos, 
o eminente Sr. Summer Wells, não 
lhe citou o nome, ontem, na audi-
ência concedida a alguns jornalis-
tas brasileiros. Mas repetiu-lhe li-
teralmente o pensamento e quase 
as palavras referentes à unidade 
moral e política da América. Este 

é o privilégio dos gênios. Eles vêm 
com o rigor das coisas presentes 
verdades que se afirmaram com 
tais daqui a muitos decênios56.

Algumas colônias estrangeiras também 
representaram seu apoio ao Brasil no mo-
mento do rompimento das relações com 
Roma, Berlim e Tóquio. Um exemplo disso 
são os lideres das colônias portuguesas 
no Brasil que publicaram em nota no Diá-
rio da Noite convidando seus compatriotas 
a se manterem solidários com a atitude de 
rompimento das relações com as potências 
do Eixo dos países americanos traçada na 
Conferência dos Chanceleres. A nota con-
clui explicitando que todos os portugueses 
que estiverem de acordo com a declaração 
feita pela reunião dos líderes americanos 
deverão dirigir-se pelos Correios à secretaria 
do Palácio do Catete, espontaneamente. A 
declaração seguiria o seguinte modelo: “Eu, 
português, fulano de tal, exercendo tal pro-
fissão, estou desde já incondicionalmente 
ao serviço do Brasil”57.

Esses aparatos constituíram a passagem 
de um país que até então tinha se mostra-
do neutro à guerra na Europa e que a partir 
de agora tomara uma posição no conflito 
mundial, apoiando os estados ditos demo-
cráticos. Todos os alertas e indicações de 
segurança pregadas pelo governo através 
dos jornais e rádio durante o ano deveriam 
ser postas em prática. Em 22 de agosto de 
1942, começa para o Brasil, oficialmente, a 
Segunda Guerra Mundial para uma socie-
dade que havia sido previamente preparada 
para participar da guerra.

A juventude brasileira, em nome dos re-
servistas, foi convocada para ajudar o país 
dentro do esforço de guerra. Muitos foram 
pegos de surpresa. Isto demonstra que a pro-
paganda não atingiu a todos, mesmo quando 
alertou sobre os perigos da guerra. A histo-
riadora Maria Helena Capelato nos permite 
constatar que a utilização dos meios de co-
municação como propaganda política 

 
(...) apesar da enorme im-

portância desses veículos para 
divulgação das mensagens polí-
ticas, não se pode exagerar sua 
importância no que se refere ao 
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controle das consciências. As te-
ses que insistem na onipotência 
da propaganda política não levam 
em conta o fato de que ela só re-
força tendências já existentes na 
sociedade e que a eficácia de sua 
atuação depende da capacidade 
de captar e explorar os anseios e 
interesses predominantes num 
dado momento. Cabe lembrar 
que mesmo os regimes que leva-
ram esse controle ao extremo não 
conseguiram atingir o objetivo de 
formar a “opinião única”. Tal cons-
tatação não implica menosprezo 
da importância da propaganda 
política: mesmo sem obter adesão 
unânime, ela foi um dos pilares de 
sustentação do poder.58 

Isso nos ajuda a reafirmar a tese de que 
a propaganda estimula sentidos pré-exis-
tentes, e a quem a propaganda não toca é a 
quem seus signos não trazem significados. 
A guerra começara e traria para o Brasil um 
clima de insegurança e incerteza do que 
seria da nação caso fôssemos atacados. A 
propaganda do Estado era sempre forte e 
relutante em dizer que o Brasil estava pron-
to para lutar conjuntamente com as demo-
cracias americanas, evitando, assim, tornar 
público toda fragilidade militar e bélica exis-
tente no país em caso de guerra.  

Esse quadro de proximidade modificou o 
ânimo da população, que saiu em marcha 
exigindo a guerra. Impossibilitado de inter-
romper todo o comércio marítimo (uma lei 
chegou a ser publicada), o que asfixiaria 
todo o norte do país, o Brasil – e Recife, em 
particular – não tem outra opção senão de-
fender suas costas: soldados precariamente 
instalados nos fortes, aviões americanos e 
brasileiros circulando entre os portos mais 
distantes; dirigíveis americanos perto da 
costa. Era o Nordeste pronto para a guerra. 

Apesar de todas as deficiências, a força 
da retaguarda conseguiu exercer grande pa-
pel no conflito do Atlântico Sul: 

Dados sobre a participação brasi-
leira na Batalha do Atlântico59:
– Sua primeira função era a pro-
teção ao tráfico marítimo:

a) Navios escoltados: 2881

b) Extensão percorrida: 
600.000 milhas (30 voltas ao mun-
do à altura do Equador)
– Ataques e destruição de sub-
marinos:

a) Positivos (confirmados): 46
b) Duvidosos: 123
c) Afundamentos homologa-

dos: 18
– recolhimento de Náufragos em 
Alto Mar: 654
– Patrulha Oceânica: 

a) Duração: 12 -> 14 dias
b) Em 24 h, batiam-se (percor-

riam-se) áreas de 700 ou 200 milhas
– Mortos: 946
– Navios afundados: 34

A Segunda Guerra Mundial foi um even-
to marcante para todos os povos que par-
ticiparam dela, e o Brasil não era exceção. 
É premente, então, resgatar esse momento 
na história do Recife, cidade que, como já 
afirmamos, exerceu um importante papel no 
teatro de operações do conflito. Modris Eks-
teins no seu livro A Sagração da Primavera 
elabora a ideia que nos serve para perceber 
o Recife dessa época. A noção de “Espírito 
de uma era” nos remete a ideia de que a 
guerra não é apenas uma luta para angariar 
território, a guerra pode ser vista como uma 
luta de afirmação das nações através da 
cultura. É a sociedade e a cultura produzida 
num determinado contexto histórico que ex-
plicam as motivações desses conflitos beli-
gerantes. A guerra para Modris deve ser en-
tendida como a produção das contradições 
e afirmações culturais das nações. Isso nos 
remete ao Recife quando percebemos que 
os jovens participarão ativamente das ma-
nifestações pedindo a guerra porque estão 
imbuídos desse “Espírito de uma era”. Eles 
estão aptos a absorver um discurso de na-
cionalidade de defesa da sua cultura, da sua 
nação e pátria.

Em Recife o movimento au-
mentava cada vez mais. Era a sede 
dos grandes comandos pela segu-
rança do nordeste e do Atlântico 
Sul. Os ataques de agosto trouxe-
ram preocupações de toda ordem. 
Ficou clara a constatação de um 
despreparo inquietante.60
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A cidade do Recife começou a ser vista 
e a se ver numa lógica nacional de defesa. 
Uma cidade dentre tantas outras da costa 
agora se torna ponto fundamental de apoio 
ao Estado de Beligerância e se vê ligada à 

insegurança trazida pela ameaça da guerra. 
Por outro lado, a guerra modificou as práti-
cas cotidianas dos cidadãos recifenses tra-
zendo se não uma guerra sem guerra, uma 
guerra como metáfora. 
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Resumo

Neste trabalho analisamos como se deram os 
ataques do submarino alemão U-507 no lito-
ral brasileiro, nas proximidades de Sergipe e 
Bahia, no mês de agosto de 1942.  Entre a do-
cumentação utilizada, privilegiamos os relató-
rios produzidos pelas autoridades locais para o 
episódio dos torpedeamentos, além de jornais, 
livros de memórias, depoimentos em vídeos e 
processos-crimes. O texto evidencia a carência 
de interpretações sobre o assunto, colocando 
em destaque as poucas informações sobre os 
destinos dos náufragos e os saques realizados 
aos pertences das vítimas. 

PalavraS-chavE: Segunda Guerra, Torpede-
amentos, Brasil

AbstRAct 

In this article we will analyze some aspects on 
attacks from German submarine U-507 around 
the Brazilian coast, in august 1942, near Bahia 
and Sergipe. among the documents used 
the researchers favored official reports about 
submarine attacks, newspapers, memoirs, 
testimonials and videos-documentaries. The 
text highlights the scarcity of interpretations 
about the issue and presents some information 
about the destinations of the castaways and 
looting to the victims’ belongings.

KEywOrdS: word war II, Brazil, Submarine 
attack
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O fim dO mundO

Noite de sábado, 16 de agosto de 1942, águas de Sergipe, Brasil. Pouco depois do jantar, 
os tripulantes e passageiros do navio mercante Baependy sentiram o impacto e o estrondo 
provocado pelo ataque do submarino alemão U-507. Pego de surpresa em pleno tombadi-
lho, o Comandante João Soares da Silva perguntou ao seu Chefe de Máquinas: “Chefe, que 
foi isso?” Antes mesmo que Adolfo Artur Kern conseguisse responder com mais clareza, o 
segundo impacto e o forte cheiro de pólvora confirmavam o torpedeamento. O choque arre-
bentou os tanques de combustível e o fogo rapidamente se espalhou, chegando ao mastro 
da embarcação. Na parte destinada aos passageiros da terceira classe, as camas-beliches 

O fim do mundo começou no mar: 
os ataques do Submarino U-507 ao 
litoral sergipano em 1942*1

* Artigo recebido em 3 de maio de 2013 e aprovado para publicação em 17 de maio de 2013.
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do dia 16. O imediato acionou a sereia de 
alarme, enquanto o comandante tentou, em 
vão, colocar as baleeiras na água. O navio 
afundou em dois minutos.  No dia 17, do-
mingo, torpedearam o Arará, que havia se 
lançado no trabalho de resgate dos náufra-
gos do Itagiba, o primeiro a afundar naque-
la manhã5. As vítimas foram tragadas pelas 
águas e os sobreviventes levaram tempo 
para alcançar terra firme. Nos casos dos 
náufragos do Baependy, do Aníbal Benévolo 
e do Araraquara, alguns chegaram à Praia 
do Saco, em Estância, região Sul de Sergi-
pe. Outros corpos foram parar nas proximi-
dades da Praia de Atalaia, em Aracaju.

Lançados ao mar, no meio da noite, 
passageiros e tripulantes tiveram poucas 
opções de sobrevivência, haja vista que a 
maior parte das baleeiras não teve como 
ser utilizada, e que alguns camarotes foram 
rapidamente inundados. Arranjar um cole-
te salva-vidas, uma boia ou qualquer coisa 
que ajudasse a não ser tragado pelas águas 
era prioridade imediata. Entre os relatos 
desta experiência, chama a atenção o de-
sespero que tomou conta mesmo daqueles 
que obtiveram algum tipo de suporte. Foi o 
que narrou o já citado Adolfo Kern, chefe de 
máquinas do Baependy: “Ficamos lutando, 
o enfermeiro e eu. Eu estava já perdendo o 
controle. De fato, enquanto o enfermeiro su-
punha ver luzes, eu me considerava estar no 
Chopp da Brahma, e, quando senti a realida-
de, estava para afrouxar”6. 

O delírio que quase dominou Kern e seu 
parceiro de tragédia teve maior sucesso en-
tre outros náufragos. De acordo com Milton 
Fernandes da Silva, primeiro piloto do Arara-
quara, dois dos três homens que consegui-
ram juntamente com ele apoio num pedaço 
de tolda do botequim do navio sucumbiram 
aos seus próprios desesperos. Depois de 
horas boiando, lutando com as ondas e no 
esforço contínuo para não deixar o bote im-
provisado afundar, Esmerino Elias Siqueira, 
também integrante da tripulação do Arara-
quara, mostrava-se fora de si:

o moço de bordo pediu café. 
Percebi que não estava com o juízo 
perfeito e procurei acalmá-lo, fa-
zendo ver que era impossível aten-

caíram e os soldados e civis que viajavam ali 
logo se viram com água pela cintura2. 

Atingido por estilhaços da segunda 
explosão, o Comandante Silva ainda con-
seguiu ele mesmo fazer soar o alarme.  O 
Baependy só deixou de apitar quando foi 
completamente tomado pelo mar: “O ma-
rinheiro, também sobrevivente, que estava 
de serviço no leme, viu-o agarrar no apito 
para dar o sinal de alarma. Notou que o co-
mandante estava coberto de sangue”3. Em 
pouquíssimo tempo, o navio de fabricação 
alemã, que um dia fora chamado Tijuca, 
adernou a boreste e submergiu na escuri-
dão da noite. 

Perto dali o jovem Korvettenkapitän 
(Capitão-de-Corveta) Harro Schacht, de 35 
anos, em ascensão na  Kriegsmarine, acom-
panhava o ataque que acabara de realizar e 
impunha à ofensiva noturna certa diferença, 
ao disparar não somente um, mas dois tor-
pedos, em curto intervalo de tempo. Deste 
modo, Schacht reduzia consideravelmente 
as chances dos embarcados de sobrevive-
rem. O mais comum era o recurso a apenas 
um torpedo, sendo permitidos os usos de 
barcos salva-vidas pelas embarcações atin-
gidas. Provavelmente Schacht tentava cum-
prir as disposições da Tonnagekrieg, guerra 
de tonelagem, promovendo o maior prejuízo 
possível aos inimigos em suas tentativas de 
levar pelos oceanos matérias-primas, arma-
mentos e alimentos4. 

Conforme as ordens do Almirante Karl 
Doenitz, o U-507, submarino Classe VII, um 
dos diversos Unterseeboote alemães em 
missões pelo Atlântico, naquele momento 
em sua terceira patrulha sob o comando de 
Schacht, recebeu ordens em 7 de agosto 
para “manobras livres” na costa brasileira. 
Era o sinal para atacar. Partindo de Lorient, 
em 4 de julho, o U-507 já fizera outras ví-
timas em suas incursões anteriores. Ao 
menos dez embarcações foram vítimas de 
Schacht e sua tripulação desde abril de 
1942. Na noite do dia 16 de agosto foram 
atingidos o Baependy e o Araraquara. Outro 
navio, o Aníbal Benévolo, estava a cerca de 
7 milhas das praias sergipanas quando foi 
atacado. Sob o comando de Henrique Mas-
carenhas da Silveira, o navio sentiu a agres-
são por volta das quatro horas da manhã 
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der ao seu pedido. Retorquiu-me 
que ouvira bater a campa, e, pois, 
estava na hora de tomar café com 
pão. Que lhe desse, ao menos, pão 
com farinha. Molhando a mão na 
água salgada, passeia-a pela sua 
cabeça e pedi-lhe que dormisse. 
Foi tudo inútil. O homem levantou-
se e quis agarrar a garganta do 
tenente, já louco. Então, eu e o ma-
quinista, empregando a força, con-
seguimos impedir que segurasse 
o tenente, que se achava inerte. 
Então, o moço atirou-se ao mar, 
dirigindo-me, antes, as seguintes 
palavras: “Já que não me quer dar 
comida, vou-me embora”7.

Siqueira lançou-se ao mar e desapare-
ceu. Pouco depois, outro náufrago, o Se-
gundo Tenente Oswaldo Machado, também 
perdeu o controle:

 “Ergueu-se o tenente e per-
guntou por um colega: ‘Onde está 
Nelson?’ Disse, também, outros 
nomes, o seu inclusive, que, como 
já declarei, é Oswaldo Costa. Mi-
nutos depois, lançava-se ao mar. 
Agarrei-o pelas botinas, num gran-
de esforço, e fi-lo voltar para cima 
da tábua. Censurei o seu procedi-
mento, pedi-lhe que tivesse cal-
ma, fiz-lhe ver que um já se fora e 
não havia necessidade de agravar 
a situação com a perda de mais 
um companheiro. Respondeu-me: 
“Você está é embriagado. Sabe o 
que mais? Vou para casa”. E jogou-
se nágua, desta vez sem que eu 
nada pudesse fazer. Se o tivesse 
tentado salvar, a tábua teria virado, 
e morreríamos todos8. 

Não teria sido, na verdade, um delírio 
do primeiro piloto? Pouco improvável, pois 
os nomes dos seus parceiros podem ser 
conferidos entre os desaparecidos,  assim 
como as suas respectivas ocupações (moço 
do convés e militar). As narrativas de Milton 
Fernandes da Silva apenas ajudam a eviden-
ciar o quão desesperadora foi a situação 
para os náufragos. Nadar em meio aos des-
troços, ter os olhos agredidos pelo óleo que 
vazava das embarcações, o corpo supliciado 
por peixes e águas vivas, além da incerteza 

sobre o destino dos entes queridos eram de-
safios que separavam a vida da morte. Mas 
os moradores das regiões que receberam as 
vítimas dos torpedeamentos também viven-
ciaram um choque. Como lembrou Orlando 
Ulisses Maia: “Um dia de segunda-feira meu 
pai estava chegando em casa, era de noite: 
‘Óia menino, tão botando o navio no fundo 
aí, tão botando o navio no fundo, vai se aca-
bar o mundo’”9. 

E se fosse o fim do mundo, ele acabaria 
com corpos nus, mutilados, corroídos, in-
chados, parcialmente comidos pelos peixes 
ou banhados pelo combustível que também 
manchou as águas, restos de gente que apa-
reciam e chocavam moradores da capital 
Aracaju, além de Estância e dos povoados 
Praia do Saco e Porto Mato. Como resulta-
do, o ataque matou tripulantes das embar-
cações, passageiros militares e civis. A tra-
gédia parecia maior devido às crianças. No 
caso do Baependy, embarcação com  maior 
contingente (323 pessoas), que transportava 
filhos de oficiais de uma unidade militar, ne-
nhuma escapou com vida10. 

Santos Santana, conhecido cronista ser-
gipano, narrou que “ao amanhecer o dia 20, 
começaram a chegar às areias das praias os 
corpos de adultos, tripulantes e passageiros 
dos navios, além de crianças quase todos 
filhos dos oficiais do Exército que faziam 
parte da unidade  que estava sendo trans-
portada pelo Baependi”11. Outro cronista, 
Mário Cabral, escreveu sobre o que chamou 
de página negra do nazismo “na qual houve 
torpedeamentos dos navios brasileiros, um 
após outro, em frente ao litoral sergipano, 
causando a morte de dezenas de crianças, 
mulheres e homens, cujos corpos davam à 
praia, dias depois, inchados e corroídos”12.

nOtícias dO fim dO mundO

Apesar do horror que tomou conta dos 
populares, a notícia oficial tardou a chegar. 
O Correio de Aracaju, por exemplo, justificou-
se: “Em vista de necessitar a imprensa de 
autorização oficial para publicar notícias 
referentes ao torpedeamento de nossos na-
vios, e porque essa autorização só chegou 
muito tarde, o ‘Correio’ não circulou on-
tem”13. Célula do Departamento de Impren-
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sa e Propaganda (DIP), órgão considerado 
um “superministério” de Getúlio Vargas, o 
Departamento Estadual de Imprensa e Pro-
paganda (Deip) viu-se obrigado a protelar a 
notícia, de forma a evitar um pânico maior 
do que acabou sendo gerado. O Deip, co-
nhecido por inventar explicações, dessa vez 
demonstrava certa honestidade.

É que bem antes dos torpedeamentos 
o DIP emitiu diretrizes quanto ao sigilo e à 
discrição em torno de atividades marítimas 
ou eventos que pudessem causar alguma 
perturbação popular. Em 5 de abril 1942 o 
Diretor Geral do Deip em Sergipe recebeu o 
seguinte telegrama: “Reiterando instruções 
anteriores, solicito tomeis providências no 
sentido de não ser divulgada nenhuma notí-
cia sobre ataque ou afundamento de navios 
de quaisquer nacionalidades em águas bra-
sileiras. Saudações cordiais. Lourival Fon-
tes”14. Consequentemente, o esforço silen-
cioso da imprensa local teve que conviver 
com a correria e as notícias desencontradas 
que passaram a circular entre os citadinos.

Mas, apesar das preocupadas diretri-
zes do DIP, a cidade não estava preparada 
para tamanha tragédia. E tudo teve que ser 
improvisado. Na realização das autópsias, 
é possível identificar entre os registros fo-
tográficos muitos corpos jogados ao chão, 
evidenciando a precariedade do processo. 
Os sobreviventes que chegaram a Aracaju 
foram espalhados pelos hotéis da cidade: 
Hotel Central, Hotel Rubina, Hotel Marozzi, 
Avenida Hotel, Hotel Sul Americano, além 
do Hospital de Cirurgia e das casas de algu-
mas pessoas da cidade.

Mas, afinal, quem eram essas pessoas? 
O que deixaram para trás? Quais as conse-
quências de suas mortes? Não é fácil en-
contrar as respostas. Através de diversos 
registros, como relatórios preparados pe-
las autoridades sergipanas, telegramas e 
alguns depoimentos, procuramos produzir 
um painel menos opaco em relação às nar-
rativas costumeiramente lançadas sobre os 
“náufragos”. Partindo dos indícios deixados 
nos registros das autópsias, comparando 
listagens, analisando periódicos, esboça-
mos perfis de algumas vítimas dos ataques 
e procuramos situar as condições em que a 
tragédia ocorreu.

Quem eram Os náufragOs?

Entre os corpos que chegaram às praias 
sergipanas, alguns deles estavam  tão des-
troçados que se encontraram apenas peda-
ços: “parte do esqueleto,  bacia, coxas e per-
nas, encontradas no lugar denominado de 
Coroa do Claudiano”; outros apresentavam 
tamanha fase de putrefação que, quando 
finalmente localizados, precisaram ser rapi-
damente enterrados. Com as vítimas chega-
ram às praias diversos pertences pessoais, 
tais como joias, roupas, sapatos, carteiras 
etc. Estes objetos acabam oferecendo infor-
mações sobre os hábitos e situações socio-
econômicas dos náufragos.

Um exemplo é o caso de Maria de Lour-
des Souza Rangel, passageira do Araraqua-
ra, com possivelmente 35 anos de idade, que 
seguia para o Recife. Tudo indica que era 
professora. Ao menos usava o anel da pro-
fissão na mão direita. Desta joia, sabemos 
que “das pedras que o encravam falta uma 
pedra safira, que integrava os anéis simbó-
licos”. Não se sabe se por acaso a pedra foi 
roubada. Maria de Lourdes talvez possuísse 
uma boa condição financeira, pois se vestia 
bem, usando seda, gérsei e relógio de ouro. 
Cuidava das unhas, que foram descritas 
como “cuidadosamente manicuradas” pelo 
legista, e tinha uma boa dentição, sinais de 
mulher vaidosa. A causa mortis: “asfixia por 
submersão”15.

Mas a tragédia também levou homens 
vaidosos, com suas unhas bem feitas, bar-
beados e dentes tratados, como é o caso do 
Segundo-Tenente convocado Noberto Silvio 
Paiva Anciães, descrito como alguém de “ca-
belos encaracolados”, com cerca de 40 anos 
e que usava sapatos de camurça. Além de 
militares, também foram vitimados homens 
de negócios, costumeiramente acompanha-
dos dos seus paletós, como Renato Cardoso 
Mesquita, corretor comercial, com escritório 
no Recife, no primeiro andar de um prédio 
na Rua do Livramento (número 72). Mesquita 
portava “faturas comerciais, recibos e cartão 
de visita”16. Porém, ou estas faturas estavam 
pagas ou o dinheiro que seria utilizado para 
esse fim foi roubado. Nenhum valor foi regis-
trado como tendo sido encontrado junto ao 
corpo dele. Situação diferente do relato que 
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identificou “21$300 em notas deterioradas 
pela água e um níquel de 300 reis” entre os 
pertences de um dos mortos. Alguns cadá-
veres possuíam relógios de ouro, roupas de 
marcas conhecidas, gravatas inglesas, sapa-
tos de couro trançado, meias com detalhes 
de seda e cuecas de cordonê. 

Assim como ocorreu com as mulheres, 
alguns homens apresentavam unhas e den-
tes bem tratados (há referências a dentições 
completadas com platina e ouro). Outros, 
porém, mais simples, aqueles pertencentes 
às tripulações, foram recorrentemente des-
critos como pessoas que tinham as “mãos 
calosas e unhas gastas”17. 

Os vestígios também nos permitem di-
zer que alguns talvez se conhecessem. É o 
caso de dois homens que foram encontrados 
usando um mesmo uniforme branco, possi-
velmente marinheiros, com um “T” ou âncora 
bordado. Outros tinham acabado de se casar, 
como Renato de Oliveira Veiga, encontrado 
com uma aliança, na qual estava gravada o 
nome “Zilah”, datada de “22-03-942”, e sepul-
tado pelos populares em Estância. Como os 
torpedeamentos foram em agosto, havia ape-
nas 5 meses que o moço estava casado.

Também apareceram cadáveres de crian-
ças. Sobre uma delas, baseado na evolução 
dentária, o legista acreditava que a vítima 
estava com 2 anos de idade. Foi identificada 
pelas roupas e pulseira como sendo Noemi, 
filha do “Subtenente Lins Cavalcante”. A pul-
seira usada era de fios de prata com uma 
medalha de santa, indiciando o catolicismo 
dos seus pais. O Subtenente Lins Caval-
cante, a propósito, também foi identificado 
entre os mortos que chegaram às praias 
sergipanas. Da família, que rumava para o 
Recife e de lá, talvez,  para Campina Gran-
de, formada pelo militar, sua filha, os filhos 
Antônio Lins Cavalcante Filho e Hélio Lins 
Cavalcante, além da esposa Alayde Lins Ca-
valcante, apenas esta última aparece entre 
os sobreviventes18. 

O Subtenente Cavalcante, homem de 
corpo robusto e cabelos negros, já estava 
com o seu pijama de zerfir na hora do ata-
que. Morreu afogado mesmo tendo conse-
guido arranjar um salva-vidas em meio à 
confusão. E casos como estes, de mortos 
que chegaram às praias agarrados aos 

salva-vidas, não foram incomuns. Há regis-
tros (talvez tenha até sido este o caso de 
Cavalcante) de pessoas que, quase salvas, 
pularam de volta no mar tentando encontrar 
entes queridos. Nunca mais voltaram19.

Ao total identificamos 28 corpos pericia-
dos. O que se pode perceber são pessoas 
comuns, mas também vaidosas, que ao se 
vestirem bem colocavam no ato de viajar um 
momento diferenciado das suas vidas coti-
dianas. Existe, sim, a possiblidade de des-
frutarem de excelentes condições financei-
ras, ao menos em parte dos casos. Todavia, 
precisamos considerar que elas poderiam 
também estar vestidas com suas melhores 
roupas por se preocuparem com a aparên-
cia sem serem necessariamente abastadas. 
Homens e mulheres ricos ou pobres se pre-
ocupavam em estar bem apresentados em 
suas viagens de navios, que não era algo 
corriqueiro na vida de muitos deles. Portan-
to, era preciso ficar elegante. 

saQues 

Como se pode observar acima, os obje-
tos pessoais, as vestes, os sinais de crença 
e amor foram estratégicos para a identifica-
ção das vítimas. O colar, a aliança, o cartão 
preso no bolso, a pulseira ou o fardamento 
funcionaram como elementos de distinção 
também na morte. No entanto, sabe-se que 
esses objetos não serviram apenas para 
identificação dos corpos. Eles também ins-
tigaram a cobiça de alguns. O saque aos 
mortos, embora combatido e criticado, ocor-
reu com uma frequência distinta daquela 
mencionada nos registros oficiais. O caso 
de Nelson de Rubina, acusado de furtar 
três anéis de uma mulher chamada Virginia 
Auto de Andrade, é apontado praticamente 
como exemplo único.

No processo contra Rubina, instaurado 
em 1943, o réu foi enquadrado nos artigos 
155 e 212 do Código Penal acusado de furto 
e vilipêndio. Segundo a acusação, “só esse 
caso se registrou, felizmente, em toda litorâ-
nea extensão de Sergipe”20. Mas será mes-
mo? Provavelmente não. Por exemplo, as 
joias de Eduardo Alexandre Bauman, um se-
gundo tenente convocado, foram “apreendi-
das em mãos de um individuo” na Barra de 
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São Cristóvão. Após saquearem o corpo do 
rapaz de 27 anos, populares enterraram-no 
em 17 de agosto de 1942. O corpo, quando 
encontrado pelas autoridades, apresentava 
“esmagamento parcial de partes moles – 
dos dedos anular e médio da mão direita e 
uma contusão da região frontal”21. Sua espo-
sa, Eunice Neiva Baumann, sobreviveu. Em 
30 de outubro de 1948 é possível encontrá-la 
envolvida no pedido de emissão de Certidão 
de Óbito para o falecido marido22.

Portanto, tudo indica que os sergipanos 
descritos como pacatos, corretos e solidá-
rios não encontraram representantes desto-
antes apenas em Nelson de Rubina, que se 
aproveitou da situação para aplicar golpes. 
O moço não foi o único. Porém, prefere-se 
frequentemente seguir a interpretação ofe-
recida pelas autoridades do período, como 
aquela que apresenta a acusação feita à Ru-
bina na qual se afirma que: “Governo e povo 
se ajuntaram aqui, mais democraticamente 
ainda, afluindo às praias a fim de levarem 
aos náufragos o amparo e a proteção do 
Brasil, e de proporcionarem sepultura aos 
mortos, com respeito, patriotismo e religio-
sidade”23. Os depoimentos de algumas tes-
temunhas, porém, suscitam interpretações 
dessemelhantes. É o que nos conta, por 
exemplo, Dona Dedé (Maria Martinha Araú-
jo): “Dinheiro muitos apanharam, moiado, 
era escolhendo as horas pra botar no Sol, 
quando pôr. E porque a gente via pobre e 
ficou bem de vida, ficou bem de vida, eles 
diziam que não foi daquilo não, foi do traba-
lho, mas todo mundo tava sabendo que foi 
daquele negoço, daquela miséria que teve”24.

O susto, o assombro, o medo, conviveram 
com o desejo, a ganância, o senso de oportu-
nidade: “Você sabe o que é a três navios meu 
irmão? Trazendo aquela mercadoria trazendo 
gente morto, gente vivo veio pouco, mas gen-
te morto neh? Com dinheiro”, lembrou De-
métrio José dos Santos25. Por sua vez, Dona 
Zuzu (Josefa Queiróz), explicou:

Esse pessoal mais velho que 
tinha carro de boi, só vi os carros 
cantar de noite quem tava dormin-
do só ouvia tanto de carro de noite, 
carregando coisa da praia. Quan-
do de manhã eu sair daqui de casa 
eu, meu pai e um vizinho ai nós 

fomos, cheguemos lá tinha tanta 
coisa por lá espalhado era lata de 
manteiga, saco de farinha de trigo, 
tanto da coisa, fardo de charque, 
tudo espalho pela praia, deu balei-
ra aqui, deu uma baleira com uma 
mulé dentro e dois rapaz26.

Aliás, segundo o jornal A Razão, o saque 
realizado por Nelson de Rubina não foi mes-
mo ato isolado: “os praianos pobres, não 
todos queremos crer, afluem ao mar para re-
colher o material que se vai aproximando de 
terra. Estão se verificando cenas incríveis de 
furtos na carga dos navios torpedeados”27. 
Todavia, é preciso destacar que a historio-
grafia pouco explorou estes saques, estas 
posturas nada elogiáveis diante do horror, 
mas que envolviam decisões rápidas, que 
foram realizadas por diferentes segmentos 
sociais. Não apenas a gente mais simples, 
a “arraia miúda”, roubou dos mortos. Gen-
te viva, muito viva, situada em posições não 
tão desprestigiadas assim, se beneficiou 
nos momentos dos torpedeamentos. Esta é 
uma história que precisará ser escrita.

suspeitas sObre O fim dO mundO

Ao que tudo indica, num primeiro mo-
mento, os torpedeamentos trouxeram con-
sequências nefastas ao cotidiano aracaju-
ano devido ao medo, insegurança e revolta 
que provocaram. Num intervalo de pouquís-
simo tempo, a ofensiva havia causado a 
morte de mais de 600 pessoas. Revoltada, a 
população exigiu das autoridades vingança 
aos mortos. Em comunicado oficial, o Go-
verno afirmou:

O inominável atentado contra 
indefesas unidades da Marinha 
de um paiz pacifico, cuja a vida 
se desenrola à margem e distan-
te da guerra, foi praticado com 
desconhecimento dos mais ele-
mentares princípios de direito e 
humanidade28. 

 Esse comunicado do DIP indicia o 
quanto os torpedeamentos foram algo ines-
perado. As mortes causadas pelos nazistas 
foram consideradas injustificáveis, devido 
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ao fato de o Brasil estar aparentemente à 
margem da guerra. Em Sergipe, antes do 
ocorrido “a sociedade pareceu esforçar-se 
de modo a ‘positivar’ o conflito”29:

Aracaju é uma cidade feliz. 
Pode rir, despreocupada, porque 
as suas dificuldades, comparadas 
com a de hespanhoes, tchecos ou 
tunizianos, não passam de uma 
simples pedra no sapato, que pode 
ser tirada a qualquer momento...30

Todavia, o ataque alemão foi mais que o 
estopim para a entrada do Brasil no confli-
to. Os torpedeamentos destruíram vidas, 
sonhos, laços de amizade e familiares.  Por 
seu turno, a declaração de guerra ao Eixo 
feita por Getúlio Vargas não foi simples res-
posta de vingança às vítimas, mas compu-
nha o ambicioso projeto de estabelecer um 
papel de destaque na configuração das rela-
ções internacionais do Pós-Guerra.

Como afirmam Frank McCann e Fran-
cisco Ferraz, o Chanceler Osvaldo Aranha 
defendeu junto a Vargas que “os Estados 
Unidos liderariam o mundo quando a paz 
fosse restaurada, e seria um erro grave para 
o Brasil não estar ao lado daquele país. Am-
bas as nações eram ‘cósmicas e universais’, 
com futuros continentais e mundiais”31.

Mas seria possível explicar os torpedea-
mentos? Os relatos se acumularam em tor-
no dos ataques daquele mês de agosto de 
1942. Informações desencontradas alimen-
taram desconfiança. Por um lado, um pro-
blema no serviço de abastecimento de água 
destinado às embarcações, ainda em Salva-
dor, despertou suspeitas. O defeito apare-
ceu no dia 14, impedindo assim a saída de 
navios de Salvador. Apenas no dia 15 pela 
manhã, em pequenos intervalos, os navios 
foram liberados na seguinte ordem: 7h – Ba-
ependy, 11h – Araraquara, 12h – Aníbal Be-
névolo, 15h – Arará, 17h – Itagiba (estes dois 
últimos rumavam para Santos). A reordena-
ção nas saídas e o problema inesperado le-
vantaram suspeitas sobre a possível ação de 
“súditos do Eixo” no apoio logístico aos ata-
ques: “Seria necessária a mais ingênua boa 
vontade, e, mesmo, parcialidade, para, em 
tal acordo de coincidências, negligenciar a 
suposição de movimentos combinados do 

agressor com informes de terra preciosa-
mente precisos, favorecendo-lhes os intui-
tos”, afirmou uma publicação dedicada ao 
relato dos ataques32. 

Resultado direto desta situação, os bo-
atos falavam em possíveis ataques aéreos, 
nos becos e esquinas burburinhos suge-
riam a existência de auxiliares eixistas entre 
os aracajuanos. Alguns estrangeiros ligados 
ao Eixo e integralistas foram investigados e 
acusados de serem espiões33. Suspeitas apa-
reciam a todo o tempo, como o caso dos fra-
des alemães do Convento dos Franciscanos 
no Bairro Santo Antônio, proprietários do 
Cine São Francisco. Afirmou-se que durante 
os blackouts, feixes de luzes, dos projetores 
cinematográficos, saíram do alto da colina 
em direção ao mar e que serviram de sinais 
para os alemães atacarem34. Por outro lado, 
a materialização do conflito em território 
sergipano gerou curiosas manifestações no 
imaginário popular. Uma senhora contou, 
inclusive, haver mantido contato com os 
tripulantes de um submarino. Segundo ela, 
homens haviam saído de uma “embarcação 
escura” que emergiu nas proximidades do 
Rio Vasa Barris.35 Reclamavam ter sede e 
não encontrar água para beber. Os nazistas 
apareciam em toda parte...

Ao analisar parte da documentação so-
bre este acontecimento, ao menos aquela 
acessível nos arquivos sergipanos, percebe-
mos a distância entre os ataques e as suas 
apropriações por políticos, jornalistas e, a 
posteriori, memorialistas. Concebidos pela 
Kriegsmarine como parte de uma estratégia 
que visava atingir aos Aliados, comprome-
tendo o abastecimento das nações envolvi-
das no conflito, os torpedeamentos de 16 e 
17 de agosto foram transformados em uma 
ação arquitetada, em seus mínimos deta-
lhes, para atingir aos navios mercantes que 
passavam próximo a Sergipe. No entanto, é 
preciso entender que, como Lembrou Marc 
Bloch, durante uma parte da Segunda Guer-
ra “os alemães mantiveram o desagradável 
costume de aparecer exatamente onde não 
poderiam estar”36. Apesar disso os estudos 
sobre o tema têm fornecido uma visão de-
masiadamente local do problema. Contudo, 
a guerra, com suas desgraças incontáveis, 
foi mundial.
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No que concerne aos registros sobre 
as vítimas que foram identificadas, eviden-
ciamos a heterogeneidade entre os passa-
geiros e tripulantes dos navios quanto às 
ocupações, condições socioeconômicas. 
Através dos vestígios, percebemos tam-
bém a crueldade do ataque, apreendemos 
algo do terror dos torpedeamentos. Mer-
gulhados em meio ao fogo, à escuridão e 
aos gritos, os náufragos tiveram que lutar 
não só contra o cansaço físico, mas tam-

bém contra os delírios, o estado de cho-
que, a loucura repentina que, nos casos 
do moço de convés Esmerino Elias Siquei-
ra e do Tenente Oswaldo Machado, pare-
cia redentora. Finalmente, o silêncio per-
sistente sobre os saques e a leitura quase 
monolítica da sociedade sergipana nos 
dias dos torpedeamentos exigem pesqui-
sas mais amplas, pede novos mergulhos 
nos arquivos. É preciso contar o resto da 
história do fim do mundo.
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Resumo

Os submarinos estrangeiros, os navios brasi-
leiros e o litoral sergipano são lugares da me-
mória em que se entrelaçam às ações milita-
res, ao drama dos náufragos e às apropriações 
dos aracajuanos no tempo da Segunda Guerra 
Mundial. Este artigo realiza uma reflexão histó-
rica sobre as diferentes interpretações sociais 
construídas em torno do torpedeamento naval 
e como essas memórias geraram vários em-
bates políticos no regime ditatorial de Getúlio 
Vargas.

PalaVraS-chaVE: memória, submarino, costa 
do Brasil

AbstRAct

The foreign submarines, Brazilian ships, and 
the Sergipe’s coast are places of memory that 
intertwine military action, the drama of the 
castaways and appropriations of aracajuanos 
in the World War II time. This article provides 
a historical reflection on the different social 
interpretations built around naval torpedoing 
and how those memories have generated 
several political clashes in the dictatorship of 
Getúlio Vargas.

KEYWOrDS: memory, submarine, coast of Brazil
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A guerra chegou, materialmente, ao Brasil(...). 
Não nos iludamos, pois o nosso “Pearl Harbor”, 

aí está, com todas as suas consequências.

Correio de Aracaju. 1/9/1942.1

INTRODUÇÃO

As novas gerações brasileiras se acostumaram a pensar a Segunda Guerra Mundial 
como uma “realidade distante” de suas fronteiras, de suas vidas e de suas histórias. Graças 
aos filmes estrangeiros e às publicações especializadas, são bem conhecidas as batalhas 
travadas entre eixistas e aliados em Europa, África, Ásia e Oceania, mas desconhecem os 
embates sofridos pelos compatriotas no tempo da Batalha do Atlântico. Alguns estudos 
também contribuíram para o seu desconhecimento ao simplificar o papel do Brasil no maior 
conflito global, classificando-o como uma “participação simbólica”, “uma beligerância ape-

Submarinos alemães ou 
norte-americanos nos malafogados 
de Sergipe (1942-1945)?*

* Artigo recebido em 29 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 17 de maio de 2013.
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dos. Para se navegar nesse mar de subjeti-
vidades, as fontes podem ser comparadas 
a um farol que ilumina o caminho do histo-
riador e exige um esforço metodológico dos 
nautas, que se aventuram a pesquisar a so-
ciedade brasileira no tempo do Estado Novo.

Portanto, a região litorânea de Sergipe 
se tornou “objeto de atenção” porque foi 
um lócus privilegiado para se visualizar as 
representações construídas sobre o mundo 
atlântico da guerra. Para Roger Chartier, as 
lutas de representação têm tanta importân-
cia como as lutas contra o nazifascismo e 
a ditadura varguista, pois elas permitem 
compreender os mecanismos pelos quais 
um grupo impõe, ou tenta impor, a sua con-
cepção do mundo social, os valores que são 
os seus, e o seu domínio.4 Portanto, a histó-
ria não é inocente e pura, ela também pode 
estar a serviço de quem conta ou de quem 
está no poder.

O olhar do historiador precisa se voltar 
para as margens, onde encontrará os restos 
dos navios naufragados no tempo da Segun-
da Guerra Mundial. Eles evidenciaram como 
o litoral do Brasil é um lugar de muitas his-
tórias. Ao aproximar a lente para a micror-
região costeira de Sergipe, os relatos dos 
sobreviventes e as memórias dos aracajua-
nos ganharam mais valor e sentido. Então, 
várias informações brotaram dessas novas 
significações. No entanto, é preciso que 
se cruzem múltiplos pontos de vista, pois 
estes revelam a Guerra Submarina a partir 
das suas margens ou do exterior – múltiplas 
faces, reciprocamente novas, estranhas, 
desconhecidas e assustadoras. Essa toma-
da de consciência em relação à importân-
cia da “história invertida” (do centro para a 
margem) é, ao mesmo tempo, “fragmenta-
da” (multiplica os pontos de observação), 
como também alerta para a compreensão 
metodológica das fontes que flutuaram do 
mar em guerra para o universo social dos 
aracajuanos.5 Mais do que salvados, os des-
troços dos naufrágios que deram às praias 
sergipanas materializaram a maior opera-
ção nazista na América do Sul. Entre os ara-
cajuanos, os salvados foram denominados 
de “malafogados”, mas essa palavra se en-
cobre de outros signos que serão avaliados 
mais adiante. 

nas nominal”, “uma sombra da guerra”, en-
fim, “uma guerra sem guerra”. No entanto, 
algumas realidades costeiras evidenciam 
que os brasileiros enfrentaram em vários 
momentos, especialmente nos anos de 1942 
e 1943, os ardores da guerra submarina em 
seu mar territorial.

A ação militar do submarino alemão 
U-507 na costa de Sergipe e da Bahia é em-
blemática na História Contemporânea do 
Brasil. Sob o prisma da micro-história, a 
temática dos torpedeamentos foi analisada 
a partir de um corpus documental variado 
(jornais sergipanos, documentos oficiais, 
iconografia, acervos particulares, memoria-
listas, entre outros) e, por fim, cruzaram-se 
esses dados com as entrevistas e a revi-
são literária. Foi preciso sair do centro das 
abordagens tradicionais e vir para as áreas 
marginais: o litoral nordestino, as praias 
sergipanas, as histórias dos aracajuanos, os 
dramas dos náufragos.

A partir do centro político-administrativo 
do país, irradiava-se a verdade, à qual eram 
comparados todos os erros, desvios da opo-
sição ou diferenças regionais – por isso, o 
historiador tradicional podia legitimamente 
situar no centro de sua escrita uma história 
“autêntica” e “total”.2 Assim, o que escapava 
ao seu olhar era apenas “resto” supérfluo, 
“sobrevivência” anacrônica, “silêncio” cuida-
dosamente entretido ou “ruído” sobre o qual 
se evitava falar.3 Por onde passou, o U-507 
deixou rastros de dor, de morte, de aflição, 
de traumas, enfim, de histórias traumáticas, 
por isso não se pode separar o “Brasil” da 
História da Segunda Guerra Mundial. 

Atualmente, ainda se tem muito a fazer 
para reconhecer a importância do litoral 
nordestino no tempo da Batalha do Atlân-
tico e da aquavia integradora do Rio São 
Francisco como uma rota de fuga no tempo 
da Guerra Submarina. Se quisermos com-
preender o abrasileiramento da Segunda 
Guerra Mundial não se pode desvencilhar 
“o social” do “militar”, ou vice-versa. Talvez 
a habilidade mais importante para quem se 
interesse por essa temática seja perceber 
uma guerra onde aparentemente ela não 
existe. Uma verdade que anseia atingir um 
inimigo invisível que se deseja ver, objetos 
flutuantes que escorregam por entre os de-
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A HISTÓRIA A SERVIÇO DE QUEM CONTA

Sob um oceano de suspeitas, um “sub-
marino desconhecido” atacou os navios Ba-
ependi, Araraquara e Aníbal Benévolo na cos-
ta de Sergipe entre os dias 15 e 16 de agosto 
de 1942. Após essas hostilidades, os nautas 
ainda afundaram os Arará, Itagiba e Jacira no 
litoral baiano. Após os naufrágios, as vítimas 
relataram que os inimigos acenderam holo-
fotes e metralharam quem estava à deriva. 
Em seu conjunto, os torpedeamentos ceifa-
ram a vida de 600 pessoas. As histórias do 
litoral nordestino alimentaram várias sus-
peitas e despertaram manifestações sociais 
nas principais cidades brasileiras. À época, 
não se tinha uma plena convicção da nacio-
nalidade dos agressores marítimos. Coube 
às autoridades varguistas a revelação: “Não 
há como negar que a Alemanha (a Itália) 
praticou contra o Brasil atos de guerra, 
criando uma situação de beligerância que 
somos forçados a reconhecer na defesa da 
nossa dignidade, da nossa soberania e da 
nossa segurança e da América”.6

Em tempos da ditadura do Estado Novo 
e da Segunda Guerra Mundial, os brasileiros 
se dividiram em relação à autoria dos torpe-
deamentos. Eles desconfiavam das notícias 
emanadas pelo Departamento de Imprensa 
e Propaganda (DIP). Um tempo de intole-
râncias múltiplas, onde o regime ditatorial 
proibiu a liberdade de expressão e publicava 
o que era do interesse do governo federal. 
Desta forma, as informações oficiais eram 
tendenciosas, manipuladoras e ideológicas. 
Por esta razão, alguns grupos sociais não 
acreditaram que submarinos alemães ou 
italianos vieram da Europa, atravessaram 
todo o Atlântico e afundaram os vapores 
nacionais. Em Sergipe, os censores do De-
partamento Estadual de Imprensa e Propa-
ganda (Deip) condenavam essa recusa in-
teriorizada e tentavam identificar os autores 
anônimos dos boatos desordeiros.

Há quem diga em público 
que o atentado corre por conta 
de submarinos americanos ou 
ingleses. Tudo isso revela, o jogo 
da quinta-coluna em suas formas 
mais insidiosas e mais venenosas. 
Denunciamos aqui esse jogo. Os 

submarinos que afundaram os na-
vios brasileiros até agora sempre 
foram teutos. Submarinos ceifado-
res de vidas brasileiras, assaltan-
tes embuçados nos mares traiço-
eiros empreitadores da morte e da 
destruição, na covarde tocaia sem 
fim daquilo que o “eixo” denomi-
na inconscientemente de Guerra 
Submarina.7

Acusar os americanos ou ingleses pelos 
torpedeamentos era um jogo do quinta-co-
luna, os chamados de “traidores da pátria”. 
Mais do que isso, era uma prática da elite 
intelectualizada antivarguista: comunistas, 
anarquistas, integralistas, liberais, estudan-
tes e estrangeiros. O alemão Kurt Michel8, 
detido pela Chefatura de Polícia de Sergi-
pe, ao ser interrogado sobre as agressões 
dos submarinos nazistas, ele afirmou que 
“acredita não terem sido submarinos ale-
mães que torpedearam os navios brasilei-
ros, porque alemães não matam crianças, 
nem corresponde ao sentido de honra do 
soldado alemão”.9 Há uma memória coleti-
va produzida no interior de uma classe, mas 
com o poder de difusão, que se alimenta de 
imagens, sentimentos, ideias e valores que 
dão identidade àquela classe.10

Afinal, como os “submarinos alemães” 
se transformaram em “americanos” no ima-
ginário coletivo dos aracajuanos? Como 
nasceu essa desconfiança coletiva? No inte-
rior da sociedade sergipana se encontravam 
versões que atendiam aos diferentes inte-
resses políticos. Entre a realidade e a ilusão, 
cabe ao historiador entender o processo de 
construção e apropriação. De acordo com 
Paul Thompson, “a descoberta de distorção 
ou de supressão numa história de vida, uma 
vez mais é preciso ressaltar, não é puramen-
te negativa. Até mesmo uma mentira é uma 
forma de comunicação”.11

Acusar os norte-americanos não era ape-
nas uma “mentira política” ou uma “forma 
de comunicação”, mas também uma ma-
neira de atacar a imagem carismática de 
Getúlio Vargas perante a opinião pública e, 
consequentemente, afetar as bases de sus-
tentação do regime varguista. Mais do que 
receber náufragos traumatizados, sepultar 
dezenas de mortos e temer uma invasão na-
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zista, a cidade de Aracaju também foi o local 
onde nasceu o “boato norte-americano”. En-
tão é preciso compreender como originou 
a suspeita. Após os torpedeamentos os ci-
tadinos estavam sensíveis às histórias que 
vinham do mar, à movimentação de foras-
teiros em suas praias, enfim, aos sinais da 
guerra marítima. Eram tantos entulhos na 
areia da praia (malas, caixotes, mercadorias 
avariadas, material do navio, entre outros), 
que os aviões do Aeroclube de Sergipe não 
conseguiam aterrissar, e quanto mais se in-
vestigava os salvados mais suspeitas eram 
levantadas pela elite intelectual e publica-
das nos diários locais. 

Em 19 de agosto de 1942, o Correio de 
Aracaju noticiou o aparecimento de uma ba-
leeira norte-americana, do navio SS George 
Clymer, na praia da Barra dos Coqueiros, 
portando muitos objetos suspeitos. A ronda 
policial alarmou os moradores da ilha, pois 
se acreditava na presença de estrangeiros 
na região. De acordo com o jornal, 

A bordo dessa embarcação, a 
autoridade policial da Barra – Sr. 
Antônio Prudente – encontrou os 
seguintes objetos: uma pequena 
metralhadora portátil com bastan-
te munição, um foguete de sinali-
zação, 3 bússolas, sendo uma pe-
quena, outra maior e uma grande, 
ainda encontra aquela autorida-
de mantimentos, bastantes para 
30 dias, bem como 2 barris com 
água, uma carta de navegação, 
uma carteira de piloto, com um 
recibo de sindicato da classe, e 
ainda as seguintes peças de vestu-
ário: 1 paletó de mescla, 1 pedaço 
de lona escura, cosido em forma 
de saco, 1 calça de marujo, tam-
bém de mescla, 1 blusa de flanela 
azul-marinho, bastante espessa, 
com vários orifícios, 1 caneca de 
aghata, 1 pedaço de lona, com 
ilhozes de metal amarelo, tendo 
a uma das extremidades a inscri-
ção “S.S. George Clymer”. Ainda 2 
calças de brim de ótima qualidade 
(...) 1 calção e 1 camisa seda, com-
pletamente aos farrapos.12

Por que essa baleeira apareceu na Praia 
da Costa, no município da Barra dos Co-

queiros, se o navio SS George Clymer não 
foi torpedeado pelo U-507? O barco carrega-
va suprimentos alimentares e bélicos, mas 
onde se localizavam os seus tripulantes? O 
que a Marinha do Brasil poderia esclarecer 
sobre os naufrágios na costa brasileira no 
tempo da Segunda Guerra Mundial? Em diá-
logo com pesquisadores navais, ampliamos 
o olhar para essa misteriosa aparição. A 
carga encontrada (armamento pessoal para 
proteção dos náufragos, roupas e sinaliza-
dores) evidencia que se tratava de uma em-
barcação salva-vidas. O que motivou esse 
naufrágio? O que aconteceu com os seus 
tripulantes? Será que eles não resistiram à 
exposição ao mar ou foram metralhados pe-
los seus inimigos? Sem sinais de violência 
no barco, acreditava-se que as pessoas a 
bordo foram resgatadas em alto-mar.

Em busca de respostas mais coesas para 
essas questões, encontramos nas análises 
navais de James P. Duffy um manancial de 
informações sobre os momentos finais do 
SS George Clymer no Atlântico Sul. Confor-
me suas ponderações:

The American Liberty ship 
George Clymer was launched 
from the Oregon Ship Building 
Company’s Portland yard on 
February 19, 1942. She was one of 
330 Liberty ships built at the yard 
during the war, and was delivered 
for service on April 8, 1942. Soon 
after, she sailed from Cape Town. 
She passed throught the Panamá 
Canal without incident and sailed 
into the Atlantic heading south. 
On May 30, when she was about 
400 miles from de Ascensions, and 
just beyond the air cover offered by 
the air base there, the freighter’s 
main shaft and thrust block 
bearings split, leaving her without 
the ability to move under power. 
She immediately sent out an SOS, 
giving her present position. The 
distress signal was responded to 
by Cape Town, but the freighter 
heard little else.

Unable to maneuver under her 
own power, the George Clymer 
was under control of the ocean 
currents and during the next few 
days drifted more than 200 miles 
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from her original position. On June 
2, another SOS was broadcast 
in the hope there was a ship 
nearby that could lend a hand. 
This time the signal was picked 
up by the Michel. The freighter 
was about 900 miles to the north. 
Ruckteschell considered the 
possibility that it was a trap, but 
decided to investigate. En rout to 
the George Clymer’s location, the 
Esau was lowered into the water 
and sent ahead of the raider.

The torpedo boat arrived near 
the freighter on June 6, and found 
just what had been reported, a 
loaded Liberty ship adrift. The 
Esau fired her two torpedoes into 
the freighter and then withdrew 
just beyond the horizon to await 
events. In a sorry case of everyman 
for himself, several members of the 
crew quickly lowered boats and 
abandoned ship without waiting 
for orders. Left behind were the 
remaining the George Clymer’s 
single gun.

The following morning, with the 
freighter still afloat, the crewmen 
returned to her, and the attempt to 
make repairs continued. Later that 
morning a British reconnaissance 
plane flew over and reported that 
help was on the way. Early that 
evening the British Armed Mer-
chant Cruiser Alcantara, arrived 
to remove the crew. Because the 
Liberty ship was too damaged to 
be able to be towed into port, she 
was sunk by the AMC. Believing 
the torpedoes had been fired from 
a U-boat that might still be in the 
area, the Alcantara left the scene 
hastily, which was good judgment 
because minutes later the Michel 
approached the position just in 
time to see the twin masts of the 
AMC rushing off.13

Danificado e à deriva, a tripulação do SS 
George Clymer baixou as suas baleeiras e 
resolveu abandoná-lo. O navio inglês Alcân-
tara recolheu esses náufragos e os barcos 
salva-vidas se dispersaram pelo Atlântico 
Sul. Um deles seguiu, ao sabor das on-
das, até a praia da Barra dos Coqueiros, 
tornando-se popular entre os aracajuanos 

pelas seguintes razões. 1 – O barco salva-
vidas se misturou aos destroços dos navios 
brasileiros torpedeados pelo U-507 na costa 
sergipana; 2 – Os moradores da Ilha dos Co-
queiros ficaram amedrontados com a apa-
rição; 3 – Como se tratava de uma baleeira 
enorme e com inscrições estrangeiras, as 
autoridades policiais ficaram apreensivas 
com a possibilidade de desembarque inimi-
go nas praias; 4 – Havia uma arma portátil a 
bordo dela, e, como já foi dito, os náufragos 
dos navios torpedeados foram metralhados 
pelos agressores estrangeiros. Esses aspec-
tos demonstravam como os aracajuanos es-
tavam integrados ao mundo da Batalha do 
Atlântico. Por não saber os limites de uma 
guerra submarina e por carregar um forte 
sentimento de vulnerabilidade, a baleeira 
despertou muitas suspeitas dos repórteres, 
militares, comunistas e estudantes.

Como título “Chegou a Baleeira”, o Cor-
reio de Aracaju apresentou novos detalhes 
sobre o barco, que foi encaminhado à Ca-
pitania dos Portos de Sergipe e gerou ex-
pectativa entre os citadinos. “Quando íamos 
encerrar a nossa edição de hoje, chegava a 
este porto, puxada pelo Rebocador Coió, a 
baleeira que apareceu na praia da Barra dos 
Coqueiros com a inscrição SS Clymer. Um 
caminhão foi buscá-la na praia até defronte 
desta capital”.14 Novos objetos foram peri-
ciados: um maço de recibos de um sindica-
to, todos com o nome W. Hadmmond, e um 
cartão impresso, com os seguintes dados: 
“Sam L. Levison. Attonney At Law. 1602 Nor-
thern Life Tower. Seattle Ellioto 626”.15

A desconfiança com os norte-america-
nos prosseguiu. Em 1o de setembro de 1942, 
uma bota apareceu na praia de Atalaia Ve-
lha e ganhou destaque no Correio de Araca-
ju. Diante de tantos salvados recolhidos, por 
que aquele calçado conquistou espaço na 
imprensa local? De acordo a nota:

Em plena costa sergipana, o 
subdelegado de polícia do povoa-
do Atalaia Velha, na sua ronda ha-
bitual, encontrou um pé de bota, 
todo de borracha. É de cano bem 
alto, do tamanho da perna de um 
homem de estatura normal, nú-
mero 41 calculadamente. É de cor 
amarela e em regular estado de 
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conservação. Na parte externa do 
cano, têm-se a etiqueta: Ozark Ri-
pley – Made in U.S.A.

Não se sabe a procedência 
ou os motivos que originaram a 
aparição desse objeto. Alguns “en-
tendidos” opinam que pertence a 
algum dos navios torpedeados. 
Porém, nada de exato se sabe ao 
certo, reinando uma atmosfera de 
mistério em torno do fato. Afinal, 
quem será o dono da Bota?16

Pela leitura da reportagem, é possível 
perceber que o litoral sergipano se tornou 
um lugar privilegiado para se discutir histó-
rias de conspirações e traições. Esta prima-
zia transformou uma bota em implicações 
políticas maiores. Depois de lançar várias 
pistas de se tratar de um objeto proveniente 
dos Estados Unidos, o jornal queria fazer o 
leitor pensar em outras possibilidades in-
terpretativas. Afinal, quem seria o dono da 
bota? Diante de milhares de destroços que 
chegaram às praias sergipanas, por que 
ela sobressaiu e tornou-se caso de polícia? 
A bota poderia indicar o responsável pelas 
agressões marítimas.

A baleeira, a bota e, até mesmo, a menti-
ra podem ser analisadas dentro de um olhar 
micro-histórico, pois a suspeita dos araca-
juanos de que o submarino agressor era 
norte-americano não se voltou apenas para 
o seu mundo social, mas também para as 
questões sociopolíticas do tempo do Estado 
Novo. Ricardo Seitenfus afirmou que após a 
Segunda Guerra Mundial ocorreram tentati-
vas de considerar a Marinha de Guerra dos 
Estados Unidos responsável pelas perdas 
sofridas pela Marinha Brasileira.17 Evidên-
cias documentais sergipanas demonstra-
ram que a desconfiança com os norte-ame-
ricanos não nasceu no pós-guerra, mas no 
calor da emoção dos torpedeamentos, na 
cidade de Aracaju.

Quem registrou os pormenores dos nau-
frágios na costa do Brasil foi o jornalista 
Mauro Santayana18, que encontrou o diário 
de bordo do submarino agressor, quando 
era correspondente do Jornal do Brasil, na 
Alemanha. Graças às suas investigações, 
os brasileiros descobriram, em 1971, que 
o “submarino desconhecido” era alemão e 

chamava-se U-507, capitaneado por Harro 
Schacht. O Jornalista Mauro Santayna con-
cedeu o seguinte depoimento sobre os bas-
tidores desse achado documental:

O diário de Schacht me chegou 
às mãos depois de exaustiva pesqui-
sa nos arquivos alemães de Coblenz, 
e é apenas um dos documentos im-
portantes. Ele foi o responsável pela 
caça maior, aí, na costa de Sergipe, 
mas outros submarinos, alemães e 
italianos, puseram a pique dezenas 
de navios brasileiros em todos os 
mares do mundo, até mesmo no 
Mediterrâneo.19

Enquanto a suspeita da autoria norte-
americana permaneceu, muitos historiado-
res preferiram silenciar-se sobre o assunto 
ou conduziram suas análises de forma a 
transparecer sua desconfiança. “Certos ta-
bus criam raízes que, ao longo do tempo, se 
contorcem, estrangulando pequenos brotos 
que mal conseguem alcançar a luz. Invisíveis 
a olho nu, transformam-se em mitos entre-
gues ao sabor de interesses. Do mito à razão 
vai um passo”.20 Historiar o principal aconte-
cimento militar que levou o Brasil à Segunda 
Guerra Mundial parecia ser proibido e/ou im-
pensado entre os brasileiros, pois as opiniões 
conflitantes se transformaram em tabu.21

Os silêncios sobre algumas temáticas 
da Era Vargas, a falta de transparência do 
poder estadonovista, o temor de uma ação 
imperialista dos EUA e o desprezo em re-
conhecer a guerra submarina do Eixo ne-
gligenciaram o desenvolvimento de uma 
interpretação histórica múltipla a respeito 
de como a Segunda Guerra Mundial chegou 
ao Brasil. Os pesquisadores civis ignoram 
ou ainda insistem em suspeitar dos sub-
marinos norte-americanos. Por esta razão, 
as Forças Armadas avançaram em seus 
estudos sobre a guerra submarina no Atlân-
tico Sul, enquanto os historiadores sociais 
começaram a desenvolver suas pesquisas 
regionais somente nas últimas décadas. Re-
fletir sobre um assunto antes de conhecê-lo 
era estupidez, e a mídia continuou a desper-
tar intrigas com os militares, no afã de ven-
der seus produtos jornalísticos. De acordo 
com Plínio Pitaluga, 
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hoje ainda, e infelizmente, a 
falta de maior atividade da nos-
sa mídia, em fase que continua 
a desafiar a ignorância histórica, 
subsiste a lenda de que os subma-
rinos aliados, americanos e ingle-
ses, com a finalidade de forçar o 
Brasil a declarar guerra ao Eixo, 
teriam torpedeado os nossos na-
vios, numa ação que, se realizada 
por aliados tradicionais e leais, 
seria vil e covarde. Nada mais in-
verídico.22

A historiografia brasileira ajuda a en-
tendermos as circunstâncias dos torpedea-
mentos na costa nordestina, como também 
os aspectos políticos criados pelo Estado 
Novo e pela Política da Boa Vizinhança. Para 
Gerson Moura23, o ano de 1942 foi de im-
portância vital para as relações Brasil-EUA, 
pois foram tomadas decisões pelo Governo 
Vargas, entre janeiro e agosto daquele ano, 
no sentido de aproximar-se e, finalmente, 
alinhar-se à política norte-americana. O Bra-
sil desenvolveu uma política de barganha 
arriscada, assinando acordos com os EUA. 

Com um olhar desarmado das paixões 
partidárias e livre dos estereótipos políticos 
criados para Getúlio Vargas, o historiador 
consegue aprofundar suas pesquisas e re-
novar a sua visão sobre essa batalha naval 
no tempo do Estado Novo. Para Ricardo Sei-
tenfus, “apesar da escassez de pesquisas 
históricas sobre a guerra marítima contra 
a marinha mercante brasileira, existem in-
dicações sobre as atividades da marinha de 
guerra do Eixo”.24

A maior lição deixada pelos sucessivos 
torpedeamentos foi a de despertar uma 
consciência coletiva de que a guerra che-
gou ao mar territorial do Brasil. Içar essas 
histórias na atualidade significa evidenciar 
como elas foram marcantes para geração 
contemporânea dos torpedeamentos. Para 
se aprofundar nesta temática, um dos cami-
nhos é destacar as leituras sociais, pois os 
inimigos navais despertaram diferentes im-
pressões entre os brasileiros. Para Jardilino 
Marques, “o submarino vinha da Alemanha 
e dos países favoráveis à Alemanha, que es-
tava em contato com a Alemanha na guerra, 
para tomar o universo, porque ela queria to-

mar tudo. A Alemanha só queria ser Alema-
nha e mandar no mundo, mas não pode ser 
assim”.25

Graças aos torpedeamentos, o termo 
“submarino” se popularizou entre os sergi-
panos. Em nossas andanças pela zona cos-
teira estadual, encontramos João Martins 
do Nascimento26, no povoado Pontal, muni-
cípio de Indiaroba/SE. Ele nos recebeu em 
sua casa, à beira do Rio Real, região frontei-
riça entre Sergipe e Bahia, onde nos revelou 
as seguintes memórias:

Aqueles torpedeamentos ocor-
reram na 2a Guerra da Alemanha. 
Eu nasci na 1a Guerra da Alema-
nha. (...) Agora, a 1a Guerra da 
Alemanha não veio agravar nada 
aqui. Agora, a 2a veio. Porque a 2a 
Guerra da Alemanha foi de Hitler 
[falou enfaticamente o nome de 
Hitler!]. Então, essa 2a Guerra atin-
giu Aracaju. Porque (...) dois ou 
três navios foram torpedeados. O 
Aníbal Benévolo, o Araraquara e o 
Baependy! Foi tudo [afundado] de 
uma noite para outra.

(...)
O submarino era aí no oceano 

pra lá e pra cá, pra lá e pra cá, pra 
lá e pra cá. La no sul, ia no norte. 
E quando eles [os tripulantes do 
submarino] receberam sua mis-
são, torpedearam de quatro a cin-
co navios de uma vez só. Esse povo 
veio dar na costa de Mangue Seco 
e Coqueiro. E alguns ainda vieram 
por aqui [povoado de Pontal]. Atra-
vessaram de canoas de vela, com 
destino a Estância, para pegarem 
o transporte para Aracaju.27

De acordo com as impressões de João 
Martins do Nascimento, a 2a Guerra da Ale-
manha atingiu o Brasil. Nas colônias de pes-
cadores, o homem comum sabia explicar, a 
seu modo, o que aconteceu no “tempo de 
Hitler”. A campanha submarina do Eixo no 
Atlântico Sul trouxe novas implicações à 
população costeira do Nordeste. Antes de 
compreender esse tempo de beligerância, 
urge entender as significações da palavra 
“torpedear”. No mundo da Marinha de Guer-
ra se traduz simplesmente em “lançar tor-
pedos contra” ou “destruir por meio de tor-
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pedos”. É uma ação submarina que atende 
aos propósitos de uma logística militar pré-
estabelecida. Na leitura escalar da micro-
história, esse termo náutico possui outras 
denotações. Mais do que afundar navios, o 
ato de torpedear gera implicações sociais 
bem amplas: a história do navio não se apa-
ga quando ele é tragado pelo mar; a expe-
riência vivida pelos sobreviventes perpassa 
o tempo eventual em si; os familiares e os 
amigos dos náufragos também se sentem 
atingidos; o medo do desconhecido alimen-
ta o imaginário social; e, por fim, as agres-
sões navais tendem a despertar conflitos e 
alimentar o caos.

Sucessivos afundamentos de navios 
brasileiros foram registrados em águas in-
ternacionais ao longo da Segunda Guerra 
Mundial. Na costa do Brasil, a primeira área 
atlântica afetada com as investidas nazistas 
foi o litoral de Sergipe, entre os dias 15 e 16 
de agosto de 1942. Outras justificativas para 
a escolha desse recorte espacial foi a gran-
de incidência de torpedeamentos nos anos 
de 1942 e 1943; a Marinha Mercante atingiu 
o número de 972 mortos na guerra maríti-
ma, sendo que mais de 50% perderam as 
suas vidas em águas sergipanas; a cidade 
de Aracaju foi alçada à condição de vítima 
da Guerra Submarina; e, por fim, os ataques 
navais do U-507, em Sergipe e na Bahia, ti-
veram grande peso no reconhecimento do 
Estado de Beligerância em todo território 
nacional (22 de agosto de 1942) e na Decla-
ração Brasileira de Guerra à Alemanha e à 
Itália (31 de agosto de 1942).

As balizas cronológicas traçadas dia-
logam também com a perspectiva escalar 
da micro-história. A baliza inicial tem como 
marco a declaração brasileira de rompi-
mento diplomático com o Eixo, em 28 de 
janeiro de 1942, pois este ato tirou a con-
dição de neutralidade do país e tingiu de 
beligerância os navios nacionais. A baliza 
final estabelece como limite o dia 4 de maio 
de 1945, quando os comandantes dos U-
boots receberam ordem do Almirante Karl 
Döenitz, então novo Führer, de capitularem: 
“Todos os submarinos. Atenção, todos os 
submarinos. Cessar fogo imediatamente. 
Suspender toda ação hostil contra navega-
ção aliada”.28

Ao elegermos a “Guerra Submarina na 
costa de Sergipe (1942-1945)” como objeto 
de estudo privilegiou-se a problemática da 
população costeira frente aos atentados 
no mar. Em amplas variações escalares, o 
“evento bélico naval” se transformou em 
“tragédia sergipana”, que, por sua vez, ga-
nhou “projeção nacional”: o Brasil foi ataca-
do pelo Eixo em seu mar territorial. Então, 
no dia 18 de agosto de 1942, o Departamen-
to de Imprensa e Propaganda (DIP) apresen-
tou a nota que circulou nos quatro cantos 
do país.

Pela primeira vez as embar-
cações brasileiras, servindo o trá-
fego das nossas costas no trans-
porte de passageiros e cargas de 
um Estado para outro – sofreram 
ataque dos submarinos do Eixo. 
Nestes três últimos, foram afun-
dados em Sergipe os vapores “Ba-
ependy” e “Aníbal Benévolo” do 
Lloyd Brasileiro e o “Araraquara” 
do Lloyd Nacional S.A. O inomi-
nável atentado contra indefesas 
unidades da Marinha Mercante 
de um país pacífico, cuja vida se 
desenrola à margem e distante 
do teatro de guerra, foi praticado 
com desconhecimento dos mais 
elementares princípios de direito e 
humanidade. O nosso país dentro 
de sua tradição não se atemoriza 
diante de tais brutalidades e o Go-
verno examina quais as medidas a 
tomar em face do ocorrido. Deve o 
povo manter-se calmo e confiante 
na certeza de que não ficarão im-
punes os crimes praticados contra 
a vida e bens dos brasileiros.29

A nota permite visualizar que o “inomi-
nável atentado” criou uma configuração de 
beligerância no horizonte oceânico nacio-
nal. Até então, prossegue a nota, o país vivia 
“à margem e distante do teatro de guerra”. 
Qual é o lugar do Brasil na História da Se-
gunda Guerra Mundial? Por que o nordeste 
brasileiro voltou a ganhar importância geo-
estratégica no tempo do Estado Novo? Por 
que a imagem de Sergipe foi construída 
pelos intelectuais como um lugar distante 
dos brasileiros? O que justifica o silêncio 
dos historiadores sobre a Guerra Submarina 
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na Costa de Sergipe? Como um medo típico 
do mundo naval se alastrou para a realida-
de social dos aracajuanos? Como se deu o 
processo de apropriação e ressignificação 
do atentado nazista? De que maneira uma 
abordagem micro-histórica ajuda a interpre-
tar socialmente os embates marítimos? En-
fim, como interpretar tantos torpedeamen-
tos sem ser repetitivo? Essas são questões 
formuladas para a compreensão do evento 
bélico e sua relação com a sociedade ser-
gipana naquele momento. Diante de tais 
indagações, não temos a pretensão de res-
ponder a todas as perguntas, mas apontar 
caminhos e desenvolver algumas reflexões. 

Dentro de uma perspectiva escalar, es-
tudaram-se as repercussões dos ataques 
dos submarinos alemães no interior da ci-
dade de Aracaju. Jaques Ravel apontou as 
principais contribuições de uma abordagem 
micro-histórica.

Para mim o mérito da micro-
história foi o de ter nos obrigado a 
refletir sobre o trabalho que vínha-
mos fazendo quase de maneira 
normal sem nos colocarmos ques-
tões. Espero que possa ter funcio-
nado desta maneira também para 
outros. O livro “Jogos de Escala” 
possui uma função que eu diria 
propositiva, mas também uma 
função de estimular uma crítica 
às formas de se fazer a história 
social. Não desejo de maneira ne-
nhuma que todos se tornem histo-
riadores da micro-história, primei-
ro porque o que considero de mais 
interessante na micro-história é 
a variação de escalas proposta. 
Desta forma estou de acordo que 
se faça também um macro e uma 
meso história, de maneira que se 
possa complexificar e não simplifi-
car a compreensão da sociedade. 
Por isso, sim à micro-história, mas 
não somente ela.30

Entre idas e vindas, o olhar escalar ora 
ampliava ora reduzia numa inter-relação en-
tre o micro (a cidade de Aracaju e sua costa 
atlântica), a meso (as práticas varguistas no 
tempo do Estado Novo), e a macro (a cam-
panha submarina durante a Segunda Guer-

ra Mundial). Essa articulação entre o todo e 
a parte, o exterior e o interior, a superfície e 
as profundezas fazem lembrar a simbologia 
do “olho do periscópio”, que capta pequenas 
informações e, ao reuni-las, consegue de-
senvolver leituras e ações mais amplas. Ao 
elegermos a costa de Sergipe como campo 
de análise, como escala de uma investiga-
ção, não se perdeu de vista outras margens 
atlânticas, os interesses das nações belige-
rantes, que ultrapassaram as ações milita-
res e atingiram a população civil.

AS MEMÓRIAS MALAFOGADAS DOS 
ARACAJUANOS

Situada em lugar estratégico, às mar-
gens do estuário do Rio Sergipe e no meio 
da costa atlântica, a região portuária de Ara-
caju era um importante centro exportador e 
importador31. Desde o Segundo Império até 
as primeiras décadas da República, acredi-
tava-se que a região do Vale do Cotinguiba 
tinha uma “vocação naval”. No entanto, o 
comércio fluvial-marítimo para essas águas 
não era nada fácil, pois os navios a vapor, 
que se aventuravam por lá, enfrentaram vá-
rios obstáculos como: assoreamento dos 
rios, baixo calado, dependência das marés, 
instabilidade da barra de acesso, péssimas 
condições climáticas no inverno, imprudên-
cia dos navegadores, má orientação de prá-
ticos e problemas estruturais do barco. 

Os obstáculos naturais e técnicos do 
mundo naval aracajuano prosseguiram até 
os anos de 1940. Nessa época, o submari-
no alemão U-507 teve o poder de suspender 
a navegação a vapor para Sergipe, pois na 
noite do dia 15 para 16 de agosto de 1942 o 
referido U-boot afundou sequencialmente 
três navios mercantes: Baependy, Araraqua-
ra e Aníbal Benévolo. No ano seguinte, os 
nautas nazistas retornaram e afundaram 
mais três navios. Com inimigos navais se 
movendo próximo a sua localização, Ara-
caju se transformou em uma Cidadela dos 
Malafogados. 

A situação de beligerância nos fez adotar 
a palavra “cidadela”: lugar aquartelado onde 
se alojaram tropas militares no estabeleci-
mento da defesa antissubmarina; centro de 
socorro, de busca e de assistência aos náu-
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fragos; cenário de enfrentamentos, mortes e 
sobreviventes; território do medo; área atlân-
tica que reuniu os salvados que deram à 
costa sergipana; local de trabalho do Capitão 
de Corveta Gentil Homem de Menezes, don-
de ele expedia suas ordens aos corpos que 
estavam subordinados; enfim, pequena cida-
de que se sente encurralada por um inimigo 
invisível no mar (o submarino) e outros, de 
múltiplas faces (o espião, o quinta-coluna, o 
integralista, o estrangeiro, etc.).

A outra palavra-chave, malafogado, o 
que significa? Um simples salvado que se 
desprendeu do navio naufragado (acidental-
mente ou torpedeado) quando chegava às 
mãos dos aracajuanos não se encerrava em 
si mesmo, ganhava um significado social 
mais profundo. Alaíde Alves de Oliveira res-
pondeu ao questionamento acima através 
da sua visão de mundo.

Malafogado? É quando tinha 
um navio, ele ficou encalhado na 
boca da barra e teve que botar a 
carga tudo para fora. Então, o pes-
soal de noite, na praia 13 de Julho 
abria os caixotes e trazia as rou-
pas. Aí é malafogado. Brinquedos, 
roupas, cama, charque... tudo da 
carga do navio eles botavam fora, 
que era pra ver se salvava o navio.32

A pilhagem dos salvados não era uma prá-
tica nova entre os aracajuanos. No entanto, 
os sucessivos naufrágios de 1942 oportuniza-
ram uma enxurrada de objetos à beira-mar. 
Contemporâneo de Alaíde Alves, Francisco 
Moura apresentou uma visão diferente de 
malafogado. Para ele, a palavra está associa-
da à Segunda Guerra Mundial, especialmen-
te ao tempo da guerra submarina alemã con-
tra os navios mercantes brasileiros.

Com esses torpedeamentos aí 
dos nossos navios (...) boiava aqui 
no Mosqueiro. Lá tem um cemité-
rio com cinco ou dez sepulturas 
desses que morreram tudo nos tor-
pedeamentos, onde se encontra-
vam corpos já corroídos de peixes, 
ferimentos, nus. Então, continuou 
essas coisas (...). Então, o grande 
problema foi o seguinte, este povo 
pobre, quando torpedearam os na-

vios aí. Então, deu na praia aqui: 
caixotes, cervejas, roupas, enten-
deu? Tudo isso boiou por aí né!? 
Então, esse pessoal pegava esses 
pacotes que apareciam na praia e 
levavam para suas casas: roupas, 
sapatos, tudo, tudo, tudo... O navio 
explodiu né!? Então ficou boiando 
por aí. Isso é malafogado.33

Tanto Jardilino Marques como Francisco 
Moura e Alaíde Alves de Oliveira estavam 
certos em suas afirmações. Em suas pala-
vras, “malafogado porque o navio se afoga, 
se afunda. Então tirava do navio, aí vinha 
malafogado. Era a roupa, o cascalho, a co-
mida. Tudo, tudo que o pessoal aproveita-
va”34. Diante das impressões das memórias 
coletivas, é também preciso atentar para o 
mundo da linguagem, ao universo das pala-
vras e às memórias coletivas. De certo, ma-
lafogado é uma palavra aracajuana que traz 
consigo uma pluralidade de interpretações. 
O ato de escolhê-la se justifica pela impor-
tante significação para os homens e mulhe-
res entrevistados, pois não se pode esque-
cer a sua importância como fonte para a 
compreensão da paisagem urbana, o poder 
do discurso, as representações, enfim, as 
escolhas do historiador.

Pelas escolhas que faz e pelas 
relações que estabelece, o histo-
riador atribui um sentido inédito 
às palavras que arranca do silên-
cio dos arquivos. A apreensão da 
palavra responde à preocupação 
de reintroduzir existências e sin-
gularidades do discurso históri-
co, de desenhar a golpes de pa-
lavras cenas que são igualmente 
acontecimentos.35

Ainda segundo Chartier, a apropriação, 
tal como a entendeu, tem por objetivo uma 
história social das interpretações remeti-
da às suas determinações fundamentadas 
(que são sociais, institucionais, culturais) e 
inscritas nas práticas específicas que as pro-
duzem.36 Neste sentido, a história dos mala-
fogados deve ser entendida como o estudo 
dos processos com os quais se construiu 
um sentido (ou seriam vários?). Conceder, 
deste modo, atenção às condições e aos pro-
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cessos praianos que, muito concretamente, 
determinam as operações de construção do 
sentido, “é reconhecer, contra a antiga histó-
ria intelectual, que as inteligências não são 
desencarnadas, e, contra as correntes de 
pensamento que postulam o universal, que 
as categorias de pensamento mais invariá-
veis devem ser construídas na descontinui-
dade das trajetórias históricas”.37

Os estudos históricos do Brasil têm dado 
pouca importância às vivências da popu-
lação costeira diante dos torpedeamentos. 
Em virtude disso, optamos por dar uma nova 
direção aos salvados que chegaram à praia. 
À primeira vista, esse material mais parecia 
lixo, entulho e resto, por esta razão, ele este-
ve à margem da história oficial. Escolhê-lo 
como “objeto de estudo” foi uma estratégia 
para perceber as respostas sociais. As ideias 
de Walter Benjamin também ajudaram a in-
terpretar o mundo dos malafogados. Não se 
deve atentar a um destroço em especial, mas 
às histórias que emergem do conjunto deles, 
num todo inteiramente outro. Essa relação 
permite visualizar não apenas a catástrofe 
marítima, mas também a identidade dos ara-
cajuanos. Portanto, “é sob a forma de frag-
mentos que as coisas olham o mundo”.38

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda se tem muito a estudar sobre o 
Brasil na Segunda Guerra Mundial. Nas úl-
timas décadas, o olhar do historiador brasi-
leiro se voltou para os embates navais e as 

transformações sociais geradas pela Guer-
ra Submarina. Além do mais, os pracinhas 
também tiveram um importante papel no 
front italiano. Desde então, trabalhos aca-
dêmicos foram escritos evidenciando uma 
releitura sobre o posicionamento do país no 
maior confronto da história.39

O torpedeamento dos navios mercantes, 
a saga dos marinheiros nacionais, a ocupa-
ção dos marines no Nordeste, a ampla vi-
gilância costeira da Marinha de Guerra e a 
participação dos pracinhas no front europeu 
demonstram a importância dos brasileiros na 
luta contra o nazifascismo. Na interpretação 
de Jardilino Marques, contemporâneo dos 
torpedeamentos, houve um abrasileiramento 
da Segunda Guerra Mundial. Ele apresentou 
outra maneira de ver esse momento dramá-
tico, “a guerra é um sinal de perigo para toda 
geração”. E continua: “Diante do que se pas-
sou na guerra, dos torpedeamentos, de muita 
gente morrer e do avião bombardear subma-
rino. O pessoal vivia assombrado. O pessoal 
vivia com medo. Então essas coisas o povo 
não pode esquecer porque é parte principal 
de uma geração”.40

Entre os trópicos da América do Sul, o 
litoral de Sergipe é um lugar excelente da 
costa do Brasil para se historiar as opera-
ções dos submarinos alemães nos anos 
1942 e 1943. Portanto, o acontecimento na-
val que levou o país ao maior conflito da his-
tória não pode ser esquecido porque mar-
cou uma geração e abrasileirou a Segunda 
Guerra Mundial.
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alaíde alves de Oliveira. Aracajuana, nasceu em 10 de novembro de 1925. Por ter sido 

casada com o prático Gilberto de Oliveira, ela nutre uma visão peculiar do mundo naval 
sergipano, as práticas dos malafogados e as praias aracajuanas.

Francisco Moura. Aracajuano, nasceu no dia 25 de março de 1923. Oficial do Exército 
da Reserva Remunerada e Professor de Matemática Licenciatura Plena. Adentrou a carreira 
militar no ano de 1942 e compartilhou informações sobre: a paisagem urbana da cidade; a 
ação repressiva do Esquadrão da Cavalaria; o mundo da Guerra Submarina no Nordeste; e 
a prática dos malafogados.

Jardilino Marques. Nasceu no município de Santa Brígida (BA), no dia 12 de janeiro de 
1916. Com 14 anos migrou para Aracaju, em busca de uma vida melhor. Na capital sergipa-
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na formou família e trabalhou como ajudante de pedreiro e foi integrado momentaneamente 
à guarda municipal em 1942.

João Martins do Nascimento nasceu no povoado Pontal, município de Indiaroba, em 
1914. Conhecido como Seu Joãozinho, exerceu várias atividades profissionais: pescador, 
roceiro, negociador, político, etc. Chegou a migrar para São Paulo, mas não se adaptou e 
voltou para vida simples às margens do Rio Real.
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Resumo 

No século XIX o Brasil vivenciou uma grande 
presença de estrangeiros em seu território. Um 
destes estrangeiros foi o Reverendo Metodista 
norte-americano Daniel Parish Kidder. Este via-
jante escreveu relatos contendo suas impres-
sões sobre este território e seus habitantes. 
Tal artigo busca perceber a história marítima a 
partir de uma análise dos discursos e experiên-
cias deste estrangeiro protestante com relação 
a seu olhar sobre o consumo de bebidas alcoó-
licas que através de seus escritos construíram 
um amplo jogo de relações de alteridade com 
o Brasil.

PalavRas-ChavE: Temperança, Protestantis-
mo, história Marítima

AbstRAct 

In the nineteenth century, Brazil experienced 
a large presence of foreigners in its territory. 
One of those foreigners was the american 
Methodist Reverend Daniel Parish Kidder. This 
traveler wrote reports containing his views on 
this territory and its inhabitants. This article 
seeks to understand the maritime history from 
the analysis of arguments and experiences of 
this foreign Protestant regarding his views 
on the consumption of alcoholic beverages,  
which through his writings built an extensive 
collection of alterity relations with Brazil.

KEywORDs: Temperance, Protestantism, 
Maritime history

Sergio Willian de Castro Oliveira Filho
Primeiro-Tenente (T), Mestre em História Social pela Universidade Federal do Ceará. Atualmente é dou-
torando em História Cultural pela Universidade Estadual de Campinas e pesquisador da Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha.

Geralmente encontrávamos o barco escolhido para as celebrações rigorosamen-
te arrumado e decorado com todo gosto, com bancos para toda a assistência. Como 
era bonito ver os escaleres repletos de marinheiros virem, cada um por sua vez, 
amarrar ao costado do navio e descarregar a sua carga humana; homens que, não 
fora esta oportunidade, estariam em terra à cata de diversões, expostos a todas as 
tentações do vício e aos ardis do pecado! Quão sublimes eram os sentimentos que 
tais cenas inspiravam, principalmente em lugar tão lindo como o Rio de Janeiro. O 
céu brilhante, as montanhas altaneiras, o vai e vem das ondas não poderiam deixar 
de impressionar o espectador; mas quando além dessa beleza ambiente nos era 
dado observar numa reunião de marítimos a alma coletiva com a atenção fixa nas 

Temperança a bordo: 
o Reverendo Metodista Daniel 
Kidder e sua pregação contra o 
consumo do álcool durante suas 
viagens pelo Império do Brasil*

* Artigo recebido em 15 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 3 de maio de 2013.
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rio ele denota o início de tantas outras viagens 
que hão de ocorrer após a leitura do dito rela-
to. Todorov pondera que “o relato de viagem 
não é, em si mesmo, o ponto de partida, e não 
somente o ponto de chegada, de uma nova 
viagem? O próprio Colombo não tinha partido 
porque havia lido o relato de Marco Polo?”4, 
ao que Edward Said e Peter Burke parecem 
tentar responder ao problema acima com dois 
caminhos antagônicos, porém verossímeis: 

Muitos viajantes se descobrem 
dizendo sobre uma experiência 
num país novo que ela não corres-
ponde a suas expectativas, que-
rendo dizer que ela não é o que um 
livro afirmava que seria.5

Pode-se mostrar que alguns 
viajantes haviam lido sobre o país 
antes de nele porem os pés, e, ao 
chegar, viram o que haviam apren-
dido a esperar.6

Entretanto o decurso dos séculos trouxe 
em seu bojo uma série de modificações no 
modo de ver e vivenciar o mundo. Desta for-
ma modificaram-se os interesses ao viajar 
ao mesmo tempo em que ocorriam muta-
ções nos interesses do público leitor deste 
gênero literário. Maior acessibilidade ao 
livro impresso nos séculos XVIII e XIX tam-
bém diversificou os leitores. 

Os séculos XVIII e XIX são marcados pela 
efervescência deste tipo de literatura. A Eu-
ropa vivenciou um período de intensificação 
do interesse pelas viagens científicas ou 
de lazer, desenvolvendo ao mesmo tempo 
a escrita destes relatos das peripécias de 
viajantes em terras estrangeiras, e aguçou 
a curiosidade dos leitores por estes “diários” 
repletos de aventuras exóticas7. 

O escrito do viajante passou a ser o guia, 
o ponto de referência, dos que almejavam 
seguir seu exemplo, ou, então, um aparato 
de lazer àqueles que não podiam viajar, mas 
que se divertiam em conhecer novidades 
acerca deste admirável mundo novo e estra-
nho que se encontrava nas territorialidades 
outras, principalmente na América meridio-
nal e no interior do continente africano. 

Robert Darnton8 esboça que os livros 
de viagem e de história constituíam as ca-
tegorias favoritas das bibliotecas francesas 

cousas eternas, traindo-se aqui 
por um arfar mais forte, ali por 
uma lágrima furtiva, acolá por 
uma resolução tomada.1

Durante o século XIX uma inserção cons-
tante de viajantes e imigrantes estrangeiros 
em terras brasileiras foi desencadeada. Tais 
viajantes possuíam motivações das mais 
diversas na vinda ao Brasil, como as de ca-
ráter científico, mera curiosidade turístico-
aventureira, participação em missões reli-
giosas (de cunho católico ou protestante), 
motivações comerciais, ofícios político-ad-
ministrativos. Devido a este movimento de 
sujeitos rumo à América do Sul durante os 
oitocentos, Barreiro acredita então que este 
momento pode ser encarado como uma “es-
pécie de redescoberta e revisitação do Bra-
sil pelos viajantes”2. 

Isto porque a partir da efervescência dos 
movimentos científicos e filosóficos surgi-
dos em meados dos séculos XVII e XVIII as 
visões de mundo explanadas em tratados 
dos séculos XV e XVI sobre a América não 
eram mais aceitas pela comunidade científi-
ca, pois grande parte destes relatos passou 
a ser tido como uma série de fabulações 
cerceadas de misticismo e fantasia, daí um 
desejo de “redescoberta”. 

Nesse contexto da presença estrangeira 
passou a ser praticado por parte de muitos 
destes visitantes o gênero narrativo-descri-
tivo denominado “literatura de viagem” que 
poderia perpassar, entre outros aspectos, os 
hábitos, os costumes, a economia, a histó-
ria, as práticas políticas e a biodiversidade 
dos locais visitados. Devendo-se salientar 
que tais discursos muitas das vezes eram 
cerceados pelo referencial do que se com-
preendia como “modernidade” onde existia 
claramente o ensejo por “amplas transfor-
mações no plano de sociedade e cultura”3. 

A literatura de viagem não se tratou de 
uma invenção do século XIX, muito pelo con-
trário, o viajar e compilar as experiências e 
interpretações sobre o “outro” era algo que já 
compreendia a realidade de viajantes medie-
vos. Porém tais relatos paulatinamente inspi-
ravam novos escritos, isto pelo fato de que o 
relato do viajante, quando publicado, não tra-
ça apenas o fim de uma viagem, pelo contrá-
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no século XVIII, os quais serviam para a for-
mulação das teorias filosóficas esclarecidas 
do período acerca da natureza e do homem. 
Na medida em que o iluminismo teceu a fi-
gura do explorador, mais conhecido como 
voyageur philosophe, Todorov assinala que 
tal aspiração de viajante seria um tipo ideal 
inspirado em Montaigne: 

Le philosophe, en effet, est 
universaliste, évidemment, par 
destination; c’est la différence 
dans l’universalité qui l’intéresse, 
il n’est pas ethnocentrique en 
principe. Son but est la vérification 
de la variété, de la différenciation 
infinie des valeurs, des cultures et 
la tentaive de conciliation de ceci 
dans une vision universelle des 
choses.9

Assim, os naturalistas, na literatura de 
viagem científica, esforçavam-se por legiti-
mar seu posicionamento na sociedade que 
estavam inseridos, isto é, viajavam e relata-
vam suas viagens com o suposto objetivo de 
multiplicação do conhecimento científico 
para que este ficasse para a posteridade e 
servisse para a utilidade geral, tendo desta 
maneira um assíduo público leitor entre os 
“esclarecidos”. 

Ao mesmo tempo em que viajantes dei-
xavam tais tipos de relatos sobre os locais 
visitados e seus habitantes, alguns estran-
geiros viajavam com objetivos religiosos, 
como no caso das missões protestantes 
norte-americanas de várias vertentes, tais 
como presbiterianas, metodistas, batistas, 
que tinham por fim tornar prosélitos protes-
tantes os habitantes das terras visitadas. 

Tal projeto missionário fluía de um mo-
vimento nascido nos Estados Unidos no sé-
culo XVIII e que se fortalecera sobremaneira 
nos oitocentos, que tinha por objetivo a pro-
pagação do protestantismo entre as nações. 
Os missionários geralmente escreviam rela-
tos sobre suas impressões e convicções re-
ligiosas em periódicos das nações visitadas 
ou de sua terra natal, tais relatos perpassa-
vam os sucessos e dificuldades da missão 
em terras estrangeiras. 

Em meados do século XIX o Império do 
Brasil inseriu-se neste contexto missionário 

protestante norte-americano quando diver-
sos comitês missionários estadunidenses 
passaram a perceber os brasileiros como 
almas a serem alcançadas e convertidas ao 
protestantismo. 

Um destes missionários norte-america-
nos a ser enviado ao Brasil foi o Reverendo 
Daniel Parish Kidder. Daniel Kidder era na-
tural de Darien (Nova York) e converteu-se 
ao metodismo no início da década de 1830, 
apesar de seu pai não ter visto com bons 
olhos tal fato, pois o mesmo não era simpá-
tico aos metodistas10. Em seguida, Kidder 
iniciou a carreira como ministro metodis-
ta, graduando-se na Wesleyan University e 
aceitando o convite de seu superior eclesi-
ástico Bispo Waugh para assumir uma via-
gem missionária ao Rio de Janeiro. 

Bastante jovem, este ministro protestan-
te chegou ao Brasil com 22 anos de idade e 
viajou, basicamente por via marítima, entre 
os anos de 1838 e 1840 por diversos pontos 
do Império, principalmente nas capitais das 
Províncias. Até que a morte de sua esposa 
no Rio de Janeiro motivou seu retornou aos 
Estados Unidos.

Em 1845, ou seja, pouco menos de cinco 
anos após seu retorno aos Estados Unidos, 
Daniel publicou o Sketches of residence and 
travels in Brazil embracing historical and geo-
graphical notices of the empire and its several 
provinces, cujo objetivo seria mostrar a seus 
compatriotas “alguns apontamentos histó-
ricos e geográficos, nossas reminiscências 
relativas a quase dois anos e meio de resi-
dência e viagens”11, apontamentos estes os 
quais o reverendo metodista fez questão de 
tentar fornecer uma ideia de fidedignidade a 
seu relato ao assinalar que para a consecu-
ção da obra havia consultado 

frequentemente a história de 
Southey e sua continuação pelo 
sr. Armitage. 

(...) 
Fizemos, além disso, numero-

sas referencias a relatórios de pre-
sidentes de Províncias, documen-
tos oficiais, autores brasileiros, em 
suma, a todas as mais recentes e 
autenticas fontes de referencia de 
que nos pudemos valer com relação 
a todos os recantos do Império.12 
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Esta não foi a única empreitada como 
escritor de Daniel Kidder. Após retornar aos 
Estados Unidos, Daniel assumiu o cargo de 
Editor da Sunday School Publications and 
Tracts13 entre 1844 e 1856 o que lhe possibi-
litou publicar diversos escritos direcionados 
às atividades das Escolas Bíblicas Domini-
cais metodistas dos Estados Unidos. Além 
disso, retornou ao tema Brasil, em 1857, 
através da publicação do famoso Brazil and 
the brazilians: portrayed in historical and des-
criptive sketches em parceria com o ministro 
presbiteriano James Cooley Fletcher, tam-
bém membro da Sociedade Bíblica Ameri-
cana, o qual esteve diversas vezes no Brasil 
durante a segunda metade do século XIX.

Daniel chegou ao Império do Brasil du-
rante o conturbado período regencial e as 
diversas revoltas nas Províncias periféricas 
à Corte. Tal situação chegou inclusive a es-
tar presente nos escritos de Kidder. Ao pas-
sar pelo Maranhão o Reverendo considera-
ria o movimento da balaiada como a obra de 
“desesperados sem escrúpulos” manipula-
dores de “ignorantes e malfeitores”: 

Alguns desesperados sem es-
crúpulo, nada mais visando que 
o assassínio, o saque e o roubo, 
conseguiram insuflar o espírito re-
volucionário entre os ignorantes e 
malfeitores – dos quais a província 
deveria estar repleta – e começa-
ram a atacar indivíduos e famílias 
sem defesa.14

Entretanto, a preocupação primordial 
deste reverendo metodista, presente em 
seus escritos de viagem, foi relacionada ao 
fator motivador de sua vinda ao Brasil; Kid-
der estava no Brasil a serviço da Sociedade 
Bíblica Americana, instituição surgida no 
início do século XIX, cujo objetivo era a ven-
da e a distribuição de bíblias e literatura pro-
testante em nações não protestantes e no 
idioma dos países visitados por seus mem-
bros, o que era chamado por estes missio-
nários de trabalho de “colportagem”. 

Inicialmente este missionário fixou-se 
por alguns meses na cidade do Rio de Janei-
ro auxiliando o reverendo protestante Justin 
Spaulding nos trabalhos religiosos destina-
dos aos marinheiros15 e habitantes de língua 

inglesa desta cidade, porém, imbuído em 
um projeto missionário de conversão de bra-
sileiros ao protestantismo dentro do campo 
de possibilidades que lhe era colocado,  
Kidder partiu rumo ao norte do Império para 
a consecução da missão que lhe fora dada 
pela Sociedade Bíblica Americana. Para 
isso o reverendo metodista assinalou que 

Como subsídio para os nossos 
trabalhos evangélicos, tínhamos 
preparado quatro novas publica-
ções em português, especialmen-
te adaptadas ao ambiente brasi-
leiro. Delas tiramos larga edição 
e desembarcamos na Alfândega 
nova remessa de bíblias, testa-
mentos e Saltérios, recebida dos 
Estados Unidos, que melhor nos 
aparelhou para o bom desempe-
nho de nossa missão.16

A presença de protestantes neste mo-
mento no Brasil não era algo de total des-
conhecimento por parte da população do 
Império. Isso não significa dizer que hou-
vesse um conhecimento profundo acerca 
da fé protestante, mas a maior presença de 
estrangeiros que professavam tal fé, princi-
palmente nos centros urbanos, possibilitou 
a criação de certos estereótipos acerca des-
tes sujeitos. 

Ademais, no momento em que Kidder 
empreendeu suas viagens pelo Brasil, em 
diversas cidades do Império já havia a pre-
sença de cemitérios destinados a protestan-
tes, que recebiam a alcunha de “cemitério 
dos ingleses”. Desta maneira, mesmo que 
nem sempre bem vistos, muitas vezes tidos 
por hereges, estes estrangeiros protestan-
tes não eram totalmente estranhos a muitos 
dos brasileiros. 

E como tal o missionário Kidder almejava 
ser percebido como protestante, até mesmo 
pelo fato de que este era seu ofício, ou seja, 
o ensejo pelo proselitismo de brasileiros ao 
protestantismo, ainda que de maneira inci-
piente, tendo em vista o “campo de possibi-
lidades”17 do momento histórico vivenciado, 
isto é, o momento de atuação missionária 
de Kidder no Brasil não possibilitava a este 
reverendo metodista grandes liberdades le-
gais18 no contexto de uma implementação 
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de uma missão protestante fixa com o intui-
to de fundação de uma comunidade meto-
dista voltada aos brasileiros. 

Assim, Kidder expôs aos seus leitores (e 
compatriotas) sobre quais aspectos voltara-
se ao escrever sobre esta outra nação, rela-
cionando seu olhar diretamente a sua pro-
fissão: “Quando lá estivemos, nossa atenção 
esteve principalmente voltada a capítulos tais 
como a Educação, a Moral e a Religião, aos 
quais, na qualidade de missionários cristãos, 
nos cumpria de preferência observar”19.

Imbuído de tal perspectiva para seu olhar, 
o reverendo metodista partiu rumo às provín-
cias setentrionais do Império. Aproveitando-se 
da recente implantação por parte da Brazilian 
Steam Packet Company de linhas marítimas 
de transporte regular de passageiros e malas 
postais entre o Rio de Janeiro e a Região Nor-
te do Brasil, Kidder embarca no paquete São 
Sebastião com destino a Pernambuco.

Daniel Kidder passa então a comparar 
atitudes que ele considerou positivas com 
ações tidas por degradantes a ingleses a 
bordo do São Sebastião. O missionário de 
antemão afirma que quase toda a tripulação 
do navio era formada por ingleses e que, 
além disso, na cabina, era acompanhado 
na viagem pelos seguintes passageiros: três 
ingleses e um coronel brasileiro. Para Kid-
der, enquanto a companhia do coronel era 
“muitíssimo interessante e agradável”, não 
podia dizer o mesmo dos ingleses que cons-
tantemente consumiam bebidas alcoólicas, 
expressavam-se com linguagem reprovável 
e jogavam cartas20.

Tal comportamento tido por reprovável 
ao reverendo metodista não se resumia aos 
companheiros de cabina, mas estendia-se 
ao capitão da embarcação. Quando da che-
gada em Salvador, ante uma forte chuva, o 
missionário preferiu não desembarcar no 
primeiro momento para assim poder, sem a 
presença dos três ingleses, “gozar, na cabi-
na, da quietude da noite”21. No entanto, para 
surpresa do pastor metodista, o capitão do 
navio receberia naquela noite:

a visita de dois colegas seus, 
também ingleses, que depois de 
lauto jantar, fartamente regado 
de bons vinhos não se mostravam 

dispostos a moderar a linguagem 
livre em que se exprimiam. 

Como nos confrange a alma o 
sermos forçados a ouvir uma con-
versa desbragada.22 

Esta busca por parte de Kidder em re-
provar comportamentos outros partindo 
de seus repertórios culturais mostrar-se-ia 
constante por todo o relato do reverendo 
assim como sua tentativa de perceber-se no 
outro. Já no Maranhão, Daniel pôde identi-
ficar-se com uma tipografia cujo nome era 
“Tipografia de Temperança” (grafado em des-
taque pelo próprio reverendo em seu relato 
de viagem), a qual imprimia publicações 
contra o consumo de bebidas alcoólicas e 
em prol da abstinência total do álcool.

Para completar este quadro “o proprie-
tário do estabelecimento era um cavalheiro 
inteligente e distinto. Dois de seus filhos 
haviam sido educados nos Estados Uni-
dos”23, isto é, não se pode negar que o fato 
de a educação nos Estados Unidos por parte 
dos filhos do dono da tipografia dava a este 
status de cavalheirismo e distinção ante o 
olhar do reverendo metodista. 

Toda essa ênfase na temperança, abs-
tinência de álcool e crítica ao alcoolismo 
enquadrava-se na lógica metodista, já que 
o metodismo buscava seguir os ensinamen-
tos de John Wesley que davam “maior realce 
à santificação. Renascer para o espírito de 
Cristo significava uma conduta reta e pura, 
uma infatigável caridade, não beber álco-
ol,(...), rezar, praticar a confissão pública, 
participar regularmente da ceia”24.

Este posicionamento quanto ao consu-
mo de bebidas alcoólicas pode ser vislum-
brado nos escritos Kidder ainda quando de 
sua chegada ao Brasil, enquanto trabalhava 
como auxiliar do Reverendo Justin Spaul-
ding no Rio de Janeiro, na catequese de ma-
rítimos ingleses e estadunidenses, levando 
a cabo a campanha de “Temperança”, isto 
é, a pregação para que os marinheiros abs-
tivessem-se de bebidas alcoólicas. 

Desta maneira, além dos trabalhos de col-
portagem, a pregação contra o consumo de 
álcool fora constante em suas viagens pelo 
Brasil, tanto que em Recife o reverendo me-
todista mostrou-se extremamente satisfeito 
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por ter sido solicitado pelos passageiros do 
paquete a vapor São Sebastião a redigir um 
termo de temperança à tripulação: 

Uma comissão de passageiros 
alojados no castelo de proa (…) 
veio nos pedir que redigíssemos 
um compromisso de temperança 
às condições existentes a bordo. 
Estas, sabíamos serem bastante 
desfavoráveis, pois se distribuíam 
rações diárias de álcool à tripula-
ção e muitos dos marinheiros já 
eram inveterados apreciadores de 
ruinoso líquido.25

Apesar da feição do documento e da assi-
natura do mesmo por parte de 13 marinhei-
ros e foguistas, Kidder afirma que o capitão 
do navio (o mesmo que o reverendo havia 
criticado quando de sua estada em Salva-
dor pela “conversa desbragada” decorrente 
do consumo de vinho) não assinara o termo 
de compromisso sendo posteriormente: “O 
único a ser demitido e desembarcado por 
embriaguez. O vinho do capitão constituía, 
para ele, tentação forte demais”.

Notória é a ênfase dada por Kidder acer-
ca dos malefícios advindos do consumo de 
bebidas alcoólicas a bordo dos navios. No 
entanto, tal uso destes tipos de bebidas era 
na realidade tido como fundamental entre 
os homens do mar. De fato, desde que o 
homem passou a empreender grandes via-
gens marítimas a existência de bebidas al-
coólicas nas embarcações não se resumia 
a sua utilidade de lazer, mas destinava-se a 
outras finalidades, tais como uma alternati-
va à água potável contaminada, prevenção 
do escorbuto e estimulante laboral. 

Acerca deste assunto o português Joa-
quim Xavier da Silva disserta em seu Breve 
Tratado de Hygiene Militar e Naval de 1836:

O vinho he muito útil tanto aos 
soldados embarcados, como aos 
marinheiros; sustenta e repara as 
forças, dá energia ao estomago, 
e favorece a digestão; corrige as 
más qualidades dos alimentos, 
e inspira sensações agradáveis; 
quando os marinheiros se tem 
fatigado muito com o trabalho a 
ponto de lhes excitar copioso suor, 

he útil distribuir-lhes huma peque-
na quantidade de vinho para ser 
misturado com agoa, que serve de 
a desalterar, e tornar huma bebida 
animante.26

Além do vinho o mesmo autor ainda trata 
dos benefícios de se ter a bordo a “agoa ar-
dente” para que os marinheiros pudessem 
trabalhar melhor em climas úmidos e frios, 
a cidra e a cerveja para prevenção do escor-
buto. No entanto, o próprio tratado afirma 
que se deveriam ministrar tais bebidas com 
moderação na medida em que seu consumo 
em excesso poderia produzir nos homens a 
bordo “febres de máo caracter”. 

No entanto, sob a perspectiva ascética pro-
testante de Daniel Kidder, a moderação era 
algo impossível de se alcançar quando se tra-
tava do consumo de bebidas alcoólicas, para 
este missionário não haveria “qualquer méto-
do de se forrar alguém contra o vício da em-
briaguez, a não ser pela abstinência total”27.

Após uma curta temporada em Pernam-
buco Kidder retomou sua jornada rumo ao 
Norte do Império embarcando no paquete 
Maranhense. Novamente a temática do con-
sumo de bebidas alcoólicas a bordo mani-
festar-se-ia presente nos escritos do mis-
sionário estadunidense. Segundo Daniel, o 
comandante do paquete apoiava tudo que 
se destinasse ao bem-estar da tripulação e 
sabedor do termo de temperança redigido 
por Kidder à tripulação do São Sebastião 
“manifestou a esperança de que conseguís-
semos, através de nossos esforços, o mila-
gre da temperança”28.

Antes mesmo de partir rumo às provín-
cias do Norte do Império o metodista Kidder 
demonstraria seu posicionamento acerca 
do consumo de qualquer bebida alcoólica, 
que demandaria punição exemplar ao con-
sumidor. Uma imigrante irlandesa, chama-
da Maria, fora por algum tempo empregada 
doméstica de Kidder durante sua estadia no 
Rio de Janeiro, até que a mulher irlandesa 
acabara sumindo. Tempos depois Kidder re-
ceberia uma carta escrita em inglês da dita 
mulher solicitando auxílio do missionário, 
pois estava presa na casa de correção, ao 
que, quando Kidder buscou saber o motivo 
da custódia de Maria, acabou recusando 
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ajudá-la, crendo que a prisão seria salutar 
para a irlandesa. Maria havia sido conde-
nada a ficar encarcerada por um mês por 
haver feito algazarra na rua em estado de 
embriaguez29. 

Em outra ocasião, já na cidade Fortaleza, 
Daniel Kidder agradou-se por haver encon-
trado uma mulher abstêmia, algo, segundo 
tal estrangeiro raro no Brasil: 

À ceia, serviram vinho e, ten-
do-o recusado, foi com prazer que 
notamos que a Sra. G, dona da 
casa, também não fazia uso de 
bebidas alcoólicas por pertencer 
a uma sociedade de abstêmios. 
Essa circunstância foi motivo de 
congratulações de ambas as par-
tes visto ser muito raro um hóspe-
de recusar vinho e uma senhora 
brasileira fazer abstinência total.30

Desta maneira, o uso do álcool, comba-
tido e/ou criticado por  Kidder, na realidade 
o era não pela ação em si, mas pelas con-
sequências que tal uso traria aos usuários, 
isto é, o vício teria como resultado imediato 
a ociosidade e a vadiagem, que causariam 
a formação de um ciclo pernicioso, daí o 
porquê de os “vadios”, criados, mulheres e 
menores serem destacados como propen-
sos ao vício. 

Tal percepção só era possível devido à 
formação cultural deste estrangeiro, na me-
dida em que o mesmo partia de uma ética 
protestante que aflorava em seus repertó-
rios culturais. Paulatinamente nas nações 
majoritariamente protestantes formatou-se 
uma ética do trabalho que se diferenciava 
bastante das de outras nações. 

Sérgio Buarque de Holanda, que como 
se sabe fora bem afeito aos escritos de Max 
Weber, faz em seu Raízes do Brasil uma di-
ferenciação entre dois tipos humanos – o 
aventureiro e o trabalhador – tendo sido o 
Brasil herdeiro do tipo de colonizador aven-
tureiro. A partir daí Holanda passa a tecer 
suas considerações acerca das caracterís-
ticas aventureiras que, segundo o autor, fo-
ram constantes nos colonizadores ibéricos 
da América. No entanto, antes de adentrar 
em tal discussão, Holanda descreve o tipo 
trabalhador: 

O trabalhador, ao contrário, é 
aquele que enxerga primeiro a di-
ficuldade a vencer, não o triunfo a 
alcançar. O esforço lento, pouco 
compensador e persistente, que, no 
entanto, mede todas as possibilida-
des de esperdício e sabe tirar o má-
ximo proveito do insignificante (...) 

Existe uma ética do trabalho, 
como existe uma ética da aventu-
ra. Assim, o indivíduo do tipo tra-
balhador só atribuirá valor moral 
positivo às ações que sente ânimo 
de praticar e, inversamente, terá 
por imorais e detestáveis as qua-
lidades próprias do aventureiro 
– audácia, imprevidência, irres-
ponsabilidade, instabilidade, vaga-
bundagem.31 

E qual seria esta ética do trabalho senão 
aquela levada a cabo pela ética protestan-
te analisada por Weber. Desta maneira, o 
estrangeiro protestante que apresentamos 
neste artigo de um modo extremamente na-
tural postulava em seus escritos e práticas 
a valorização cotidiana desta ética do tra-
balho; do trabalho que era visto como posi-
tivo, valoroso, abençoado, enfim, seu ideal 
não era o de “colher o fruto sem plantar a 
árvore”, mas sim de colher o fruto após suar 
bastante no processo de plantio da árvore.

O trabalho ligava-se diretamente à ideia 
de disciplina, o que se percebe claramente 
quando em sua viagem de retorno do Pará 
com destino ao Rio de Janeiro, Kidder em-
barcaria no Paquete Pernambucana não 
fazendo alusão alguma ao consumo de 
bebidas alcoólicas por parte da tripulação 
ao mesmo tempo em que afirmava ser: “Ex-
celente a disciplina a bordo deste vapor. O 
capitão era inglês e a tripulação mista de 
portugueses, franceses e negros”32.

Na medida em que Daniel Kidder estava 
no Brasil na função de missionário, ele ten-
dia a assemelhar-se a figura do missionário 
espanhol Las Casas que, segundo Todorov, 
por “amar” o “outro” postava como seu ob-
jetivo transformar o “outro” em nome de si 
mesmo e desta maneira acabar por subme-
tê-lo33. E destarte, já que o intuito era a trans-
formação do outro, isto significava que algo 
de errado havia neste outro, pois na maior 
parte das vezes “a primeira reação, espontâ-



Sergio Willian de Castro Oliveira Filho

94

REFERÊNCIAS

ALEGRE, Maria Sylvia Porto. Comissão das borboletas: A ciência do Império entre o Ceará e a 
corte (1856-1867). Fortaleza: Museu do Ceará/Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, 2003. 

BARREIRO, José Carlos. Imaginário e viajantes no Brasil do século XIX: Cultura e cotidiano, 
tradição e resistência. São Paulo: Editora Unesp, 2002.

nea, em relação ao estrangeiro é imaginá-lo 
inferior, porque diferente de nós”34. 

Tal “inferioridade” só podia ser constata-
da mediante o olhar comparativo que posta 
determinados padrões comportamentais 
e de conduta como os adequados, geral-
mente extraídos da cultura de quem vê. 
Este era o olhar que por vezes permeou os 
escritos deste estrangeiro protestante que 
analisamos, o qual constantemente busca-
va encontrar elementos que pudessem ser 
comparados com aqueles que lhes fossem 
familiares às suas percepções de mundo, 
como no caso das suas acepções acerca do 
alcoolismo e do trabalho.

Já de volta ao Rio de Janeiro empreen-
dendo ações conjuntas com o Reverendo 
Spaulding em prol dos marítimos de língua 
inglesa, Kidder põe em destaque novamen-
te a temática da abstenção do consumo de 
álcool, informando com satisfação sobre 
a criação de uma Sociedade de Temperan-
ça dos Marinheiros, cuja existência não se 
destinaria apenas à marinha mercante mas 
também “a bordo de navios de guerra norte-
americanos”35.  

Ao finalizar seu relato de viagem ao Bra-
sil o reverendo estadunidense tentaria fazer 
a seus compatriotas uma espécie de análise 
geral das perspectivas que tinha acerca des-
sa nação visitada:

A ignorância, a superstição, a 
intolerância, o vício são os baluar-
tes atrás dos quais ganham força 
esses elementos hostis. E enquan-
to não puderem ser eles destruídos 
pelo suave poder do saber e da pie-
dade, é inútil esperar prosperidade 
contínua e progresso ininterrupto, 
na trilha que leva à grandeza nacio-
nal. Nenhuma nação existe que es-
teja inteiramente isenta das dificul-
dades e perigos decorrentes das 

causas apontadas; mas, se há um 
país sobre a Terra que mais vanta-
gens poderia hoje colher, se desses 
males se libertasse inteiramente, 
tal país é, sem sombra de dúvida, o 
Império do Brasil.36

Kidder viera ao Brasil em 1837 e passara 
cerca de três anos percorrendo este terri-
tório até então só revelado a este colportor 
através das letras de outros viajantes. Pode-
mos considerar que o escrito de viagem de 
Kidder (e isso poderia ser estendido a outros 
viajantes) resultou do embate entre seus 
projetos iniciais e a experiência resultante 
da tentativa de efetivação de tais empreendi-
mentos, bem como o período de compilação 
de dados e exercício de sua memória pes-
soal para a constituição final da publicação. 
Tal como afirma Mary Louise Pratt postando 
o relato de viagem inserto em uma dimen-
são heteroglóssica, cujo “conhecimento 
advém não apenas da sensibilidade e dos 
poderes de observação do viajante, mas da 
interação e experiência usualmente dirigida 
e gerenciada por viajados”37. 

Assim uma construção discursiva dia-
lética emerge das palavras finais do mis-
sionário metodista como numa espécie de 
manifesto visando a “grandeza” do país que 
visitara, Kidder exporia que para surgir o 
novo, o velho deveria ser extirpado. Algumas 
palavras destacam-se com ênfase no texto, 
tais como o “suave poder do saber e da pie-
dade”, que propiciariam ao Império brasilei-
ro “prosperidade”, “progresso” e “grandeza”. 

Mas para alcançar todas estas benesses 
da modernidade seria necessário ao Brasil 
a libertação de algumas mazelas que asso-
lariam esta nação: “A ignorância, a supers-
tição, a intolerância, o vício” e entre estes 
vícios estaria o relativo ao consumo de be-
bidas alcoólicas.
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Resumo

A presença internacional portuguesa no século 
XVII encontra-se a ser desafiada em todos os 
seus palcos. A jazida arqueológica da fragata 
Santo António de Tanná, construída na Índia e 
naufragada no Quénia em 1697, poderá repre-
sentar uma morfologia construtiva em resposta 
aos desafios técnicos e militares dessa conjun-
tura negativa. O seu estudo revelou diversas 
particularidades que indicam uma resposta 
tecnológica à alteração do cenário político-mi-
litar na região do Índico. O estudo desta jazida 
levanta questões sobre o caminho percorrido 
pela fragata portuguesa e principalmente de-
monstra a capacidade inovadora portuguesa 
que poderá ter sido um factor para a continui-
dade da presença portuguesa na Índia.

pAlAVrAs-chAVe: construção Naval, Fragata, 
Arqueologia Náutica

AbstRAct 

In the 17th century portuguese international 
presence is challenged in all its theaters 
of operation. The archaeological site of the 
Santo António de Tanná, a frigate built in India 
and sank in Kenya in 1697, may represent a 
morphological constructive response to military 
and technical challenges of this negative 
context. This study revealed several peculiarities 
that indicate a technological answer to the 
changing political-military scenario in the 
region of the Indian Ocean. The study of this 
deposit raises questions about the path traveled 
by the portuguese Frigate and shows the 
portuguese capacity towards innovation. Which 
may have been a factor for the continuity of the 
portuguese presence in India.

KeyWOrds: Naval construction, Frigate, 
Nautical Archaeology

Tiago Miguel d’Oliveira Xavier Conde Fraga
Assistente de Investigação do Centro de História de Além-Mar da Faculdade de Ciências Sociais e Hu-
manas (FCSH), Universidade Nova de Lisboa e da Universidade dos Açores. Investigador do Centro de 
Investigação em Ciências Históricas (Universidade Autónoma de Lisboa)

Introdução

A fragata portuguesa Santo António de Tanná, construída na Índia e perdida no Quénia, 
é por enquanto o único vestígio arqueológico desta embarcação. Para compreendermos a 
evolução deste tipo de navio é necessário enquadrar o contexto histórico português, entre 
os séculos XVI e XVII, analisando sucintamente as influências exteriores, sobretudo a rede 
comercial e o desenvolvimento da marinha de guerra. Destacaremos os acontecimentos 
que precederam a construção da fragata Santo António de Tanná e o aparecimento de diver-
sas rivalidades europeias nos mares da Índia. Importa, por fim, perceber como esse contex-
to influenciou uma construção naval cuja tradição remota pelo menos ao século XVI. 

A tipologia da Fragata Portuguesa 
no século XVII:
Interrogações e propostas*

* Artigo recebido em 18 de abril de 2013 e aprovado para publicação em 3 de maio de 2013.
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de escravos e ouro africano, com destino à 
Europa e à América. Por último, a ocupação 
do Brasil com uma importante colonização 
feita a partir de gente oriunda de Portugal 
e de um fluxo contínuo de escravos. Esta 
geografia humana garantiu a exploração e 
o trabalho nos campos de cultivo do açúcar 
e tabaco, e na extracção de madeiras como 
produtos principais de exportação para a 
Europa.

Durante os séculos XV e XVI não surgi-
ram desafios à Marinha Portuguesa que 
justificassem um desenvolvimento das em-
barcações militares, mas antes um incenti-
vo económico para o aumento da capacida-
de de carga e autonomia dos navios. Este 
incentivo conduziu ao desenvolvimento de 
uma marinha mercante de grande tonela-
gem, auxiliada por uma Marinha de Guerra 
constituída maioritariamente por embarca-
ções de médio porte. 

No período da União Ibérica (1580-1640), 
o Império dos Habsburgos encontrava-se 
numa posição de domínio político, económi-
co e militar. Este domínio foi, contudo, ame-
açado por uma série de novos e poderosos 
inimigos ou da conjugação negativa de for-
ças europeias e asiáticas rivais (Figura 1).4

Um desses exemplos foi a França que se 
sobrepôs ao império espanhol, sobretudo no 
reinado de Luís XIV (1643-1715), como esfe-
ra de influência política e cultural europeia. 
Contudo, se a Europa possuía esta visão 
dos monarcas de Paris, no teatro marítimo, 
ele teve dificuldade a impor-se dada a sua 
tradição continental e devido a duas outras 
nações, fortes economicamente e possuido-
ras de uma longa tradição marítima: os Pa-
íses Baixos e a Inglaterra. Estes serão, sem 
dúvida, os principais adversários, primeiro 

Este sítio arqueológico levanta certas 
questões, num estudo académico mais 
abrangente que os navios da expansão por-
tuguesa e aponta para certas soluções téc-
nicas que determinam uma proposta classi-
ficativa inicial como uma fragata-mercante. 

Contexto

No início do século XV, Portugal passou 
de um tráfego marítimo maioritariamen-
te europeu para se tornar num relevante 
intermediário portuário e comercial entre 
o Mediterrâneo, a costa atlântica africana 
e as praças mercantis da Europa do Nor-
te.1 A época da expansão serviu diversos 
interesses nacionais, uns mais imediatos, 
como a legitimação de uma nova dinastia, 
a defesa do litoral, e um controlo marítimo à 
entrada do Mediterrâneo.2 Simultaneamen-
te lançou Portugal no caminho da explora-
ção marítima para além-mar, abrindo novas 
perspectivas e dinâmicas comerciais. Como 
resultado, nos séculos seguintes, o fluxo de 
produtos desta abertura colocou Portugal 
no centro de uma imensa teia de rotas tran-
saccionais.3

Esta centralidade teve nas Índias Orien-
tais uma presença comercial dominante, 
sustentada por construções fortificadas 
que, em conjunto com uma importante for-
ça naval, permitiu que Portugal fosse o inter-
mediário directo entre a Ásia e a Europa até 
ao século XVII. No caso de África, o domínio 
era, até ao século XVII, costeiro, sem qual-
quer intenção de penetração territorial. En-
trepostos construídos no litoral, abastecidos 
por monarcas locais que estavam subjuga-
dos ou eram aliados de Portugal, serviam 
como centros de abastecimento do tráfego 

Figura 1 – Contexto do Império Português. Século XVI e século XVII (Autor)
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da União Ibérica e, mais tarde, de Portugal 
e Espanha no controlo do comércio e dos 
mercados das Índias Orientais e Ocidentais.

Os Países Baixos tornaram-se uma po-
tência marítima e económica ao longo do 
século XVII. Isto é sobretudo observado atra-
vés da criação da Companhia Holandesa 
das Índias Orientais (Verenigde Oostindis-
che Compagnie or V.O.C.) com o duplo pro-
pósito de se apoderar do comércio marítimo 
com a Ásia, e de contrapor a Compania In-
glesa das índias Orientais entretanto criada 
(1600). Os efeitos no Império Português é 
imediato, os bloqueios navais a Goa, os ata-
ques a Malaca, entre outras acções bélicas, 
causaram danos à presença portuguesa no 
Oriente. O impulso da V.O.C. permitiu-lhe, 
em 1616, estabelecer uma capital em Bata-
via que serviria para atacar impunemente o 
comércio português.5

Noutra perspectiva surge a Inglaterra. 
Durante a primeira metade do século XVII, 
a expansão inglesa é condicionada pela ho-
landesa e pelas políticas internas, limitadas 
pelo elevado nível de corrupção e por uma 
guerra civil que deixou os cofres da Coroa 
inglesa demasiadamente fragilizados.6 Na 
segunda metade do século XVII, a Inglaterra 
começou a ameaçar as possessões portu-
guesas e espanholas, atacando directamen-
te as rotas comerciais. Se o objectivo inicial 
era o comércio das especiarias, a compe-
tição holandesa e subsequente quebra de 
preços no mercado levaram os mercadores 
ingleses à procura de novas opções.7 Essa 
alternativa foi oferecida pela importância 
crescente dos tecidos indianos nos merca-
dos europeus.8 Este novo interesse ofereceu 
à Inglaterra uma catapulta de crescimento 
financeiro para que no final do século XVII, 
reforçada com o fim das guerras anglo-ho-
landesas, se arrogue como centro da econo-
mia do mundo e como a maior força naval. 
Com a independência portuguesa e uma 
capacidade militar seriamente debilitada, 
ameaçada pela guerra na fronteira ibérica 
e nos domínios além-mar, Portugal ofereceu 
Bombaim como parte de um dote matrimo-
nial que garantia a protecção, ou pelo me-
nos a não agressão da força naval inglesa 
aos interesses portugueses. Bombaim tor-
nou-se um porto estratégico dos ingleses e 

juntamente com os portos de Madras e Cal-
cutá a Inglaterra conseguiu assim reforçar a 
sua presença nos mares indianos, assumin-
do paulatinamente o papel que tinha sido da 
V.O.C.

Durante o século XVII os proveitos da 
Rota do Cabo decrescem significativamen-
te. Foi um século de perdas para os portu-
gueses no Oriente, com a sua supremacia 
marítima ameaçada por uma série de novos 
e poderosos inimigos ou da conjugação ne-
gativa de forças europeias e asiáticas rivais.9 
No Atlântico, os portugueses viram-se acos-
sados pelas conquistas holandesas, amea-
çando o seu lugar no comércio de produtos 
americanos. As dificuldades do ultramar 
eram acerbadas pelos problemas políticos 
na Europa, onde franceses, holandeses e 
ingleses lutavam contra o poderio dos Ha-
bsburgos.

Neste contexto, D. João IV (1640-1656) 
vê-se forçado a uma guerra em duas fren-
tes: uma contra a Espanha para garantir a 
recém-conquistada independência e outra 
contra a Holanda no espaço ultramarino. 
Com défice de capital para custear a admi-
nistração e as guerras, a Coroa Portuguesa 
voltou o seu interesse para o comércio bra-
sileiro, como um substituto às perdas de 
rendimento das Índias Orientais.10 A impor-
tância do Brasil na receita fiscal portuguesa 
tinha já crescido com o aumento da venda 
de açúcar, tabaco e madeira no início do sé-
culo XVII, mas foi nas últimas décadas, com 
a descoberta de ouro e pedras preciosas na 
colónia, que o Brasil se tornou a principal 
fonte de preocupação da Coroa.11 No século 
seguinte o ouro brasileiro forneceu o supor-
te necessário para as políticas nacionais e 
internacionais da Coroa Portuguesa. Além 
de revitalizar o crédito português, este co-
mércio aumentou o volume de tráfego mer-
cante nos portos internos, à medida que 
mercadores de todas as partes da Europa 
viajam para Portugal para comercializar os 
seus produtos em troca do recém-desem-
barcado ouro. 

No século XVII surgem marinhas de guer-
ra com capacidade transatlântica, transfor-
mando-se os navios de plataformas militares 
em verdadeiras armas de artilharia. A primei-
ra “corrida ao armamento” ocorre entre 1640 
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e 1720. Foi uma época em que os navios de 
guerra sofreram imensas transformações, de 
modo a maximizar a sua eficiência enquanto 
arma e enquanto ferramenta dissuasora do 
corso e pirataria.12 Também os portugueses 
para manterem o seu nível de presença nos 
palcos do comércio ultramarino foram parti-
cipantes activos neste processo.

Ocorreu, assim, a reformulação da mari-
nha de guerra portuguesa para a tornar mais 
capaz de manter a segurança das rotas ma-
rítimas. É claro que o estrangulamento eco-
nómico do comércio marítimo português 
pela concorrência das novas potências, alia-
do à falta de recursos humanos e materiais, 
causou constrangimentos ao seu desenvol-
vimento nos moldes europeus e obrigou a 
uma política de armamento aparentemente 
diferente das outras nações, mais à seme-
lhança da resposta espanhola.13 É nesta po-
lítica que a  fragata Santo António de Tanná 
se insere.

Fragata Santo antónio de tanná

Em dezembro de 1680, a Fragata Santo 
António de Tanná iniciou a sua carreira como 
um dos poucos navios de linha a operar no 
Oceano Índico.14

Sabemos pela documentação que foi 
construída como um navio de 50 peças da 
quarta classe.15 As restantes características 
são obtidas por inferência entre os factos 
históricos e os dados arqueológicos, nome-
adamente no estabelecimento das dimen-
sões estruturais: comprimento roda a roda, 
boca e pontal. Para o comprimento roda a 
roda calculou-se inicialmente 39 metros.16 
Investigações mais recentes colocaram o 
seu comprimento na ordem dos 40 metros.17 
A boca é estimada entre 9,65 metros e 11,30 
metros.18 Estas dimensões fornecem um rá-
cio comprimento/boca correspondente en-
tre 1:3.6 a 1:4. 

As fontes documentais fornecem-nos 
mais elementos dos 17 anos de carreira 
da Fragata Santo António de Tanná. Operou 
principalmente no Oceano Índico com pelo 
menos uma viagem ida e volta até Lisboa.19 
Em novembro de 1696, a fragata exercia fun-
ções de nau capitânia num esquadrão de 
socorro do Oceano Índico. Comandada pelo 

Capitão Domingues Pereira de Gusmão, a 
esquadra tinha instruções para fornecer re-
forços e abastecimentos ao Forte São Jesus, 
localizado em Mombasa, Quénia.20

Forte Jesus era uma das fortalezas es-
tratégicas na defesa da rota do cabo que se 
encontrava cercada pelos turcos omanitas. 
A chegada do esquadrão no Dia de Natal 
foi um momento de alento para os sitiados 
e abalou o moral das tropas invasoras que 
levantaram cerco pouco tempo depois.21 Po-
rém o alívio foi de pouca duração, porquan-
to, oito meses passados, o forte encontrava-
se novamente cercado, em agosto de 1697, 
pelas tropas omanitas.

Como anteriormente, foi enviado um es-
quadrão encabeçado pela Fragata Santo An-
tónio de Tanná com reforços e abastecimen-
tos. Desta vez o esquadrão navegava sob 
o comando directo do Governador General 
de Moçambique Sampaio de Melo. No dia 
20 de outubro de 1697, enquanto ancorada 
perto do forte, a fragata perdeu os cabos de 
amarração e ficou à deriva. Encalhada per-
to de uma das baterias inimigas e sob fogo 
constante, seguiu-se uma luta intensa entre 
os portugueses e os omanitas pelo controlo 
da fragata. Valeu-lhe uma sortida do forte, 
comandada pelo Capitão José Pereira de 
Brito que tomou conta das paliçadas ime-
diatamente acima da bateria inimiga. Com 
a vantagem táctica que tal posição oferecia 
aos portugueses, as tropas omanitas não ti-
veram outra alternativa do que retirarem-se 
da área e permitir o salvamento da fragata.22 

A fragata, entretanto rebocada para a 
protecção da artilharia do forte, foi inspec-
cionada, tendo-se verificado a existência de 
danos extensos à quilha e ao casco. Sob 
ordens directas do rei para não se perder 
nenhum dos navios de grande porte e com-
pletamente consciente do reduzido número 
de navios de guerra portugueses a operar 
na área, o General Sampaio de Melo foi re-
lutante em ordenar o abandono da fragata. 
Seguiu-se um concelho de oficiais e homens 
bons para determinar o destino da fragata.23 
Tomou-se a decisão de afundar o navio após 
salvamento dos seus conteúdos. A quantida-
de de artefactos ainda depositados no nau-
frágio permite supor que essa operação não 
foi terminada antes do seu afundamento.
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Em 1960, quase 
dois séculos após, 
dois mergulhadores 
amadores, Conway 
Plough e Peter Phi-
lips, localizam aquilo 
que viria a ser identi-
ficado com os restos 
da Santo António de 
Tanná.24 Na déca-
da seguinte, uma 
equipa conjunta do 
Institute of Nautical 
Archaeology e Na-
tional Museums of 
Kenya, dirigida por 
Robin Piercy e Ham-
mo Sasson, escava-
ram o local a uma 
profundidade de 15 metros numa extensão 
de 33 metros por 12 metros.

Durante os cinco anos de campanhas re-
alizadas no sítio arqueológico, mais de 15.000 
artefactos foram recolhidos, entre os quais se 
destacam cinco peças de artilharia, diversas 
armas pessoais e munições, três bússolas, 
ferramentas de bordo, cerâmica, utensílios 
de cozinha, ornamentos, utensílios de higie-
ne pessoal e por último mais de 200 troncos 
de Dalbercia Melanoxylon, ébano.25 Alguns 
destes artefactos significaram descobertas 
inéditas, na década de 70 do século XX, que 
permitiram estabelecer relações com a vida a 
bordo, as capacidades militares, actividades 
comerciais, e cruzamento de influências en-
tre as sociedades europeias, asiáticas e afri-
canas que estariam aquarteladas no navio. 
Por outro lado, permitiu perceber que muitos 
destes elementos eram alusivos a inovação 
e a ingenuidade portuguesa, contrariando 
correntes históricas e arqueológicas que as 
atribuem cronologicamente a outras origens 
culturais.

 Dentro destes elementos estão obvia-
mente a identificação do local como sendo 
os destroços da Fragata Santo António de 
Tanná, através da descoberta de dois frag-
mentos de um painel com as armas de Por-
tugal e algumas estátuas de querubins.26

Os vestígios do casco representam uma 
considerável extensão estrutural do navio 
que permite conceber o design e perceber 

a construção de uma fragata portuguesa do 
século XVII (Figura 2). A evidência material 
faz-nos supor que o navio sofreu o principal 
impacto na proa, e que terá adornado para 
bombordo, tendo em conta que este sobrevi-
veu até quase à coberta de artilharia. O lado 
de estibordo, que terá colapsado para den-
tro do navio, está conservado até a zona do 
côvado. No sentido da meia-nau, a estrutura 
próxima da proa sobreviveu até ao fim do 
delgado. Porém, por causa do impacto, da 
proa não resta nenhuma estrutura coerente.

Santo antónio de tanná: 
CaraCterístICas

Nos vestígios relacionados com a fragata 
foram identificadas diversas características 
da tradição ibero-atlântica como preconi-
zada por Oertling.28 Das onze referidas por 
Oertling a Fragata Santo Antonio de Tanná 
apresenta seis confirmadas, uma muito pro-
vável, e as restantes quatro não podem ser 
determinadas (ver tabela).

Do design do navio destacam-se imedia-
tamente duas características: o padrão de 
balizamento, o número de escoas e verdugos. 

Do cavername permanecem 55 balizas, 
em que cada uma consiste numa caverna, 
dois primeiros braços e restos dos dois segun-
dos braços. Não foram identificadas madeiras 
de enchimento (Figura 3). As cavernas apre-
sentam uma secção quadrada de 25,6 cm por 

Figura 2 – Extensão da jazida arqueológica e percentagem correspondente 
do Navio (Adaptado de Piercy e de Thompson).27
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tabela – Características da construção ibério-atlântica e correspondências na 
Santo antónio de tanná

característica Ibero-Atlântica santo António de Tanná
As cavernas centrais são fixas aos primeiros-
braços, por malhetes em forma de cauda de 
andorinha, conjuntamente com cavilhas de 
madeira e pregos

N/d

O forro exterior utiliza uma combinação de 
pregos e cavilhas de madeira para a sua fi-
xação ao cavername

Talvez, o forro interior segue esse padrão, sen-
do provavelmente duplicado no forro exterior

Existe um couce de popa N/d
Existe uma peça de reforço, o coral sobre as 
ligações da quilha ao cadaste

N/d

As picas encontram-se emalhetadas no coral N/d
A face inferior da sobrequilha é recortada 
para receber as faces superiores do caver-
name

Sim

A carlinga do mastro é parte da sobrequi-
lha  e parcialmente cortada para receber as 
bombas do navio;

Sim

A carlinga do mastro é apoiada por contra-
fortes

Sim, porém neste caso acompanham o sen-
tido longitudinal do navio.

O forro interior parte da sobrequilha até à 
ponta superior das cavernas.

Sim

Bigotas em forma de lágrima são utilizadas 
na mesa das enxarcias para suporte dos 
óvens;

Sim

O painel de popa é liso. Sim

Figura 3 – Cavername (Autor)
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20,48 cm, e os braços uma sec-
ção quadrada de 25,6 cm por 
20,48 cm na base e 25,6 cm por 
15,36 cm no topo.

Baseada nas nove escoas 
sobreviventes a proposta re-
construtiva da Fragata Santo 
António de Tanná utiliza 18 
deste tipo de peças (Figura 4). 
Das que se registaram, sete a 
bombordo e duas a estibordo, 
apresentam uma secção de 
12,5 cm por 20 cm.29 As primei-
ras três escoas encontram-se 
encostadas umas às outras de 
forma a fazer um reforço sólido 
na área do côvado. Seguem-se 
mais duas à meia altura do 
porão e uma terceira a uma al-
tura de 2,14 metros. Por último 
são colocadas duas escoas 
que servem de base para as 
curvas de alto. As escoas são 
compostas por várias peças li-
gadas entre si, na maioria por 
escarvas diagonais e prega-
das às cavernas. Como exem-
plo a escoa mais bem preservada é composta 
por quatro madeiras, da popa à proa, uma 
primeira de 19,10 metros de comprimento, a 
segunda com 5,35 metros, uma terceira com 
2,65 metros e uma quarta incompleta de 2,10 
metros com um tamanho provável de 3,1 a 3,6 
metros.30

Partindo dos restos materiais relacioná-
veis com fontes históricas, foi possível obter 
uma proposta reconstrutiva tridimensional 
de como a fragata Santo António de Tanná 
seria estruturada (Figura 5).

Santo antónio de tanná: 
uma Fragata-merCante?

Ao contrário das congéneres europeias, 
que balizam os seus navios de uma forma 
massiva, compondo um bloco de madei-
ra para servir de maior protecção contra a 
artilharia, a construção da Fragata Santo 
António de Tanná ainda se efectua com um 
balizamento espaçado sem presença de 
peças de enchimento.31 Apesar de aparen-
tar ser um atraso técnico nos paradigmas 

da construção naval do século XVII, torna o 
navio mais leve e consequentemente mais 
rápido. Este tipo de balizamento poderia ser 
uma desvantagem em caso de confronto 
militar, sendo a Santo António de Tanná, em 
teoria, um navio mais frágil. Porém não é o 
caso. A solução encontra-se no uso elevado 
de verdugos e escoas por todo o navio. Es-
tes formam um padrão cruzado de madeiras 
que em conjunção com o tipo de madeira 
utilizada – teca – criam uma muralha defen-
siva bastante eficiente contra a artilharia. 

A morfologia da caverna mestra encon-
tra-se baseada unicamente na curva interior, 
quando comparada com outras fragatas e 
navios de quarta classe europeia, mostra 
uma aproximação ao design espanhol (Figu-
ra 6). Não obstante a necessidade de incluir 
algum tipo de pé na nossa proposta, a verda-
de é que este tipo de casco permite uma me-
lhor acomodação de carga do que as outras 
congéneres europeias.

Regressando a uma visão de contexto 
do Estado da Índia Portuguesa, este siste-
ma dinâmico de relações interpessoais de-

Figura 4 – Escoas (Autor)

Figura 5 – Proposta reconstrutiva
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pendia da capacidade de comunicação en-
tre praças e postos portugueses separados 
entre si. Uma necessidade sempre ávida 
que obrigava a utilização intensiva de todas 
as embarcações disponíveis para comuni-
cação, abastecimento, trocas comerciais, 
missões diplomáticas, policiamento e cor-
so. A fragata portuguesa no Índico enqua-
dra-se nesta diacronia de funções onde, 
por fontes documentais, se verifica a sua 
utilização tanto em funções bélicas como 
de índole pacífica. Desde abastecimentos 
de arroz à Praça de Goa ao transporte de 
dignatários nacionais e estrangeiros, a fra-
gata cumpre funções comerciais e diplo-
máticas. O caso da Fragata Santo António 
de Tanná, com a sua carga comercial ao 
mesmo tempo que se desloca em situação 
de urgência militar, é um fato paradigmáti-
co de uma realidade do Estado português. 
A utilização de navios militares em tarefas 
comerciais e diplomáticas foi um compro-
misso útil à medida que o contexto político-
militar no Oceano Índico se tornava cada 
vez mais hostil à presença portuguesa. 

A construção da Fragata Santo António 
de Tanná, a sua morfologia, a sua partici-
pação em missões comerciais, constitui 
um forte argumento no sentido de que no 
século XVII a construção naval portuguesa 
se desenvolveu numa direcção distinta das 
restantes potências. Confrontados com 
uma constante falta de recursos, mas com 

a necessidade de possuir navios militares 
e mercantes, os construtores navais por-
tugueses conceberam um navio híbrido 
que, na nossa opinião, é uma espécie de 
fragata-mercante que pudesse cumprir a 
sua função militar primária, mas ao mes-
mo tempo servir como fonte de rendimen-
tos e cumprir as necessidades logísticas de 
abastecimentos com a máxima eficiência. 
Uma ferramenta adequada para as neces-
sidades do Estado da Índia e comprovativo 
da capacidade inovadora portuguesa.

A Santo António de Tanná é o único 
exemplo de um navio dos finais do século 
XVII que possui recentes propostas de inter-
pretação naval. Apresentamos fundamen-
tos de que esta fragata teria sido um navio 
multifunções, capaz de operar de forma 
independente ou enquadrado numa frota, 
e que foi concebido simultaneamente para 
o comércio e para a guerra. Apesar de esta 
proposta interpretativa não poder ainda afir-
mar que esta fraga é uma resposta às altera-
ções sócio-militares na política portuguesa 
além-mar do século XVII, pode o seu estudo 
levantar diversas questões sobre a razão de 
existência de tantas dissemelhanças cons-
trutivas com as suas congéneres europeias.

Estas ainda pouco estudadas porque, 
no plano académico, a maioria dos estudos 
concentra-se nos navios da expansão (XV-
XVI). O caso dos trabalhos de Henrique Lo-
pes de Mendonça onde aborda a questão da 
arqueologia naval no estudo da armada por-
tuguesa.33 Sousa Viterbo com o seu traba-
lho bibliográfico sobre marinheiros e cons-
trutores navais.34 Quirino da Fonseca com 
as suas teorias sobre a construção naval e 
design dos navios da expansão.35 Tal como 
Estanislau de Barros com o seu estudo das 
naus portuguesas.36 A obra de Adolfo Sil-
veira Martins apresenta o leque de embar-
cações no panorama marítimo português 
baseada nas fontes históricas disponíveis.37 
Existem algumas excepções, como Braz de 
Oliveira que, além de teorizar sobre os na-
vios da expansão, dedicou-se ao estudo da 
marinha portuguesa no século XVIII.38 Nesta 
investigação mais tradicional, destaca-se o 
trabalho de Pimentel Barata nos campos de 
arqueologia, etnografia e história naval, com 
os seus estudos pormenorizados sobre as 

Figura 6 – Design da caverna mestra em compa-
ração com outros designs europeus (Autor, adap-
tado de Chailé; Garrote 1691; Keltridge 1684)32
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fontes históricas e iconográficas conheci-
das.39 Actualmente, autores como Francisco 
Contente Domingues vêm contribuindo sig-
nificadamente para o estudo dos navios en-
volvidos na Carreira da Índia, mas também 
para períodos posteriores.40

No campo da arqueologia, investigado-
res como Oertling e Barker têm abordado 
estes mesmos navios da expansão a partir 
do estudo da cultura material.41 Luis Vieira 
de Castro tornou-se um nome de referência 
com a edição de uma colectânea de estudos 
dedicados ao estado do conhecimento da 
arqueologia naval portuguesa.42 Isto na linha 
de continuidade com o anterior trabalho de 
Francisco Alves.43 Nestas duas obras, são 
analisadas as jazidas arqueológicas conheci-
das de navios portugueses que foram alvo de 
estudo. A maioria destas abordagens centra-
se nos navios do início da expansão maríti-
ma portuguesa, mas inclui artigos como os 
de Jordan sobre Santo António de Tanná.44 
Esta é a única jazida de fragata entre as 56 
conhecidas de navios classificados por Vieira 
de Castro como ibero-atlânticos.45 Devemos 
realçar que a maioria dos sítios referidos, 
Mollasses Reef, Corpo Santo, Ria de Aveiro A, 
Cais do Sodré, Nossa Senhora dos Mártires, 
Lomelina, AngraD, relacionando com as fon-
tes históricas, tem permitido afirmar a exis-
tência de uma tipologia construtiva ibérica, 
se não mesmo portuguesa. Não obstante a 
ausência de mais testemunhos específicos 
de fragatas, é nos permitido avançar com as 
hipóteses das várias soluções tecnológicas 
que estariam ao dispor dos mestres da época 
para a construção deste tipo de navios.

A falta de vestígios arqueológicos não 
tem inibido o estudo da História da Marinha 
Portuguesa. Relativamente a estes, temos 
que recordar o importante trabalho do Co-
mandante Marques Esparteiro com a reco-
lha e a publicação das carreiras dos navios 
portugueses ao serviço da Marinha.46 Esta 
tem sido investigada maioritariamente no 
seio da Academia de Marinha, que publica 
regularmente artigos e monografias. Como 
é o caso dos trabalhos de Gomes Pedrosa, 
Semedo de Matos e Saturnino Monteiro.47 
Outro investigador da academia, Rodrigues 
Pereira publicou um estudo abrangente 
sobre a marinha de guerra portuguesa.48 

Porém, se existem estudos sobre os navios 
portugueses no final do período Moderno, 
como a nau e o galeão de guerra, são muito 
raros os trabalhos monográficos sobre a fra-
gata portuguesa, confinando-se apenas aos 
de Leitão e Simões, e Fraga.49

A ausência de um estudo sistemático 
da náutica e da construção naval mostra 
que existe um desfasamento entre a inves-
tigação portuguesa e aquela que é feita em 
vários países com tradição marítima, como 
é o caso da França, onde o Historiador Na-
val Jean Boudriot realizou o estudo dos na-
vios franceses.50 Não podemos esquecer de 
referir Robert Gardiner e Bryan Lavery que 
escreveram obras dedicadas às fragatas 
inglesas.51 Fundamentalmente, estes traba-
lhos monográficos são importantes, pois 
mostram uma visão histórica de como fo-
ram utilizadas as fragatas e quais seriam as 
funções nas estratégias de cada país. 

Julgamos que a fragata portuguesa teve 
características únicas, que a distinguem, 
mas que, por enquanto, está reduzida a dois 
exemplos: a Santo António de Tanná, do sé-
culo XVII, e a D. Fernando e Glória do século 
XIX. Estas, inseridas num universo diacróni-
co de três séculos de construções, desde a 
mais antiga referência histórica sobre a fra-
gata portuguesa (1611) até ao afundamento 
da última fragata à vela D. Fernando II e Gló-
ria (1963), representam actualmente o nosso 
único meio de perceber a evolução, utiliza-
ção e maturação da fragata portuguesa.52

ConClusões

Nos séculos XV e XVI, Portugal torna-se 
um dos principais intermediários entre o 
Norte de Africa, o Mediterrâneo e a Europa, 
num impulso mercantil que levará ao de-
senvolvimento de uma rede comercial que 
se estende por dois oceanos. Considerada 
uma potência naval dominante, manteve a 
marinha de guerra inalterada até ao século 
XVII. Parte da união ibérica, Portugal vê-se a 
braços com a rivalidade de duas potências 
marítimas emergentes, os Países-Baixos e a 
Inglaterra. Após conquista da independên-
cia em 1640, Portugal viu-se numa corrida 
ao armamento naval onde, além de ter que 
assegurar as suas fronteiras na Europa, tem 
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que reformular a sua marinha para fazer face 
a novas conjunturas nos diversos palcos de 
operação. A análise arqueológica da única 
jazida conhecida de uma fragata portugue-
sa indica ser paradigmática na construção 
naval portuguesa. As diversas característi-
cas mostram uma continuada padronização 
construtiva desde o século XVI, mas indica 
também uma adaptação morfológica ao con-
texto mundial do século XVII. Propomos que 
este tipo de embarcação seria uma fragata-
mercante utilizada tanto no plano militar 
como no económico contribuído para a ma-
nutenção da presença portuguesa nos ma-
res da Índia. Várias questões continuam por 
solucionar. Primeiramente, se este tipo de na-
vio se estende para além do Oceano Índico e, 
em segundo, qual a cronologia de utilização 
deste tipo de navio. Estudos mais aprofun-
dados, eventuais descobertas arqueológicas 
poderão contribuir para afirmação de uma 
tipologia construtiva que terá seguido du-

rante um determinado período um caminho 
totalmente diferente dos restantes países eu-
ropeus. Uma opção que, na nossa opinião, é 
um exemplo da adaptabilidade portuguesa e 
uma das razões contributivas para a duração 
da presença portuguesa nos mares da Índia.
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Resumo

Este artigo procura identificar como ocorreu a 
presença dos vikings na Inglaterra, a partir do 
século IX. Para tanto, analisaremos quais as 
motivações dos escandinavos em se lançarem 
aos mares e à conquista de novas terras den-
tro da Europa cristã. A fim de que possamos 
traçar melhor como se deu a convivência entre 
os habitantes anglo-saxões da ilha e os recém-
chegados, analisaremos a Danelaw enquanto 
um espaço de interação. 

PAlAvrAs-chAvE: migrações escandinavas, 
Inglaterra medieval, vikings

AbstRAct 

This article intends to identify how the presence 
of the vikings in England occurred from the 9th 
century. Therefore we will analyze which were 
the motivations of scandinavians in launching 
into the seas and to the conquest of new lands 
inside christian Europe. In order to trace how 
companionship developed between Anglo-
saxon inhabitants of the island and the new 
comers, we will analyze Danelaw as a space of 
interaction.

KEyworDs: scandinavian migrations, 
medieval England, vikings
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O CONTEXTO DAS MIGRAÇÕES ESCANDINAVAS (SÉCULO VIII/IX)

Os povos de origem escandinava, comumente chamados de vikings, entre os séculos 
VIII-X, migraram para diversas regiões da Europa cristã, espalhando medo e causando terror 
por onde passavam. Suas incursões foram mais numerosas no Norte da França e na Ingla-
terra, e em ambos territórios eles também conseguiram se fixar. 

Documentações cristãs como, por exemplo, os Annales Bertiniani (Anais de São Bertin), 
escritos no século IX, e os Annales Vedastini (Anais de São Vaast), do século X, expressam 
com detalhes o horror que esses povos causavam em suas raids. Os vikings eram conhe-
cidos ainda por não pouparem de saques nem mesmo abadias e igrejas, porque não eram 
cristãos, e isso corroborava para espalhar ainda mais sua fama de guerreiros cruéis. 

A partir do século VIII, a Europa viveu sua última grande leva de migrações, desde os tem-
pos em que Roma ainda se organizava como Império. Povos de origem germânica, oriundos 
do Norte da Europa – mais especificamente da Escandinávia – deslocaram-se motivados 

A furore Normannorum libera nos, 
Domine: a invasão dos vikings à 
Inglaterra de Alfred, o Grande 
(século IX)*

* Artigo recebido em 1 de maio de 2013 e aprovado para publicação em 17 de maio de 2013.
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to embora tratemos dos aspectos religiosos 
dos escandinavos enquanto grupo, cabe 
ressaltar que não se tratava de um sistema 
unificado e/ou organizado, muito embora 
houvessem locais para cultos e altares.5 De 
acordo com Davidson, os deuses cultuados 
pelos nórdicos não eram exclusivos. Pode-
mos identificá-los, sob outros nomes entre 
outros povos germânicos da primeira e da 
segunda geração das invasões, como por 
exemplo, visigodos e os anglo-saxões. O pró-
prio Odin teria se desenvolvido “a partir de 
conceitos anteriores, comuns entre os ger-
mânicos do continente”6, e seria equivalente 
a Wodan ou Wotan. 

É bastante comum também associar-
mos os vikings no imaginário popular a 
grandes navegadores e, de fato, eles o 
eram. Apesar de a tradição da construção 
naval escandinava não ser muito distinta 
das de outros povos do Norte da Europa – 
como anglos, saxões e frísios, por exemplo 
–, evidências arqueológicas apontam que 
navios vikings eram mais leves e mais ve-
lozes.7 A navegação era muito importante 
para esses grupos, pois os assentamentos 
escandinavos estavam localizados próxi-
mos ao mar. Nenhuma dessas regiões era 
montanhosa, o que só corrobora a nossa 
hipótese de que a navegação desenvolvia 
um papel central na vida na Escandinávia 
durante os primeiros tempos medievais.  
Além dessa importância geográfica, pos-
suir embarcações era um sinal também de 
distinção social e quanto mais adornada 
esta fosse, maior o prestígio que seu dono 
possivelmente possuía. 

Os vikings construíram diferentes na-
vios, de pesqueiros a dracares8, este último 
considerado um dos símbolos da Era Viking. 
Tendo em vista a importância que as embar-
cações e a navegação possuíam na vida dos 
escandinavos, suas lideranças muitas vezes 
escolhiam ser enterrados juntos com seus 
navios,9 conforme atesta também a arque-
ologia.

As viagens marítimas eram realizadas 
normalmente durante do dia, a uma dis-
tância segura da costa – longe o suficien-
te para evitar possíveis ataques em terra, 
mas também perto o bastante para terem 
locais em terra como referência. Outro pon-

por fatores distintos. Apesar de denominá-
los vikings, os povos da Escandinávia eram 
identificados por diferentes vocábulos, de 
acordo com a região: nas fontes de origem 
latina, os francos utilizavam normann – ho-
mens do norte – ou daneses, enquanto os 
ingleses preferiam daneses ou pagãos.1 

Não se sabe ao certo a procedência do 
termo viking, mas especula-se que sua uti-
lização passou a ser mais recorrente a par-
tir do século XIX. A origem da palavra está 
provavelmente ligada à palavra vik (baía) em 
nórdico antigo.2 No contexto anglo-saxão do 
século VII, o vocábulo também aparece vin-
culado a atividades marítimas, em especial 
à pirataria, o que legou, mais tarde, a fama 
dos vikings de navegadores voltados muitas 
vezes para o saque.3 Em outras palavras, vi-
kings eram primeiramente vistos como nave-
gadores e em geral associados como piratas. 

Apesar de identificarmos maior pre-
sença dos povos de origem escandinava a 
partir do século VIII/IX na Europa cristã, sa-
bemos, tanto por meio de fontes documen-
tais quanto por dados arqueológicos, que 
seu contato com Roma, por exemplo, data 
do século I. Os romanos não ocuparam a 
região da Escandinávia, bem como nunca 
tentaram conquistar estes povos, prova-
velmente porque as terras eram muito dis-
tantes e porque estes não representavam 
propriamente um perigo para as fronteiras 
do Império. Entretanto, o contato entre ro-
manos e escandinavos foi relativamente 
regular, sobretudo no que diz respeito às 
trocas mercantis. 

Entre os produtos mais importados, 
provenientes do mundo romano, pelos 
escandinavos, encontrávamos seda e ou-
tros têxteis, temperos e também vinho. Já 
os principais bens que os escandinavos 
exportavam para os romanos eram peles 
variadas, principalmente de foca. Escra-
vos também eram um bem extremamente 
valioso que circulava entre regiões do Im-
pério e a Escandinávia.4

Em relação aos aspectos religiosos, sa-
bemos que os escandinavos cultuavam 
diversos deuses e, apesar de estes apre-
sentarem uma estrutura muito similar aos 
dos germanos descritos por Tácito (55-120), 
seus nomes costumam ser diferentes. Mui-
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to importante é que os escandinavos dos 
primeiros tempos medievais não utilizavam 
instrumentos de navegação, mas isso não 
impediu que transitassem por áreas que 
não conheciam. Quando navegavam em 
águas desconhecidas, por exemplo, procu-
ravam valer-se de experiências anteriores 
e conselhos de navegadores que já haviam 
passado por aquela região.10 

Entretanto, nem sempre os escandina-
vos navegavam próximos à costa e pode-
riam destinar suas embarcações, muitas 
vezes, por dias sem saber onde estavam. A 
fim de que não se perdessem, procuravam 
manter-se na mesma direção o máximo de 
tempo que pudessem, observando as aves 
como um método de navegação, para sabe-
rem se estavam próximos da terra ou não.  

AS MIGRAÇÕES ESCANDINAVAS
 
Historiadores tem revisto nas últimas 

décadas quais os motivos que levaram os 
povos da Escandinávia a migrarem e, pos-
teriormente, fixarem-se em algumas áreas 
da Europa cristã, mas isso ainda é passível 
de muitas discussões. Atualmente, os pes-
quisadores têm dado preferência a utilizar o 
termo migrações em vez de invasões, pois 
estamos diante de um evento no qual pes-
soas se deslocam, modificando não apenas 
os locais para os quais se destinam, como 
os de onde partiram também.11 Outro ponto 
que merece destaque também é que estes 
eventos não ocorreram em um único mo-
mento, mas ao longo de décadas, sobretudo 
no caso da Inglaterra. 

A primeira teoria a ser postulada para 
o deslocamento das populações de origem 
escandinava foi a do aumento populacio-
nal. Segundo esta, a população teria au-
mentado a tal ponto que ficaram faltando 
terras, o que gerou uma pressão demo-
gráfica e consequentemente a busca por 
outros locais para se fixarem. Entretanto, 
esta teoria não é aplicável para todas as 
regiões da Escandinávia, mas apenas para 
a parte ocidental da Noruega, onde havia 
poucas terras férteis cultiváveis. Somando-
se a isso, a maioria dos vikings da primei-
ra geração não estava à procura de terras 
para se fixar, mas de riqueza e pilhagem, 

o que fazia com que logo em seguida dei-
xassem a região atacada. Outro fator que 
corrobora para não sustentar tal postulado 
é que a população da Escandinávia não era 
também tão numerosa assim a ponto de 
demandar uma saída em massa.12

Outra teoria para as migrações centra-se 
na expansão comercial no Norte da Europa. 
No final do século VII, intensificou-se o con-
tato entre a Inglaterra e o continente, o que 
ajudou a desenvolver centros relativamente 
grandes para a época, tais como Londres, 
York, Dorestead (no estuário do Reno) e 
Quentovic (atual Étaples-sur-Mer, no Norte 
da França). As regiões da Escandinávia e 
do Báltico desenvolveram-se devido a esse 
intercâmbio, particularmente, por suas pe-
les, com elevado valor na Europa ocidental, 
e pelo âmbar.13 

Sawyer relacionou esse contato com o 
interesse comercial ao seguinte: 

The commercial links between 
northern and western Europe had 
consequences that in their turn 
prepared the way for the Viking 
raids (...) their contacts with west-
ern merchants enabled Scandi-
navians to learn about Europe’s 
wealth and about the conflicts be-
tween, and within, European king-
doms from which they were later 
able to profit.14

Como podemos depreender pelo tre-
cho acima, os escandinavos não estavam 
alheios ao que se passava na Europa cris-
tã, fora da Escandinávia, pois não estavam 
isolados como muitas vezes somos levados 
a pensar. A possibilidade de lucro a partir 
desses contatos, fossem eles amistosos ou 
não, só fez com que o interesse pela Europa 
ocidental aumentasse. 

Há ainda duas outras teorias que mere-
cem destaque, pois nos ajudam a explicar 
as distintas motivações para as migrações: 
a expansão dos reis daneses e os conflitos 
nos reinos europeus. 

A partir do século IX, os reis daneses ini-
ciam sua expansão em torno das regiões de 
Skagerrak15 e Kattegat16, a fim de submeter 
senhores de terra menores. Aqueles que 
não conseguissem resistir e não quisessem 
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se manter sob domínio dos daneses pode-
riam recorrer ao exílio, uma proposta mais 
atrativa, na qual poderiam reunir fama e 
riqueza ou liderar essas incursões.17 Quan-
do não se submetiam ao comando, após 
conquistados, os antigos senhores de terra 
na Escandinávia recorriam ao exílio. Den-
tro dessa perspectiva estava o que Wilson 
chamou de espírito de aventura18, tendo em 
vista que esta era uma maneira de enrique-
cer por meio da guerra, a partir do butim, 
conquistando também fama e glória das ba-
talhas. Os escandinavos julgavam melhor e 
mais importante sair em busca de riqueza 
fora da Península, se fosse o caso, a se sub-
meter a alguém de condição mais elevada. 

Como grandes conquistadores dos ma-
res no período medieval, os escandinavos 
foram responsáveis ainda pela colonização 
da Islândia – iniciada no século IX pelos 
noruegueses – e, a partir desta, continu-
aram a empreitada com a ocupação da 
Groenlândia, também no mesmo século. 
Contudo, sua participação nos mares não 
se encerrou por aí, pois foram responsá-
veis também pela tentativa de estabelecer 
assentamentos na porção Norte da Améri-
ca, no atual Canadá, na Ilha de Terra Nova 
(Newfoundland).19

As primeiras incursões vikings no século 
IX concentraram-se em duas regiões: parte 
sudeste do Mar do Norte e na costa do Ca-
nal da Mancha. Algumas vezes, as dificul-
dades enfrentadas pelos escandinavos em 
posteriormente conquistar essas regiões 
fizeram com que estes se deslocassem para 
áreas não muito organizadas política e mili-
tarmente, como a Irlanda, por exemplo. 

Os conflitos entre as lideranças guerrei-
ras na Europa, tanto na Inglaterra quanto 
na França, tornaram também o ambiente 
propício para que os escandinavos aden-
trassem estes territórios. Em 841, após a 
morte de Luís, o Piedoso, seus filhos iniciam 
uma guerra uns contra os outros pela ocu-
pação do trono no Reino Franco. Com este 
desguarnecido, os vikings perceberam que 
não seria difícil pilhar, mosteiros e cidades, 
a partir de rios navegáveis.20 Outro exemplo 
foram os bretões da Cornualha, em 838, que 
receberam vikings para ajudá-los na luta 
contra Wessex, um dos reinos anglo-saxões. 

Como podemos identificar, não há ape-
nas um motivo que impulsionou e tornou 
possível o deslocamento de populações 
escandinavas. O interesse econômico dos 
vikings nos reinos europeus cristãos, as 
disputas das lideranças dentro da Escandi-
návia e a possibilidade de se aproveitarem 
dos conflitos na Europa ocidental e de lu-
crarem com eles compõem o nosso quadro 
explicativo dos fatores que corroboraram 
para as migrações danesas, entre os sécu-
los IX e XI.

  
A PRESENÇA ESCANDINAVA NA 
EUROPA CRISTÃ: O CASO DA 
INGLATERRA ALFREDIANA (SÉCULO IX)

A melhor documentação em que en-
contramos informações sobre as incursões 
vikings na Inglaterra são as Crônicas Anglo-
Saxãs, normalmente utilizadas na forma 
inglesa The Anglo-Saxon Chronicles. As Crô-
nicas são uma convenção adotada entre os 
pesquisadores para designar uma série de 
manuscritos produzidos e compilados em 
diferentes regiões da Inglaterra, entre os sé-
culos IX-XI, tanto em latim quanto em inglês 
antigo. Organizados normalmente em oito 
manuscritos21, não há uma padronização 
dos eventos narrados por cada uma delas. 
De autoria desconhecida, os cronistas – que 
poderiam ser clérigos ou leigos – não rela-
tam os acontecimentos de maneira objetiva, 
mas de diferentes formas, segundo seus 
pontos de vista. 

Os manuscritos diferem uns dos outros 
também quanto a algumas informações 
locais, relativas às regiões nas quais cada 
um foi produzido. Utilizamos neste traba-
lho o MS A (The Parker Chronicle), escrito 
em inglês antigo, pelo fato de ser conside-
rado a narrativa mais completa em relação 
aos eventos durante a ascensão do reino 
de Wessex. 

As investidas escandinavas aterroriza-
vam camponeses e depunham dinastias de 
seus tronos. No caso específico da Inglater-
ra, os primeiros ataques foram ao mosteiro 
de Lindisfarne, em junho de 793, na costa 
da Northumbria. Seguiram-se a estes ou-
tros ataques também a mosteiros, como em 
Iona, na Escócia, e Whitby, no norte da In-
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glaterra. Nas Crônicas, encontramos diver-
sas referências às incursões vikings, não só 
em território inglês, como também em ou-
tras regiões da Europa, como a França, por 
exemplo. Sobre o ataque de Lindisfasrne, 
segue o trecho abaixo:

This year came dreadful fore-
warnings over the land of the 
Northumbrians, terrifying the 
people most woefully: these were 
immense sheets of light rushing 
through the air, and whirlwinds, 
and fiery, dragons flying across the 
firmament.  These tremendous to-
kens were soon followed by a great 
famine: and not long after, on the 
sixth day before the ides of Janu-
ary in the same year, the harrow-
ing inroads of heathen men made 
lamentable havoc in the church of 
God in Holy-island, by rapine and 
slaughter.22 

Como podemos identificar, o ataque a 
Lindisfarne foi descrito como uma espécie 
de prenúncio – seguido de raios, turbilhões 
e dragões cortando o céu. O documento em 
questão serve para ilustrar a descrição do 
medo que os ataques escandinavos repre-
sentavam para os ingleses.

Alguns grupos pequenos tinham como 
objetivo apenas o saque e, posteriormente, 
retornar para a Escandinávia. Entretanto, 
não demorou para que começassem a se 
interessar em permanecer mais tempos nos 
territórios invadidos, podendo, inclusive, 
fixarem-se nestes. 

De acordo com as Crônicas, os ataques 
vikings, que nesta documentação eram 
chamados de pagãos, eram muito espar-
sos e só passaram a ser mais constantes 
por volta de 835, dessa vez na parte sul da 
ilha. O silêncio na documentação sobre es-
ses ataques durante o primeiro quarto do 
século IX sugere que os ingleses não te-
riam sido muito incomodados pelos escan-
dinavos nesse período.

No ano de 851, uma frota de 350 navios 
adentrou o estuário do Tâmisa, saqueou 
Londres e derrotou o Rei Beorthwulf, da 
Mercia.23 Na visão de Richards, professor do 
Departamento de Arqueologia da Universi-

dade de York, devemos tomar alguns cuida-
dos com os números fornecidos pelas Crô-
nicas, pois eles tendem a ser exagerados. 
Como os ingleses estavam sendo invadidos, 
era normal que eles tendessem a aumentar 
o número dos invasores.24 

De acordo com ASC, por volta de 865/6, 
um grande exército (micel here, em inglês 
antigo) chegou a East Anglia, provavelmente 
vindo da Escandinávia, muito embora exista 
a possibilidade de que fosse composto tam-
bém de vikings com base no continente ou 
na Irlanda. 

The annals in the Anglo-Saxon 
Chronicles afford a good sense of 
the course of the army’s campaign 
in the late 860’s, as it moved from 
East Anglia into Northumbria in 
866, from Northumbria into Mercia 
in 867, and back into Northumbria 
in 868, before returning via Mercia 
to East Anglia in 869.25

A movimentação dos escandinavos, 
de acordo com as datas das Crônicas, era 
constante, passando por diferentes regi-
ões da Inglaterra. A Northumbria foi o pri-
meiro reino a cair nas mãos dos invasores 
e onde assentamentos e a cultura escan-
dinava estabeleceram suas raízes, dando 
origem, mais tarde, ao reino de York, o 
qual resistiria ao domínio de Wessex até o 
ano de 954, quando seu último rei de ori-
gem escandinava Eric Bloodaxe (Machado 
Sangrento) morreu.26 

Este exército não se fixou em East An-
glia, mas se deslocou por duas outras re-
giões: Mercia e Northumbia. Após retorna-
rem a East Anglia em 869, os escandinavos 
mataram o Rei Edmund, estabelecendo um 
sistema de governo próprio. Foi a partir da 
conquista da região em questão que os vi-
kings iniciaram suas ofensivas a um dos rei-
nos mais ricos da Inglaterra: Wessex.

Entretanto, os ingleses não estavam tão 
despreparados assim no momento da che-
gada dos escandinavos à Inglaterra, tendo 
em vista o número de fortificações já exis-
tentes. O que representava um grande dife-
rencial para a vitória dos daneses residia na 
rapidez dos ataques.27 Com um grupo consi-
derável de guerreiros e se utilizando dos es-
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tuários dos rios, tais como o Tâmisa, ao sul, 
e o Humber, ao norte, os vikings puderam, 
com relativa facilidade, adentrar as cidades 
mais distantes do litoral, sem que estas esti-
vessem esperando o ataque.

O REINADO DE ALFRED DE WESSEX E 
A DANELAW

Alfred foi rei de Wessex entre os anos 871 
e 899. Nascido em Wantage, no atual con-
dado de Oxfordshire, em 849 – muito embo-
ra essa informação ainda seja passível de 
discussões –, era o quinto filho do rei Æthe-
lwulf (839-858) com sua primeira esposa 
Osburh. Quando assumiu o trono, em 871, 
seus irmãos Æthelstan, Æthelbald (858-860), 
Æthelberth (860-865) e Æthelred (865-871) já 
estavam mortos. Este último foi morto em 
combate contra os vikings. 

O período alfrediano (871-899) pode ser 
identificado pela iniciativa do governante 
no incentivo à produção literária. A corte de 
Alfred era marcada por letrados que se de-
dicavam à produção de textos, e não havia 
apenas homens de origem angla ou saxã, 
mas também francos, frísios, irlandeses, 
bretões e escandinavos, por exemplo.28

Foi no ano de 871 que as primeiras 
investidas dos daneses a Wessex come-
çaram. Neste mesmo ano, os ingleses 
travaram sua primeira batalha contra os 
escandinavos em Reading, no vale do Tâ-

misa, e, além de não terem conseguido 
conter o avanço escandinavo, as baixas 
dos saxões do oeste foram muitas, incluin-
do a do seu rei, Æthelred (865-871).

A partir de 873/4, o “grande exército” – 
identificado nas Crônicas como mycel here, 
comandado por Halfdan, irmão de Ivar, uniu-
se a um “grande exército de verão” (mycel 
sumorlida), atuando concomitantemente 
em Mercia. No ano de 875, entretanto, estes 
dois exércitos dividiram-se: Halfdan foi em 
direção ao norte e retornou para York, en-
quanto o exército de verão permaneceu em 
Mercia, sob o comando de Guthrum.29

Alfred sucedeu seu irmão em abril do 
mesmo ano como rei de Wessex e pos-
suía a difícil tarefa de conter o avanço 
escandinavo. Entre os anos 875 e 878, 
Wessex esteve sob a constante ameaça 
de invasão dos daneses, tendo em vista 
que seu líder, Guthrum, controlava East 
Anglia e Mercia, regiões fronteiriças ao 
reino dos saxões do oeste. 

No ano de 878, os saxões do oeste sob 
a liderança de Alfred conseguiram derrotar 
Guthrum, na batalha de Edington, o primei-
ro e um dos maiores marcos da vitória dos 
ingleses contra os escandinavos. Após ter 
sido derrotado, Guthrum fez a paz com Al-
fred, aceitando deixar Wessex, e foi batizado 
com o nome de Æthelstan. Entre 878 e 886 
Alfred e Guthrum, por meio de uma paz for-
mal, firmaram um acordo que delimitou as 
fronteiras de ambos, bem como suas esfe-
ras de influência.30  

A vitória dos saxões do oeste em Eding-
ton foi de fundamental importância para 
conter o avanço escandinavo na Inglater-
ra. Após esse episódio, Wessex passou a 
comandar o processo de retração das con-
quistas danesas, conseguindo inclusive re-
cuperar territórios, que posteriormente fica-
ram sob seu comando, tais como Mercia e 
Northumbria.31

A partir do momento em que escandina-
vos e ingleses eram impelidos à convivência 
na ilha, delimitou-se uma divisão, que ficou 
conhecida como Danelaw. Essa região cor-
respondia a uma faixa de terra que abrangia 
a área de Yorkshire, East Anglia e a parte cen-
tral e oriental das Midlands.32 Muito embora 
não houvesse uma precisão no que tange à 

Mapa da Inglaterra durante a Heptarquia
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divisão da terra, a importância da Danelaw 
está no fato de, mais tarde, dividir quais as 
áreas na Inglaterra eram tipicamente ingle-
sas e quais eram de influência escandinava. 

The Danelaw receives its earli-
est implicit recognition in an un-
dated treaty between Alfred and 
Guthrum (d. 890). Each recog-
nised the territorial rights of the 
other and gave equal legal value, 
or wergild, to both Dane and Eng-
lishman. Part of its purpose was 
to provide protection for English-
men of free status who fell under 
the authority of Guthrum and ‘the 
army’, whose own customary law 
was already affecting land-rights.33

Dessa forma, o objetivo da Danelaw era 
delimitar onde cada liderança poderia atuar, 
bem como garantir a proteção de homens li-
vres daneses, caso estivessem em território 
comandado pelos ingleses e vice-versa. O 
uso da terminologia étnica (dane) não indi-
ca, portanto, que essas áreas eram apenas 
compostas por daneses, mas que os gover-
nantes dessa região eram de origem escan-
dinava. O termo Danelaw aparece nos regis-

tros pela primeira vez c. 1008 e era utilizada 
em códigos legais ao longo dos séculos XI e 
XII, a fim de distinguir regiões tipicamente 
danesas, em oposição àquelas sob influên-
cia de Wessex e Mercia.34

Podemos observar também que no perí-
odo das migrações escandinavas as diferen-
ças regionais tenderam a diminuir, pois toda 
a comunidade inglesa acabava por enxergar 
os vikings como um inimigo comum. 

É importante ressaltarmos ainda que, 
ao mesmo tempo em que houve a mar-
cação da diferença entre escandinavos e 
ingleses, houve também algumas assimi-
lações, principalmente no que diz respeito 
à língua. Outra questão importante foram 
as uniões entre ingleses e escandinavos, 
como uma forma destes galgarem posições 
sociais mais elevadas.35 Esse processo, no 
século XI, leva-nos a falar dessas regiões de 
assentamentos escandinavos como áreas 
anglo-escandinavas. 

A Danelaw representava, portanto, um 
espaço de interações em que é possível per-
ceber melhor como as relações entre ingle-
ses e escandinavos ocorrem, a fim de que 
possamos rastrear as identidades de ambos 
os grupos. Apesar de nos utilizarmos des-
sas denominações identitárias – ingleses, 
anglo-saxões, escandinavos, vikings, dane-
ses – como uma forma de conceituarmos 
nossos protagonistas, na realidade isso não 
acontece de maneira assim tão sistemática. 

Durante a Antiguidade e a Idade Média, 
não se tinha muito clara a noção de perten-
ça a um grupo étnico específico. No proces-
so de formação dos reinos germânicos, por 
exemplo, não havia homogeneidade, como 
muitas vezes os próprios nomes sugerem – 
Reino Franco, Reino Visigodo, Reino Vânda-
lo. As disputas por territórios não ocorriam 
devido a diferenças culturais ou étnicas, 
propriamente, pois os habitantes desses 
reinos recém-formados não distinguiam cla-
ramente os termos étnicos, políticos e terri-
toriais, mas muito mais por uma rivalidade 
entre a aristocracia.36 

No caso específico dos povos na Idade 
Média, é importante que não percamos de 
vista o processo histórico que constituiu 
suas identidades, pois este não é natural, 
como muitas vezes somos impelidos a pen-Mapa Danelaw
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sar. As elites possuem um papel importante 
nessa empreitada e, apesar de vermos refe-
rência em documentos medievais a povos 
(Lex Visigothorum, Regnum Fracorum, Gens 
Anglorum), há uma diversidade de povos 
dentro de seus domínios. 

Diversos desses reinos não constituíam, 
nem mesmo em suas elites, cerca de 1% do 
grupo étnico ao qual diziam pertencer. Por-
tanto, o grupo étnico foi pensado e  construí-
do a partir do discurso, como uma estratégia 
política. A polietnia, que era uma realidade 
a essa época, foi transformada em unidade 
com o nome dos reinos (Reino dos Visigodos, 
Reino dos Vândalos, Reino dos Burgúndios, 
Reino dos Francos, etc.)37 e a adoção de uma 
Inglaterra anglo-saxã faz parte deste contex-
to. A própria Danelaw é uma expressão dessa 
construção, pois, apesar da referência dane-
sa ao território, isto significa que era gover-
nado por eles, mas não que seus habitantes 
eram todos de origem escandinava. 

CONCLUSÃO

Como podemos depreender pelos argu-
mentos expostos ao longo do texto, os vikin-

gs desempenharam um papel fundamental 
no processo de formação da Inglaterra, no 
século IX/X, juntamente com a matriz anglo-
saxã. As diferenças entre ambos os grupos 
geraram desde conflitos, durante as tenta-
tivas de saque e repartição dos espólios da 
ilha, até negociações mais amistosas que 
prezavam pelo convívio entre os dois grupos.

Navegadores habilidosos, os escandi-
navos utilizaram-se dos elementos dispo-
níveis no que tange aos conhecimentos da 
navegação da época, a fim de não apenas 
limitarem-se à costa europeia, mas também 
a áreas mais longínquas, como Groenlândia 
e até mesmo o atual Canadá. 

Durante o período alfrediano, dentro des-
se processo de contato entre ingleses e es-
candinavos, estes se revezaram entre razias 
esparsas e constantes, chegando até a se 
fixarem em território inglês, estabelecendo 
novos limites para a atuação de ambos na 
ilha, como no caso da Danelaw. Entretanto, 
muito embora tendamos a classificar esses 
povos enquanto categorias muito bem mar-
cadas, as identidades nem sempre estive-
ram tão bem delimitadas quanto costuma-
mos imaginar.
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A gênese da profissão naval

Resenha de ELIAS, Norbert. The Genesis of the Naval Profession. Dublin: University College Dublin 
Press, 2007.

tintos. E é justamente no entendimento de 
uma dessas especificidades que o celebra-
do sociólogo alemão Norbert Elias investiu 
quando delimitou o nascimento da “profis-
são naval” perseguindo a dinâmica da for-
mação do corpo de oficiais da Marinha in-
glesa, entre os séculos XVI e XIX. 

Os estudos de Elias sobre a “profissão 
naval” tiveram um trajeto tortuoso, semi-edi-
ficados em dois ensaios publicados com um 
intervalo de 27 anos. O primeiro, Studies in 
the Genesis of Naval Profession, saiu em 1950 
no prestigiado periódico British Journal of 
Sociology. Naquele ambiente de pós-guerra, 
Elias ainda tentava encaixar-se no cenário in-
telectual e acadêmico inglês. Mesmo tendo 
chegado a Londres em 1935, naquele come-
ço de década ainda não tinha se fixado como 
professor, somente alguns anos depois con-
seguiria um cargo na Universidade de Lei-
cester. A intercessão de temas – a Marinha 
inglesa e a gênese de uma profissão – tão ca-
ros às ciências sociais britânicas foi também 
um caminho para que Elias pudesse aden-
trar naquele restrito círculo acadêmico. Já o 
segundo apareceu em 1977 na proeminente 
revista holandesa De Gids sob o título Drake 
en Doughty: De Ontwikkeling van een Conflict. 
O sociólogo alemão já desfrutava de crescen-
te reconhecimento nos círculos universitá-
rios – com suas primeiras obras traduzidas 

Talvez hoje já soe algo repetitivo afirmar 
que os militares e as Forças Armadas foram 
deixados de lado como objetos de investi-
gação pelas Ciências Sociais brasileiras. 
José Murilo de Carvalho, em meados dos 
anos sessenta, quando publicou a primeira 
versão de um texto singular sobre o envol-
vimento das instituições militares na cons-
trução de alternativas conservadoras para o 
Estado brasileiro nas primeiras décadas da 
República1, apontava para essa lacuna que, 
mesmo depois de preenchida pelo crescen-
te número de historiadores, sociólogos e an-
tropólogos que se dedicaram a temas mili-
tares a partir da segunda metade da década 
de 1980, não deixou de tratar um universo 
tão heterogêneo como esse com alguma 
dose de simplificação. 

E uma dessas recorrentes simplificações 
vem da própria compreensão generalista, 
adjetivo “militar” que, por vezes, especifica 
elementos ligados às forças de terra, mas 
comumente indica – e “coloca no mesmo 
saco” – entes da Marinha, do Exército e da 
Força Aérea. O que pode haver de singulari-
dade em cada uma dessas instituições es-
taria justamente no cenário em que desen-
volvem suas atividades – terra, mar e ar – e 
nos meios que empregam para executá-las, 
demandando treinamentos e, consequente-
mente, produzindo profissionais e élans dis-
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do alemão para diversos idiomas – e tinha 
se fixado justamente em Amsterdã, porém o 
apartamento daquele artigo com o de esco-
po mais amplo publicado na Inglaterra fazia 
com que o publicado na Holanda fosse lido 
como uma curiosa narrativa do conflito en-
tre dois privateers de origem social distinta a 
serviço da rainha Elizabeth I. Os dois ensaios 
somente poderiam ser completamente apre-
endidos quando conectados, pois eram as 
etapas iniciais de um abrangente estudo em 
que Elias intentava mapear a dinâmica da 
formação de um corpo profissional vinculado 
a uma demanda essencial do Estado inglês 
– a concretização de seu monopólio da vio-
lência no ambiente marítimo. Proposta que 
ficou inacabada, pois Elias não publicou em 
vida um terceiro texto em que se propunha 
demonstrar o amálgama de qualificações 
provocado pelo relacionamento conflituoso 
entre dois grupos socialmente distintos que 
disputaram aquela função militar, balizando 
o que veio a ser o perfil esperado do oficial da 
Marinha britânica no final do século XVIII e 
início do seguinte. 

O projeto original de Elias de um livro 
sobre o tema foi parcialmente concluído 
em 2007, com a publicação daqueles dois 
ensaios junto a manuscritos inéditos em 
um volume da coleção The Collected Works 
of Nobert Elias da University College Du-
blin intitulado The Genesis of the Naval 
Profession, organizado, como toda aquela 
coleção, pelos sociólogos René Moelker e 
Stephen Mennell. 

Nessa obra Elias aponta que a crescente 
complexidade da guerra no mar – arraigada 
pela introdução das tecnologias vinculadas 
à “revolução militar” dos séculos XVI e XVII2 
– e o aumento de sua importância frente à 
atividade guerreira levada a cabo por for-
ças de terra em uma nação insular induzi-
ram que o comando militar de navios não 
permanecesse exclusividade de determina-
dos estratos da nobiliarquia, os gentlemen, 
como foram conservados, por muito tempo 
no caso inglês, em terra. O sucesso de em-
preendimentos corsários, como o de Francis 
Drake, e as condições sociopolíticas vigen-
tes na Inglaterra elisabetana permitiram o 
ingresso de homens oriundos dos “baixos 
estratos” – como o próprio Drake, filho de 

um marinheiro que tornou-se pregador pro-
testante – a postos de comando militar no 
mar quando traziam consigo a experiência 
prática necessária para conduzir um navio, 
quase sempre adquirida no comércio marí-
timo ou na pesca. 

Conforme destaca Elias, os gentlemen 
viam fugir de seu uso exclusivo funções de 
comando militar quando estas estavam liga-
das ao mar. Estes homens, que contavam 
com um instrumental próprio para impor a 
sua liderança frente às tropas formadas por 
camponeses, dado pela sua posição social, 
educação qualificada e redes de clientela, 
não detinham, a princípio, qualquer experi-
ência nas atividades marítimas, nem acer-
ca dos saberes indispensáveis para a con-
dução de uma embarcação, nem sobre de 
qual legitimidade dispor para se sobrepor 
aos seamen (marinheiros). Era justamente 
essa “batalha” pelo comando militar dos na-
vios do rei e pela obediência de suas tripula-
ções que dava sentido as desavenças entre 
Drake, o corsário, e Thomas Doughty, o em-
pobrecido gentleman, durante a expedição 
de 1577-78 contra as linhas de comunicação 
marítima espanholas. 

Os continuados embates entre dois gru-
pos aos quais o rei confiava o comando dos 
seus navios – os comandantes gentlemen, 
de um lado, e os comandantes tarpaulins, 
do outro – foram “característicos do estágio 
inicial do surgimento de uma nova profissão 
– a do oficial de marinha – [e] eram sinto-
máticos de uma luta de poder resultante da 
crescente interdependência mútua de dois 
grupos sociais anteriormente independen-
tes.”3 E a disputa entre esses dois modelos 
de competências para o comando militar-
naval marcou o surgimento da profissão 
naval na Inglaterra e a própria conformação 
do corpo de oficiais da Marinha inglesa, 
que ascenderia como a principal marinha 
de guerra já no século XVIII e seria um dos 
principais instrumentos da supremacia bri-
tânica no século seguinte. O que fica paten-
te na análise de Elias é que o processo que 
levou à consolidação da profissão naval na 
Inglaterra não foi replicado nas monarquias 
continentais ao longo do século XVIII. 

Ao invés da dialética que levou à norma-
lização das qualificações esperadas de um 
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oficial, e à homogeneização do próprio oficia-
lato da Marinha inglesa através da qualifica-
ção técnica dos gentlemen, as monarquias 
continentais tenderam a produzir “escolas 
para nobres”, que educariam muitos dos 
comandantes dos navios franceses e espa-
nhóis que lutaram, e perderam, em Trafalgar. 
Enquanto, na Marinha inglesa foi instituído, 
em meados do XVIII, o posto de midshipman 
para treinar jovens gentlemen na miríade 
de conhecimentos vistos como necessários 
para um oficial de marinha, institucionalizan-
do o aprendizado prático nos navios de guer-
ra – replicando o modo como eram formados 
os comandantes tarpaulins –, as “academias 
navais” da França e da Espanha investiram 
em um ensino de forte conteúdo científico – 
exemplificado pelo Cours de mathématiques 
a l’usage des Gardes du Pavillon et de Mari-
ne do matemático francês Étiènne Bezout. 
Esperava-se que os futuros comandantes 
de navios de guerra aplicassem o conheci-
mento matemático adquirido na navegação, 
cartografia e na balística, porém, tal forma-
ção essencialmente teórica distanciava-os 
da gestão mais imediata da batalha, “saber” 
somente adquirido através do treinamento 
que aproximasse tanto quanto possível o que 
deveria ser aprendido da ação real.

O conceito de profissão naval de Elias 
destaca a formação especializada pautada 
na prática, na experiência advinda de uma 
continuada formação a bordo de navios de 
guerra. Contudo, o aprendizado pela práti-
ca, conforme proposto para os midshipmen, 
obrigava a superação da noção de mácula 

mecânica4 pela nobreza empregada no ser-
viço naval. A apreensão da profissão naval 
dentro da Marinha inglesa, que se dava, 
necessariamente, numa relação mestre-
aprendiz em um aprendizado pela prática 
e de distintivo manual, não era passível de 
ser aceita e valorizada em sociedades que 
distinguiam e, claramente, antagonizavam 
o trabalho do espírito do corpo, o que inclui-
ria, para além das Monarquias absolutistas 
de França e Espanha, o duradouro Antigo 
Regime português.5 

Se pudéssemos afirmar, como o faz Elias 
a partir dos exemplos francês e espanhol, 
que o aprendizado prático manteve-se apar-
tado do ensino teórico na experiência lusa, 
concluiríamos que o próprio desenvolvimen-
to da função de oficial dentro do aparato 
naval herdado pelo Império brasileiro não 
encontrou a profissão naval conforme foi 
acolhida pelos oficiais da Marinha inglesa. 

The Genesis of the Naval Profession tem 
muito em comum com os trabalhos mais di-
fundidos de Norbert Elias, longe do corrente 
na Sociologia das Profissões produzida na 
Inglaterra no imediato pós-guerra, não há 
aqui uma separação da construção do co-
nhecimento que delimita uma profissão dos 
homens que nela labutam. O conflito está 
tão presente nesse trabalho de Elias como 
o mitigado pela etiqueta no seu estudo da 
sociedade de corte francesa ou nas relações 
entre estabelecidos e outsiders na pequena 
Winston Parva, porém, desta vez, fornecen-
do proposições preciosas para os que lidam 
com a história naval. 

1 CARVALHO, José Murilo. “As forças armadas na Primeira República: o poder desestabilizador” In: FAUSTO, Bóris 
(org.) História Geral da Civilização Brasileira. O Brasil Republicano. t. III: Rio de Janeiro: Difel, 1977.
2 PARKER, Geoffrey. The military revolution: military innovation and the rise of the West, 1500-1800. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. p. 16-19.
3 ELIAS, Norbert. The Genesis of the Naval Profession. Dublin: University College Dublin Press, 2007, p. 74-75.
4 A mácula ou defeito mecânico denunciava que um indivíduo era oriundo de “baixa extração social”, já que, em 
algum momento, tinha tirado seu sustento do trabalho manual, identificado com os ofícios mecânicos organizados 
através das corporações. “O exercício de atividades manuais implicou, desde cedo, a degradação dos ofícios, do 
que resultou a noção de ‘defeito mecânico’ – impedimento que inabilitava para certos cargos os descendentes 
de artesãos e mesmo de mercadores. Em razão disso, os portadores de tal ‘defeito’ não podiam ser qualificados 
como ‘homens bons’, sendo impedidos de ocupar cargos municipais, de ser nomeados como oficiais de milícias 
ou receber títulos honoríficos.” GOUVÊA, Maria de Fátima Silva. OFÍCIOS mecânicos. In: VAINFAS, Ronaldo (dir.). 
Dicionário do Brasil Colonial (1500-1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 2000. p. 434.  
5 Em uma “sociedade ancorada nas aparências” a exteriorização da posição elevada dos indivíduos na hierarquia 
social se dava na sua apresentação como proprietário que vivia da renda amealhada por suas terras, “homens 
livres da mácula mecânica que, de acordo com o modelo social corporativista, era exigência prévia ao ingresso no 
grupo dos nobres, já que os oficiais mecânicos constituíam-se a ‘antítese’ do mesmo.” STUMPF, Roberta Giannu-
bilo. Nobreza na América portuguesa: notas sobre as estratégias de enobrecimento na capitania de Minas Gerais. 
Almanack, Guarulhos, no 1, p. 119-136, 1o semestre de 2011. p. 124.
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DOCUMENTO: “Histórico dos Comboios da Segunda Guerra Mundial 
1939-1945”
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Histórico dos Comboios da Segunda 
Guerra Mundial 1939-1945

Sob a guarda do arquivo da Marinha, o 
“Histórico dos Comboios da Segunda Guer-
ra Mundial 1939-1945” é uma compilação de 
documentos referentes às operações navais 
brasileiras realizadas durante a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945), organizado 
pelo Estado Maior da Armada. É apresenta-
do por um sistema de divisões organizadas 
por índice numerado, que documentam da-
dos, registros e relatórios dos Comboios re-
alizados pela Marinha do Brasil. Na primeira 
parte do documento, a divisão “Histórico”, 
há uma descrição sucinta dos acontecimen-
tos ocorridos durante a guerra, como as 
questões políticas e diplomáticas entre os 
países envolvidos no conflito e as ameaças 
submarinas, incluindo ainda registros dos 
torpedeamentos e ataques a nossos navios 
mercantes. Na seção sobre os comboios, 
encontramos informações sobre o sistema 
adotado pela Marinha do Brasil para a es-
colta dos navios mercantes, do início des-
sas atividades em 1942 até as operações de 
cobertura aérea, em princípios de 1943.

O documento ainda apresenta, na divi-
são “Instrução”, um informativo do Coman-
do Naval do Centro (Divisão de Operações) 
em que podemos recuperar toda a rotina 
de preparação para a ação dos comboios, 
descrevendo: o esquema dos navios e suas 
posições no percurso das operações, a mo-

vimentação dos comboios, o sistema de 
sinalização empregado, o armamento, os 
horários de partida e previsão de chegada 
aos destinos, os códigos de reconhecimen-
to e ocorrências, os pontos de concentração 
nas operações e a conduta a ser seguida 
pelos navios durante a travessia pelo Atlân-
tico, além de um ofício indicando as ações 
de primeiros socorros a serem seguidas em 
caso de necessidade.

Na divisão “Balanço”, encontramos nú-
meros relevantes e dados estatísticos das 
operações de comboio, separados em sete 
grupos de acordo com as regiões de atuação, 
a nacionalidade dessas embarcações, a to-
nelagem total, a relação dos navios de guerra 
brasileiros servindo na escolta e o número to-
tal das ações dos comboios realizadas pelos 
grupos no período 1942-1945. Os registros so-
bre os navios mercantes estão organizados 
separadamente.

O “Histórico dos Comboios da Segun-
da Guerra Mundial 1939-1945” é uma fonte 
importante e rica de informações, servindo 
como relevante material para pesquisa e 
consulta, sobre as maiores operações na-
vais brasileiros realizadas durante a Segun-
da Guerra Mundial, preservando uma parte 
importante da história da Marinha do Brasil 
e a sua atuação em um dos maiores eventos 
da historia mundial.
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